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SANTA BRIGIDA, Izane Flexa. Movências de autorregulação da aprendizagem de 
licenciandos com deficiência física em estágio curricular supervisionado. 2026.137f. 
Dissertação (Mestrado em Estudos Antrópicos na Amazônia. Universidade Federal do 
Pará, Castanhal, 2026.  

 
 
 

RESUMO 
 

Esta pesquisa investiga as movências e as estratégias de autorregulação da 
aprendizagem (ARA) desenvolvidas por licenciandos com deficiência durante o 
Estágio Curricular Supervisionado (ECS) nos cursos de Licenciatura em Pedagogia e 
Matemática da Universidade Federal do Pará (UFPA), Campus Castanhal (CCAST). 
O estudo parte da compreensão que essa formação docente ocorre em contextos 
atravessados por barreiras institucionais, pedagógicas e territoriais que exigem 
mobilização contínua de estratégias autorregulatórias para a permanência e o 
desenvolvimento acadêmico. A pesquisa adotou abordagem quanti-qualitativa, com 
caráter exploratório e descritivo, articulada ao Design Sequencial Explicativo (DSE) e 
aos pressupostos da Grounded Theory e IraMuTeQ. Os dados foram constituídos por 
meio de análise documental, Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) e relatórios de 
ECS, bem como pela aplicação de questionário misto online com três licenciandos 
(Aruanã, Caíque e Ubirajara) com deficiência. Os resultados indicam que, para 
licenciandos com deficiência, a ARA constitui-se como um importante mecanismo de 
permanência e resistência no ensino superior. Diferentemente de outros estudantes, 
esses licenciandos tendem a antecipar barreiras de acessibilidade, realizando 
adaptações nos materiais antes mesmo do início da prática pedagógica. Entretanto, 
os Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) mostram-se ainda incipientes e genéricos, 
o que contribui para uma invisibilidade normativa e para a sobrecarga do discente. 
Embora o Núcleo de Acessibilidade (Nacess) se configure como um elo fundamental 
nesse processo, seu suporte permanece centrado no trabalho pedagógico, carecendo 
de ações mais efetivas de mediação, especialmente nas escolas onde ocorrem os 
Estágios Curriculares Supervisionados (ECS), contexto em que o Núcleo é pouco 
acionado, seja por estudantes, seja por professores. No enfrentamento ao 
capacitismo, os licenciandos ressignificam a deficiência como potência docente, 
mobilizando suas próprias experiências para promover o ensino da diversidade e da 
inclusão. Conclui-se que a ARA se configura como um processo dinâmico e situado, 
atravessado por movências pessoais e institucionais que contribuem para a 
constituição da identidade docente, demandando o fortalecimento de políticas de 
permanência inclusivas, práticas pedagógicas acessíveis e a atuação de um Nacess 
que promova percursos formativos mais equitativos na Amazônia Paraense. 
Palavas-chave: Inclusão, Autorregulação da aprendizagem, Estágio Curricular, 
Formação de professores, Capacitismo.  
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ABSTRACT 
 
This research investigates the movências (movements/trajectories) and the 
strategies of self-regulated learning (SRL) developed by undergraduate students 
with disabilities during the Supervised Curricular Internship (SCI) in the teacher 
education programs in Pedagogy and Mathematics at the Federal University of Pará 
(UFPA), Castanhal Campus (CCAST). The study is based on the understanding that 
teacher education occurs within contexts crossed by institutional, pedagogical, and 
territorial barriers, which require the continuous mobilization of self-regulatory 
strategies for academic permanence and development. The research adopted a 
quantitative-qualitative approach, with an exploratory and descriptive character, 
articulated with the Explanatory Sequential Design (ESD) and the assumptions of 
Grounded Theory and IRaMuTeQ. The data were produced through document 
analysis, including the Pedagogical Projects of the Courses (PPCs) and SCI reports, 
as well as through the application of an online mixed questionnaire with three 
undergraduate students with disabilities (Aruanã, Caíque, and Ubirajara).The results 
indicate that, for undergraduate students with disabilities, self-regulated learning 
functions as a tool for permanence and resistance. Unlike other students, they 
anticipate accessibility barriers and adapt materials even before engaging in 
pedagogical practice. However, the PPCs are still incipient and generic, generating 
normative invisibility and placing an additional burden on the students. Although the 
Accessibility Center (NAcess) is a vital link, its support focuses mainly on 
infrastructure and lacks pedagogical mediation, especially in the schools where the 
supervised internships take place. When confronting ableism, these students 
resignify disability as teaching potential, using their own experiences and practices 
to teach about diversity and inclusion. It is concluded that self-regulated learning 
constitutes a dynamic and situated process, influenced by personal and institutional 
movências that shape teacher identity. This highlights the need to strengthen 
inclusive permanence policies, accessible pedagogical practices, and an 
Accessibility Center capable of promoting equitable educational trajectories in the 
Pará Amazon region. 
 
Keywords: Inclusion; Self-regulated learning; Supervised Internship; Teacher 
Education; Ableism. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 
Somos feitos de encontros, de passagens, de 
deslocamentos. Somos feitos das marcas que os outros 
deixam em nós (Larrosa, 2002). 

 

 

Em minhas travessias formativas como mulher, mãe e um ser humano 

que se debruça sobre as fronteiras entre o saber e o sentir, o fazer e o refletir, 

emergem memórias de um processo de movência transformadora como 

expressão de experiências que deixam marcas de (des)encontros, convertendo 

minha trajetória pessoal, acadêmica e profissional em passagens 

territorializadas.  

A trajetória aqui delineada não é apenas uma cronologia, mas 

principalmente dos feitos formativos, marcados por deslocamentos subjetivos, 

epistemológicos, políticos e inclusivos que se entrelaçam em movimentos para 

além do mero deslocamento físico, constituindo-se em processo contínuo de 

meu desenvolvimento profissional docente como mulher da/e na Amazônia 

paraense. 

É sob essa perspectiva que me debruço neste estudo, o qual investiga as 

movências de autorregulação da aprendizagem (ARA) de licenciandos com 

deficiência em Estágio Curricular Supervisionado (ECS) em cursos de 

licenciatura da Universidade Federal do Pará (UFPA), Campus Castanhal 

(CCAST). Nesse contexto, a concepção de territorialidade nesta pesquisa, não 

se limita apenas aos espaços geográficos, mas engloba o complexo espaço 

formativo onde o licenciando com deficiência desenvolve sua autorregulação de 

aprendizagem com pertencimento, estabelecendo estratégias no enfrentamento 

de barreiras para aprendizagens em sua formação inicial.  

Atualmente vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Estudos 

Antrópicos na Amazônia (PPGEAA), considero esta dissertação um convite à 

escuta dos deslocamentos físicos, simbólicos e afetivos que marcam o percurso 

das Pessoas com Deficiência (PcD), sujeitos historicamente atravessados por 

desigualdades e resistências. A ideia de movência, nesse contexto, revela-se 

potente para compreender que os processos formativos não são lineares nem 
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previsíveis, mas instáveis, descontínuos, e, sobretudo, profundamente 

singulares. 

No meu exercício da docência na Educação Especial, mais 

especificamente no Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

compreendo que ensinar é menos uma técnica e mais uma aposta ética, ou 

seja, a aposta na potência do outro. Antes mesmo de assumir a função docente, 

a inserção nesse campo se deu a partir da atuação como profissional de apoio 

mediador, função que consiste no acompanhamento individualizado de 

licenciandos com deficiência1 no contexto da sala de aula comum.  

Esse lugar de escuta com presença cotidiana, ao lado do estudante, foi 

fundamental para que eu pudesse observar, de forma atenta e sensível, as 

singularidades de cada sujeito, suas formas próprias de aprender, seus tempos, 

modos de expressão e silêncios. Foi ali, nesse território em contato direto com 

os desafios concretos da inclusão escolar, que compreendi que a deficiência 

não é ausência, mas presença de uma diferença que exige deslocamentos da 

escola e do próprio olhar docente.  

Essa movência, ao mesmo tempo prática e formativa, provocou em mim 

um retorno crítico à minha própria formação inicial em pedagogia. Ao 

acompanhar de perto os estudantes com deficiência em suas trajetórias 

escolares, passei a me perguntar: como eles chegam ou deixam de chegar ao 

ensino superior? Que barreiras permanecem invisíveis? Que apoios são 

(in)existentes? Como os cursos de licenciatura se preparam (ou não) para 

recebê-los e incluí-los efetivamente? Esses questionamentos, portanto, não 

apenas contribuíram para minha escolha e envolvimento pela pesquisa em 

Educação Especial como campo de atuação profissional, mas proporcionou 

uma inquietação que veio a se transformar em motivação central para esta 

pesquisa de mestrado. 

Esse olhar na capacidade do outro é reforçado por Oliveira, Melo e Silva 

(2020, p. 280), em que qualquer que seja a natureza ou causa da deficiência, 

os desafios a serem superados estão na qualidade das relações ambiente e 

 
1 O termo atualmente considerado mais adequado, tanto pela legislação brasileira quanto 
pelos movimentos sociais e pela Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU), é 
estudantes com deficiência, no caso específico dessa pesquisa utilizaremos licenciandos com 
deficiência ao nos referirmos especificamente aos participantes de pesquisa. 
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interações e rupturas com múltiplas barreiras insensíveis a diversidade 

humana, desde as atitudinais, políticas, comunicacionais, físicas e 

arquitetônicas que favorecem e sustentam a cultura do capacitismo sobre as 

PcD.  

Nessa direção, Rancière (2023, p. 11), descreve que “não há ignorante 

que não saiba uma infinidade de coisas, e é sobre este saber, sobre esta 

capacidade em ato, que todo ensino deve se fundar”. No sentido dessa 

situação pedagógica inaudita, levando ao rompimento com todo os 

pressupostos existentes sobre as condições básicas do ensinar, ao longo da 

minha prática, percebi que as PcD com as quais venho trabalhando não são 

definidas pela falta, mas por potências singulares que desafiam as lógicas 

normativas de ensino de um desejo de pensar uma formação que emancipe, 

no sentido de fazer ver a inteligência onde muitos só enxergam a carência.  

O objeto de pesquisa, nesse processo, não é território neutro ou apenas 

empírico. Ele é vivido como espaço-tempo de experiência, no sentido que 

(Larrosa, 2014, p. 18) concebe quando descreve: “experiência é aquilo que nos 

passa, ou que nos toca, ou que nos acontece, é sempre, de alguma forma, 

uma modificação, uma transformação do que somos”.  

Assim, é na escuta atenta dos relatos dos licenciandos com deficiência, 

nas tensões entre o prescrito e o vivido no ECS, que fui sendo tocada e, aos 

poucos, transformada. Nessa movência, nossa pesquisa não apenas investiga, 

mas também pode educar, no sentido mais radical do termo ao desinstalar, 

perturbar, convocar a reposicionar o olhar e a escuta a PcD. 

Desde a formação inicial em pedagogia, meu olhar se voltou à temática 

do ECS, consolidando-se com o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), 

intitulado “Formação inicial de professores: a experiência de estágio 

supervisionado na rede pública/Castanhal-Pará”. Nessa movência 

investigativa centrada nos processos formativos de pedagogos, observamos 

uma reconfiguração à medida que experiências pessoais e profissionais 

provocavam deslocamentos no modo de ver e interrogar a realidade.  

A inquietação em interseccionar essa relação me conduziu à 

convivência com licenciandos com deficiência na graduação que enfrentavam 

barreiras pouco visibilizadas em seus percursos formativos. Depois de 

formada, já atuando como professora da Educação Especial, fui percebendo 
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como identifica Lopes, Rosário e Silva (2023), a necessidade de maior carga 

horária, material de apoio, atividades práticas e institucionalização das 

formações para que aconteça autorregulação de aprendizagem de forma mais 

tangível e contribuam para melhoria da qualidade do ensino ofertado aos 

licenciandos com deficiência.  

Entendo, que a formação docente para a educação especial é um dos 

pilares fundamentais para a efetivação de uma educação inclusiva. As lacunas 

significativas na formação inicial e continuada dos professores, refletem a 

necessidade urgente de revisão curricular e ampliação das horas dedicadas à 

inclusão e à educação especial. Atividades formativas como o estágio 

supervisionado e programas de mentoria mostram-se fundamentais para 

apoiar professores na compreensão dos desafios do cotidiano escolar, no 

desenvolvimento de autonomia e na construção de práticas colaborativas que 

favoreçam seu desenvolvimento profissional (Garcia; Paim, 2025). 

Para enfrentar essas lacunas, nossa investigação não pretende falar 

“sobre” os sujeitos, mas “com” eles; que recusa o gesto classificatório e se 

permite ser afetada pelas experiências vividas, contadas e refletidas. Em 

minhas narrativas de movências de territorialidades vivenciadas, portanto, não 

se restringem à função formal da fazedura de uma dissertação de mestrado. 

Elas pretendem, sobretudo, um exercício de escrita de si e do mundo, um 

modo de pensar que se transforma no próprio ato de narrar e que, ao narrar-

se, inscreve uma forma de resistência e posicionamento. 

Ressalto, que ao longo do curso de mestrado, fui incentivada pelas 

concepções de Rocha (2021a; 2021b; 2021c),  a uma formação como sujeito 

criativo investigativo, ou seja, do Homo creare experimentalis, constituindo 

meu percurso de formação para a pesquisa em um córpus de produções 

científicas e acadêmicas vivenciando o curso com produções em revistas e 

eventos da área, o que amadureceu meu olhar para o constructo sobre o objeto 

de pesquisa envolvendo ideias de movência, territorialidade e Autorregulação 

da Aprendizagem (ARA) com alunos PcD nos ECS.  

Destaco que em minhas produções científicas, como: “Movências na 

terra pátria em ECS de licenciandos com deficiências nos cursos de 

licenciaturas” (Santa Brígida; Rocha, 2024), buscou concepções 

epistemológicas ao buscar empregar os conceitos de movência baseado em 
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Zumthor (2005) e terra pátria em Morin (2003) com sentidos e significados 

articulados e interpretativos. Essa base de sustentação teórica permitiu 

compreender o ECS não somente como um requisito de integralização de 

curso, mas como um espaço de movimentos subjetivos da prática e das práxis, 

fundamentais para o futuro profissional professor.  

Outra produção, denominada “Autorregulação da aprendizagem em 

ECS de licenciandos com deficiência” (Santa Brígida; Rocha, 2024), 

configurou-se como um recorte empírico, pautados em Zimmerman (2002) e 

Dembo (2001), analisando os processos de planejamento, monitoramento e 

avaliação da própria aprendizagem, destacando a autonomia e protagonismos 

dos licenciandos PcD nesse território formativo.  

As movências de produções científicas que sustentassem uma base de 

sustenção de pesquisa avançaram com o trabalho: “O estágio supervisionado 

em reflexão crítica de futuros pedagogos” (Santa Brígida; Rocha, 2025), que 

buscou estabelecer uma base conceitual ao posicionar o estágio como 

território de reflexão crítica e experiências, moldando a identidade docente 

para além da dimensão da racionalidade técnica. Nesse trabalho, destacamos 

a urgência de práticas contextualizadas, particularmente frente aos complexos 

desafios socioculturais da Amazônia Paraense, que demandam uma 

reconfiguração crítica da prática formativa e pedagógica. 

Não obstante, reforçamos e expandimos as discussões para os 

mediadores da inclusão e da aprendizagem com os trabalhos intitulados: 

“Integração das TICs em curso de pedagogia na Amazônia Paraense” (Rocha; 

Santa Brígida; Xavier, 2024) e “Robótica educativa na educação infantil” 

(Araújo; Santa Brígida; Cardoso, 2025), revelando-se em aprendizagens 

autorreguladas possíveis de investigações de realidades e modelos culturais e 

científicos em contato, relativos à compreensão da antropização em seus 

desdobramentos na etno-sociobiodiversidade e na interação de etno-saberes, 

como preconizado pela área de concentração do PPGEAA.  

As produções apoiadas e incentivadas pelo orientador desta pesquisa, 

me permitiram um olhar mais apurado da escrita criativa científica e que ainda 

estou amadurecendo. Contudo, este exercício de movências científicas 

trouxeram a percepção de que meu Desenvolvimento Profissional Docente 

(DPD) e a formação inicial para a profissionalização docente de licenciandos 
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com deficiência na Amazônia Paraense, exige fundamentos teóricos e 

articulação significativa com a realidade contextualizada, demonstrando que o 

estágio na formação de professores deve ser um espaço de construção de 

conhecimento, de desenvolvimento da identidade profissional e da preparação 

para uma atuação docente crítica, reflexiva e engajada com transformação da 

sociedade para todos(as).  

A ideia central das produções supracitadas, ainda me permitiram 

construir conhecimentos basilares de que a movência na formação de PcD é 

uma ação contínua que reconfigura a territorialidade docente em suas 

dimensões inclusivas, sendo o estágio um espaço de pesquisa e reflexão 

crítica (práxis) superando a dicotomia entre teoria e prática, que fortalece a 

formação inicial de professores.  

Reforço, que demarcar meu território de pesquisa, se constitui também 

em um processo de DPD como ato político e criativo, com possibilidade 

concreta para emancipação e construção coletiva. Ao optar por escutar e 

tornar visíveis os processos de ARA de PcD em ECS, reafirmo a crença de 

que todo ser humano é capaz, toda experiência é valiosa, ou seja, todos tem 

algo a aprender e ensinar.  

O que defendo, nesta dissertação, vai além da exposição de dados ou 

da produção de análises acadêmicas, trata-se de afirmar, com palavras e 

afetos, o compromisso com uma formação inclusiva mais justa, sensível, com 

equidade e comprometida com ações antrópicas de humanos que habitam e 

se movem na Amazônia. 

Na Amazônia paraense, mas especificamente na cidade de 

Castanhal/Pará onde atuo como professora, percebo inúmeras contradições. De 

um lado, a diversidade cultural, a potência das lutas sociais emergentes. De 

outro, a precariedade das políticas públicas, a ausência de acessibilidade, as 

lacunas na formação inclusiva de professores.  Esses contraditórios compõem 

aspectos da minha prática cotidiana, onde a inclusão educacional não é apenas 

bandeira, mas urgência concreta. Ser professora da Educação Especial é 

também ser testemunha das pequenas e grandes resistências de licenciandos 

com deficiência que, apesar dos obstáculos, buscam construir percursos 

formativos com autonomia, dignidade, criatividade e desejo de autorregulação. 
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A ARA envolve a capacidade do indivíduo de gerenciar os próprios 

pensamentos, as emoções e os comportamentos para atingir objetivos de 

aprendizagem (Biagini; Nunes, 2024). Nesse sentido, os licenciandos com 

deficiência podem mobilizar, por meio da autorregulação, estratégias para 

sustentar sua permanência e ressignificar o próprio percurso no ECS. Suas 

trajetórias formativas são atravessadas por movências que exigem esforço 

contínuo de adaptação e enfrentamento, revelando um movimento de 

resistência e agência frente a um sistema ainda excludente. 

Para Lopes e Silva (2025, p. 9), a percepção docente sobre as práticas 

com graduandos, indicam que procuram utilizar o que aprenderam no processo 

formativo em sala de aula, independente de terem ou não licenciandos com 

deficiência, o que sugere a necessidade de respeitar as diferenças e a 

diversidade presentes no contexto acadêmico, corroborando os princípios da 

educação inclusiva.  

A ARA deve ser um pilar fundamental na formação das licenciaturas, 

principalmente durante o ECS, pois demanda uma postura ativa, estratégica e 

reflexiva do licenciando para articular teoria e prática (Mota; Rosa, 2018; Silva 

et al., 2024). Essa capacidade de colocar o conhecimento em prática, permite 

o aprender a aprender (Silva et al., 2024), isso pressupõe o desenvolvimento 

de habilidades de autonomia intelectual e metacognitivas.  

Todavia, para licenciandos com deficiência, esse processo formativo 

possui barreiras institucionais e estruturais que acarreta esforços adicionais de 

autorregulação e mobilização interna de recursos. Manter a formação e 

permanência desses estudantes na universidade, destacadamente na 

Amazônia Paraense, evidenciam em meio à carência de acessibilidade, 

ausência de políticas institucionais de apoio e desinformação pedagógica, 

conforme alerta Vygotsky (2022) sobre a segunda deficiência2 e a ideia de 

movência (Ewald, 2008; Moura, 2017; Zumthor, 1993).  

 
2 Vygotsky, em sua obra Defectologia, distingue a “primeira deficiência”, de origem biológica ou orgânica, 
da “segunda deficiência”, de natureza social e cultural. Esta última surge das barreiras impostas pela 
falta de mediação, comunicação e participação da criança na vida social. Assim, a deficiência primária 
não determina o desenvolvimento, sendo a exclusão e a ausência de oportunidades educativas que 
produzem a limitação mais profunda a “segunda deficiência”, a qual pode ser prevenida por meio de uma 
ação pedagógica inclusiva e mediadora. 
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Esse contexto social, aliadas as diversas barreiras impressas pelo 

capacitismo3, colocam os licenciandos PcD em condições desiguais durante o 

processo formativo nas licenciaturas (Shimite; Melo 2025). Considerando que 

a estrutura do ECS objetive a capacitação a práxis docente (Brasil, 2008; 

Pimenta, Lima 2012). Não obstante, o Plano de Desenvolvimento da 

UFPA/CCAST sinaliza dificuldades como a falta de professores formadores 

para a área de inclusão.  

Entendo, que a fragilidade institucional no suporte à inclusão e ao 

acesso formativo evidencia-se na análise dos PPCs das licenciaturas da 

UFPA/CCAST, cujas menções aos licenciandos com deficiência na estrutura 

do ECS ainda se mostram incipientes. Essa lacuna documental suscita 

algumas questões norteadoras sobre como: 1) as condições institucionais, que 

abrangem desde o rigor dos PPCs e políticas de inclusão até o suporte efetivo 

do Núcleo de Acessibilidade (NAcess) influenciam o desenvolvimento da ARA 

desses licenciandos. 2) quais movências pessoais, acadêmicas e institucionais 

impulsionam esses discentes a engendrar estratégias próprias, bem como 3) 

identificar a maneira pela qual eles planejam, organizam e monitoram sua 

trajetória de aprendizagem durante o estágio, superando as barreiras impostas 

por uma estrutura ainda em processo de adaptação. 

Assim, esta pesquisa se justifica pela importância de enfatizar o ECS 

como práticas inclusivas, onde os futuros profissionais professores vivenciem 

a diversidade e construções de pontes para a autonomia autorregulatória. Mais 

do que um requisito curricular, o estágio se configura como um espaço de 

transformação, onde a autorregulação da aprendizagem floresce, abrindo 

portas para uma educação mais justa e acessível. 

Nesse cenário, as estratégias de ARA se constituem um desafio único, 

mas do que um processo individual; elas são um movimento de resistência 

agenciando pertencimentos sustentáveis e de permanência para ressignificar 

o próprio percurso formativo.  

Assim, entendo ser necessário compreender a dinâmica pela qual esses 

licenciandos, em movência formativo-acadêmica e com suas trajetórias 

 
3 Nessa pesquisa, concebemos como Diniz (2012), que o capacitismo refere-se a um conjunto de práticas 
e discursos que inferiorizam pessoas com deficiência, sustentados por uma lógica que associa valor 
humano à autonomia plena, produtividade e normalidade corporal. 
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marcadas por desigualdades, se autorregulem para enfrentar os desafios 

formativos do ECS, buscando responder a seguinte questão de pesquisa: De 

que maneira licenciandos com deficiência articulam suas movências 

e estratégias de autorregulação da aprendizagem diante dos desafios do 

Estágio Curricular Supervisionado (ECS)? 

Para responder a esta questão de pesquisa, tecemos os seguintes 

objetivos.  

Assim, entendo ser necessário compreender a dinâmica pela qual esses 

licenciandos, em movência formativo-acadêmica e com suas trajetórias 

marcadas por desigualdades, se autorregulem para enfrentar os desafios 

formativos do ECS, buscando responder a seguinte questão de pesquisa: De 

que maneira licenciandos com deficiência articulam suas movências 

e estratégias de autorregulação da aprendizagem diante dos desafios do 

Estágio Curricular Supervisionado? 

Para responder a esta questão de pesquisa, tecemos os seguintes 

objetivos.  

Objetivo Geral: 

Compreender as estratégias de autorregulação da aprendizagem e as 

movências utilizadas pelos licenciandos com deficiência no ECS nos cursos de 

Licenciatura em Pedagogia e Matemática da UFPA/CCAST. 

Objetivos Específicos: 

▪ Mapear as diferentes estratégias de autorregulação da aprendizagem 

utilizadas pelos licenciandos com deficiência no ECS das licenciaturas 

em Pedagogia e Matemática da UFPA/CCAST. 

▪ Verificar as potencialidades e as dificuldades do desenvolvimento e 

da utilização de estratégias de autorregulação da aprendizagem pelos 

licenciandos com deficiência no ECS das licenciaturas em Pedagogia e 

Matemática da UFPA/CCAST. 

▪ Identificar as movências que impulsionam os licenciandos com 

deficiência a desenvolverem estratégias de autorregulação da 

aprendizagem no ECS em Pedagogia e Matemática UFPA/CCAST. 

Diante do exposto, estruturou-se a dissertação em seis seções 

principais. A Primeira Seção é dedicada a “Introdução” da pesquisa, 

estabelecendo minhas relações com a investigação, temática, 
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problematização, justificativa, questão e os objetivos do estudo. Em seguida, 

o “Delineamento Metodológico” (Seção 2), detalhando as características 

técnicas da pesquisa, o campo empírico, participantes e cuidados éticos; bem 

como, os procedimentos e processamento de coleta de dados, fundamentando 

a validade e confiabilidade dos resultados.   

O corpo teórico é dividido em três seções (Seções 3, 4 e 5). A Seção 3, 

“Autorregulação da Aprendizagem”, explora o conceito central de ARA, 

depois os pressupostos de movência e autorregulação, sua aplicação na 

formação inicial de PcD, os modelos teóricos de ARA e implicações para 

docência; e os elementos integrantes da ARA, construindo o arcabouço 

conceitual do objeto de estudo.  

A Seção 4, “Estágio Curricular Supervisionado”, descreve o cenário 

da UFPA/CCAST e ECS em suas especificidades, incluindo o ECS nos cursos 

de pedagogia e matemática. Em seguida, delineia os Marcos teórico-legais da 

educação inclusiva, detalhando a inclusão no ensino superior, a inclusão 

educacional e diversidade e as movências de inclusão na UFPA. Por último, 

discute-se os territórios formativos e deslocamentos de licenciandos PcD, 

mencionando o NAcess da UFPA/CCAST como um recurso de apoio 

institucional.  

A Seção 5, dos resultados e discussões intitulada “Inclusão e Acesso 

de PcD no Ensino Superior”, discute os dispositivos legais da educação 

inclusiva, movências de inclusão na UFPA, a relevância do NAcess da 

UFPA/CCAST e a inclusão no ensino superior na Amazônia Paraense. Na 

seção 6, “Movências de ARA de Licenciandos em ECS”, divide-se em 

quatro categorias com sete subcategorias de análise buscando contemplar os 

objetivos de pesquisa.  

A estrutura de organização encerra-se com a seção denominada de 

“Considerações Inclusivas”, onde sintetiza-se os principais achados, discute 

as implicações do estudo para a área. A lista de Referências, garantindo o rigor 

científico, creditando as fontes teóricas, e os Apêndices e Anexos como 

materiais complementares importantes da pesquisa.  
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2 DELINEAMENTO METODOLÓGICO  
 

 
A metodologia não deve ser “castradora da 
criatividade do pesquisador, nem entendida 
como uma camisa de força, mas um processo 
criativo investigativo com cientificidade (Rocha, 
2019, p. 101).  

 

A concepção da expressão descrita é o que conduz essa investigação 

e como diz os autores (Rocha, 2019; Ultramarini, 2016), como um dos recursos 

para que se obtenha a qualidade científica e para que o resultado seja 

conseguido com prazer.  

A presente investigação adota uma abordagem quanti-qualitativa, 

estruturada sob o Design Sequencial Explicativo (DSE). Esta escolha permite 

que a análise numérica inicial seja aprofundada pela interpretação subjetiva, 

potencializando a compreensão do fenômeno (Creswell, 2012). No campo 

qualitativo, o estudo assume caráter descritivo e exploratório, buscando 

construir uma "fotografia" minuciosa da realidade para o aprimoramento de 

ideias (Gil, 2019). Essa fundamentação é essencial para captar a dinâmica das 

relações sociais, valores e atitudes que os dados estatísticos isolados não 

alcançam (Minayo; Deslandes; Gomes, 2016). 

O estudo foi desenvolvido na UFPA/CCAST (Figura 1), instituição 

implantada em 1978 e que abriga, atualmente, cerca de 2.219 estudantes. O 

universo da pesquisa compreendeu 36 graduandos com deficiência 

matriculados nas seis Faculdades existentes no Campus, Faculdade de 

Medicina veterinária (bacharelado), Computação (bacharelado), Pedagogia 

(licenciatura), Matemática (licenciatura), Educação Física (licenciatura) e 

Letras/Língua portuguesa e espanhol (licenciatura). 
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Fonte: google maps  adptado (2025). 

 

A amostra final, definida por critérios de conveniência, foi composta por 

três licenciandos com deficiência física (dois de Pedagogia e um de 

Matemática), que atenderam aos critérios de: possuir laudo médico, estar 

realizando ou ter concluído o ECS e aceitar voluntariamente a participação.  

Em observância à Resolução do CNS e à Lei nº 14.874/2024, o projeto 

foi aprovado por Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 4 . O anonimato foi 

garantido mediante a codificação dos participantes com nomes fictícios 5 

(Aruanã, Caíque e Ubirajara), após assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). 

Quanto aos procedimentos de coleta de dados, a investigação 

estruturou-se sob os pressupostos da Grounded Theory (Teoria 

Fundamentada nos Dados), método indutivo que visa a construção de 

categorias analíticas a partir do campo empírico, mediante processos de 

codificação, comparação constante e elaboração progressiva de 

interpretações fundamentadas (Tarozzi, 2011). 

 
4 Projeto de pesquisa aprovado pelo CEP em 31/12/2025, com nº do Parecer: 8.088.652 
5  Os nomes fictícios, de origem indígena (Tupi e Amazônica), foram escolhidos para simbolizar a 
trajetória dos licenciandos com deficiências físicas participantes da pesquisa: Aruanã representa a força 
e adaptação do estudante usuário de cadeiras de rodas ante as barreiras físicas; Caíque remete à 
observação e continuidade de quem busca uma segunda graduação; e Ubirajara evoca a postura de 
"guerreiro" e a resistência necessária para enfrentar os desafios e complexidades do percurso 
acadêmico. 

Figura 1: Local de pesquisa UFPA/CCAST 
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Associada a esse procedimento, o DSE possibilitou a integração entre 

diferentes etapas de coleta e análise, promovendo aprofundamento 

interpretativo e refinamento das categorias emergentes. 

O fluxo investigativo dividiu-se em quatro fases principais (Figura 2). 

 

 

 

 

Fonte: a autora (2026). 

 

Análise documental utilizou-se de um corpus diversificado que articula 

projetos pedagógicos da UFPA/CCAST (Pedagogia, Matemática e Letras) a 

marcos legais nacionais entre 2010 e 2024 (Figura 3). Ao mapear esse recorte 

temporal, a pesquisa utiliza a perspectiva de Kripka, Scheller e Bonotto (2015) 

para transcender a mera descrição de leis, identificando como os 

deslocamentos normativos, especialmente os ocorridos a partir de 2016, 

reconfiguraram o território formativo e as práticas de inclusão no ECS.  

 

 

Figura 2: Fluxo investigativo da pesquisa 

Figura 3: Marcos legais e documentos analisados (2004 – 2024). 
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Fonte: a autora (2026). 

 

Assim, buscou-se revelar a maturação institucional e as movências 

documentais que sustentam possíveis interpretações das condições de acesso 

e permanência de licenciandos com deficiência na universidade. 

A revisão bibliográfica fez uso da Revisão Sistemática da Literatura 

(RSL), conduzida nos portais CAPES e SciELO, na qual foram mapeadas as 

produções científicas brasileiras sobre o acesso de licenciandos com 

deficiência ao ensino superior entre os anos de 2022 e 2025. A partir de uma 

busca estruturada que resultou inicialmente em 61 estudos, aplicou-se um 

protocolo de filtragem baseado nas recomendações PRISMA, refinando o 

corpus por meio da análise de títulos, resumos e critérios de inclusão 

específicos voltados à temática.  

O levantamento final, organizado em quadros-síntese, que revelou uma 

predominância de abordagens qualitativas e análises documentais, centradas 

primordialmente nas barreiras institucionais e na eficácia das políticas de 

inclusão e permanência acadêmica no cenário nacional. 

O Levantamento de Dados Acadêmicos, buscou mapear o perfil dos 

licenciandos com deficiência no CCAST. A aplicação de Questionário misto 

(Apêndice B) foi estruturado em quatro blocos (Perfil acadêmico pessoal, 

vivências no ECS, Estratégias de ARA e Sugestões), contendo um total de 16 

questões abertas e fechadas. As de escala Likert, foram com cinco pontos 
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(Nunca [N], Raramente [R]), Às vezes [AV], Frequentemente [F] e Muito 

Frequentemente [MF]); conforme Joshi et al. (2015).  

Esse questionário de coleta de dados junto aos licenciandos com 

deficiência ocorreu por meio on-line e foi estruturado para apreender 

experiências, estratégias e desafios da ARA no contexto da UFPA/CCAST. 

Fundamentado em Joshi et al. (2015) e validado pelo orientador da pesquisa, 

o instrumento priorizou a definição prévia de construções para garantir a 

validade e a confiabilidade das aferições.  

A articulação entre perguntas fechadas (escala Likert) e abertas reforça 

o caráter qualitativo da investigação, permitiu o mapeamento de padrões e 

especificidades das trajetórias formativas e práticas autorregulatórias no 

contexto amazônico. O instrumento passou por uma fase de testagem (12 a 

22 de março de 2025) via Google Forms e WhatsApp, sendo posteriormente 

refinado pelo orientador dessa pesquisa antes da aplicação definitiva, que 

ocorreu entre 12 de janeiro e 02 de fevereiro de 2026. 

A Análise Integrada, pautou-se da técnica do Designer Sequência 

Explicatório (DSE), processando os dados quantitativos para identificação de 

padrões, seguidos de análise qualitativa para aprofundar os significados das 

respostas.  

Para o DSE, considerou-se os pressupostos de Creswell (2012; 2013), 

para quem engloba a associação entre procedimentos de coleta, análise e 

combinação de mensurações e subjetividade que, mediante seu caráter 

interdisciplinar, conduzem a utilização dos pontos fortes de cada uma dessas 

abordagens encaminhando-se recorrentemente para a elaboração de 

investigações qualitativas.   

Realizou-se a análise dos dados mensuráveis do questionário Likert 

identificando possíveis padrões, grupos de respostas e resultados de forma 

ordinal e percentual. Com base na fase anterior, selecionou-se subamostras 

de frequências de concordâncias com análises interpretativas subjetivas com 

a intenção de aprofundar as razões, experiências e o significado que levaram 

às respostas específicas do Likert.  

Para a organização dos resultados, foram criadas a posteriori três 

categorias e oito subcategorias de análises, conforme Quadro 1.  
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Quadro 1: Organização das categorias e subcategorias de análises 

Objetivo Pesquisa Categorias Subcategorias  

Objetivo 1 Territorializaçao de ARAl 
Território pessoal e acadêmico dos 
Licenciandos 

Objetivo 2 

Estratégia de ARA e 
metodologia de estudo 

Estratégia de aprendizagem; 
Organização dos estudos; 
Conciliação estudo e cotidiano/trabalho 
Estratégia de estudo 

Monitoramento e adaptação 
da aprendizagem 

Ajustes de aprendizagem; 
Como sabe que aprende 

Objetivo 3 
 

Avaliação das dificuldades e 
potencialidades 

Identificação das dificuldades 

Fonte: a autora (2026). 

 

Para interpretação e integração dos dados ordinais da escala Likert 

foram tabulados por sumarização percentual, respeitando sua hierarquia 

estatística. Para a representação visual dos resultados, elaborou-se a "Seta de 

Movência Autorregulatória" (Figura 4). Este recurso sintetiza a frequência de 

comportamentos autorregulatórios em um continuum de intensidade entre 

"gargalo" (Nunca) e "consolidação" (Muito Frequentemente). 

 

Figura 4: Seta de Movência Autorregulatória 

 

Fonte: a autora (2026). 

Esse indicativo representativo permite revelar um continuum de 

intensidade no uso dessas estratégias. “Nunca” foi interpretado como gargalo 

autorregulatório; “Raramente”, como nível fraco; “Às vezes”, como oscilação; 

“Frequentemente”, como nível forte; e “Muito frequentemente”, como 

consolidação máxima. Assim, quando um aspecto é considerado fraco, 

significa que sua mobilização ocorre com baixa frequência declarada pelos 

participantes. 

A movência, nesta pesquisa, não foi mensurada diretamente pela 

escala, mas interpretada a partir do posicionamento dos estudantes nesse 

continuum, evidenciando zonas de fragilidade, estabilidade ou fortalecimento 

das estratégias autorregulatórias. A seta, portanto, funciona como recurso 
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visual-analítico que articulou dados quantitativos e interpretação qualitativa do 

desenvolvimento autorregulatório. 

Com base em Camargo (2013), também fizemos uso do grafo de 

similitude gerado pelo software IRaMuTeQ (Interface de R pour les Analyses 

Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires) para análise de rede, 

fundamentada na Teoria dos Grafos, permitindo visualizar a estrutura do 

corpus textual ao identificar as coocorrências e a força das conexões entre as 

palavras-chave.  

No contexto desta pesquisa, o grafo representa recurso de análise 

multivariada que agrupa os termos em comunidades semânticas (clusters) por 

meio de algoritmos de proximidade, revelando os núcleos centrais de sentido 

e as ramificações periféricas que indicam temas emergentes. Essa 

visualização facilita a interpretação qualitativa ao demonstrar graficamente 

como os conceitos se organizam e se hierarquizam no discurso, permitindo 

que a pesquisadora identifique as movências e os padrões de pensamento que 

não foram facilmente percebidos apenas em uma leitura linear dos relatórios 

de estágio (Tinti; Barbosa; Lopes, 2021). 

As análises também seguiram a perspectiva da formação do Homo 

creare experimentalis, conforme defende Rocha (2021), a fim de reconhecer a 

importância da valorização do sujeito criativo investigativo em práxis 

investigativas na Amazônia. Destaca-se, que foram utilizados os recursos dos 

softwares Microsoft Excel®, Word®, PowerPoint®, Paint®, entre outros 

softwares, como apoio para a tabulação dos dados, nos quais se fez uso de 

ilustrações (quadros, gráficos, tabelas e figuras). 

Cabe ressaltar, que também fizemos uso Inteligência Artificial (IA) - 

ChatGPT (OpenAI), Gemini (Google DeepMind), Perplexity AI -, como 

ferramenta de suporte, para tarefas de sumarização, algumas organizações de 

dados, garantindo o rigor, o pensamento crítico da pesquisa com ética e a 

compreensão de que a IA não pode substituir a produção humana e intelectual 

original na fazedura de pesquisas.   
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3 AUTORREGULAÇÃO DA APRENDIZAGEM  
 
 

Inspirada no pensamento freireano, pode-se 
compreender que formar-se docente implica 
também aprender a regular o próprio 
aprender, em um exercício contínuo de 
consciência, autonomia e reflexão crítica 
sobre a prática pedagógica (Santa Brigida, 
2025). 

 
 

Nesta seção, apresentam-se fundamentações teóricas sobre 

autorregulação da aprendizagem (ARA) na formação inicial de professores 

com deficiência no ECS. Inicia-se abrangendo modelos comportamentais até 

a Teoria Social Cognitiva, delineando o caráter dinâmico, metacognitivo, 

motivacional e comportamental. Em seguida, a ARA é articulada a alguns 

conceitos de movência e territorialidade, destacando como o aprender a 

aprender se manifesta nos percursos dos estudantes PcD como um processo 

de travessia, onde a autonomia e formação acadêmica são construídas em 

estreito diálogo com o território e as condições reais do estágio.  

3.1 Modelos e Teorias da ARA 
 
A autorregulação definida como a capacidade de controlar, gerenciar 

emoções, comportamentos e os próprios pensamentos (Zimmerman, 2022) é 

fundamental para o aprendizado e desenvolvimento integral dos alunos, 

podendo ser uma ferramenta valiosa para os ECS de estudante com 

deficiência, contribuindo de forma mais significativa no processo formativo de 

alunos mais responsáveis, autônomos, equilibrados, e capazes de gerenciar 

suas próprias aprendizagens (Boruchovitch, 2014). 

Nesse contexto, modelos e teorias da ARA tem sido amplamente 

investigado por diferentes abordagens da Psicologia e da Psicologia 

Educacional, resultando em diversos modelos explicativos. As perspectivas 

teóricas6 foram sistematizadas por alguns autores (Frison, 2013; Menescal, 

2018; Simão; Zimmerman; Schunk, 2001) em sete teorias principais: 

Condicionamento Operante, Fenomenológica, Processamento da Informação, 

 
6 Esta pesquisa se fundamenta prioritariamente nas bases da Teoria Social Cognitiva, especialmente no 
modelo cíclico de Zimmerman (2000; 2002), por oferecer maior consistência explicativa para o objeto 
investigado. Embora reconheça as contribuições das outras abordagens. 
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Volitiva, Sócio-Histórica, Construtivista e Sociocognitiv.a A seguir, discutem-se 

essas perspectivas, destacando suas contribuições para a compreensão da 

autorregulação.  

A Figura 5, a seguir ilustra a síntese das diferentes perspectivas teóricas 

que fundamentam o entendimento da autorregulação da aprendizagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: a autora com base na literatura (2026). 

 

O fenômeno da autorregulação é compreendido por meio de diversos 

prismas teóricos que variam conforme a ênfase no comportamento, no sujeito 

ou no meio social. Sob a ótica do Condicionamento Operante, a autorregulação 

é definida como o autocontrole do comportamento a partir da modificação das 

contingências ambientais, conferindo centralidade aos processos de 

automonitoramento e autorreforço (Menescal, 2018). Em contrapartida, a 

perspectiva Fenomenológica desloca o eixo de análise para o desenvolvimento 

do self, interpretando a autorregulação como o movimento de aproximação e 

congruência entre o "eu real" e o "eu ideal" (Rogers, 2009). 

Com o avanço da psicologia cognitiva, a teoria do Processamento da 

Informação introduziu a dimensão metacognitiva ao debate, destacando que o 

estudante autorregulado é aquele capaz de exercer o planejamento, o 

monitoramento e a avaliação constante de sua própria aprendizagem (Winne; 

Hadwin, 1998). Complementarmente, a teoria Volitiva enfatiza o controle pós-

Figura 5: Perspectivas teóricas de ARA 
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decisório das intenções, focando na manutenção do esforço para o alcance de 

metas (Kuhl, 1987). 

No campo das interações, a abordagem Sócio-Histórica situa a 

autorregulação como um processo dialético que emerge inicialmente de uma 

regulação externa para, gradualmente, ser internalizada pelo sujeito por meio 

das interações sociais (Vygotsky, 2007). A perspectiva construtivista 

fundamenta esse mecanismo nos processos de equilibração cognitiva, em que 

o sujeito coordena as ações de assimilação e acomodação para adaptar-se 

ativamente aos desafios do conhecimento. 

Nessa pesquisa, como já dito, nos pautamos nas bases da Teoria Social 

Cognitiva, especialmente no modelo cíclico de Zimmerman (2000; 2002). Para 

o autor, a autorregulação organiza-se em três fases interdependentes (Figura 

6) 

 

 

 

Fonte: Zimmerman (2000; 2002). 

 

Na fase de premeditação, o estudante estabelece metas, ativa crenças 

de autoeficácia e planeja estratégias; na fase de desempenho, mobiliza 

monitoramento e controle estratégico; e, na fase de autorreflexão, avalia 

resultados, atribui significados ao desempenho e redefine metas, reiniciando o 

ciclo autorregulatório. 

Nesse contexto, este estudo fundamenta-se na dimensão metacognitiva 

da autorregulação da aprendizagem, adotando como eixo central o Modelo 

PLEA (Planejamento, Execução e Avaliação) de Rosário (2001), o qual, em 

Figura 6: Fases da Autorregulação 
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consonância com as proposições cíclicas de Zimmerman (2002), organiza o 

processo formativo em fases interdependentes e retroalimentadas.  

A escolha por este referencial justifica-se pela sua robustez em integrar 

quatro focos fundamentais (cognição, metacognição, motivação e 

comportamento), convergência esta que, consolidada a partir da década de 

1980, permitiu formulações teóricas mais abrangentes sobre o gerenciamento 

do desenvolvimento acadêmico (Menescal, 2018). Nesse sentido, o modelo de 

Rosário dialoga diretamente com a estrutura de Pintrich (1995), sendo 

expandido por investigações contemporâneas, como as de Panadero (2017; 

2022), que incorporam dimensões emocionais, contextuais e de autoeficácia à 

análise, reforçando que a capacidade de se autorregular é um fenômeno 

dinâmico e sensível às condições pedagógicas e aos feedbacks do ambiente. 

Compreendemos, que essa concepção  se adequa ao contexto do ECS, 

pois a autorregulação como processo dinâmico, integrado e situado, articula 

dimensões metacognitivas, motivacionais e comportamentais em constante 

interação com o ambiente. Diferentemente de modelos que reduzem a 

autorregulação ao controle comportamental ou a traços exclusivamente 

internos, a perspectiva sociocognitiva permite analisar e diálogar com 

condições contextuais, aspecto fundamental quando se investigam 

licenciandos com deficiência atravessados por barreiras institucionais e 

territoriais. 

Assim, ao adotar o modelo de Zimmerman (2000; 2002; 1989), concebe 

a dimensão clássica, em geral, que os alunos podem ser descritos como 

autorregulados na medida em que são metacognitivamente, 

motivacionalmente e comportamentalmente ativos em seu próprio processo de 

aprendizagem. 

No campo da docência o modelo de Zimmerman (2000; 2002), traz a 

importância de promover práticas que ajudem o estudante a compreender o 

porquê e o para quê das atividades, incentivando o planejamento, a 

observação de si mesmo durante a execução das tarefas e a reflexão crítica 

posterior. No ECS, onde o licenciando é provocado a tomar decisões 

pedagógicas concretas, esse ciclo torna-se ainda mais evidente, sobretudo 

para licenciandos com deficiência que precisam reorganizar estratégias diante 

de barreiras físicas, comunicacionais, sociais e institucionais. 
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Inspirado nessas contribuições, Rosário (2001) propõe para a docência, 

o modelo PLEA reforça que o aluno precisa compreender a intencionalidade 

das atividades, acompanhar o próprio percurso e avaliar criticamente o que foi 

ou não alcançado, favorecendo a construção da autonomia e da 

responsabilidade acadêmica. 

A análise comparativa desses modelos mostra que, embora derivem de 

perspectivas distintas, todos convergem quanto à compreensão da 

autorregulação como processo ativo, construtivo e situado. Para a docência, 

isso implica reconhecer que promover a autorregulação não significa apenas 

ensinar estratégias, mas criar condições para que os estudantes possam 

exercer a autorregulação em contextos reais de aprendizagem.  

Essa compreensão torna-se ainda mais relevante quando se considera a 

formação inicial de professores com deficiência, inseridos em um território 

amazônico marcado por desigualdades históricas, precariedades estruturais e 

constantes movências geográficas, institucionais e subjetivas. Esses 

elementos exigem ciclos autorregulatórios mais intensos, que se reorganizam 

diante da necessidade de percorrer grandes distâncias, adaptar-se a 

ambientes escolares heterogêneos, negociar acessibilidade e sustentar 

trajetórias formativas por vezes atravessadas por instabilidades (Boruchovitch, 

2014). 

Desse modo, compreender os modelos teóricos de autorregulação e 

suas implicações pedagógicas oferece subsídios essenciais para pensar 

práticas docentes mais sensíveis, equitativas e contextualizadas. Tais modelos 

permitem reconfigurar o papel do professor como mediador, orientador e 

agente de promoção da autonomia discente, articulando teoria e prática em 

um processo contínuo de desenvolvimento profissional.  

No contexto amazônico, essa articulação torna-se ainda mais 

necessária, pois favorece a construção de percursos formativos que valorizam 

a agência dos estudantes, reconhecem suas experiências singulares e os 

apoiam na construção de estratégias autorregulatórias que lhes permitam 

habitar, com autonomia e criticidade, os múltiplos territórios da formação 

docente. 

Em diálogo com a noção de movência, conforme formulada por Zumthor 

(2005), a autorregulação manifesta-se como fluxo, trânsito e transformação, 
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configurando-se como prática que se reinventa continuamente à medida que 

os estudantes atravessam diferentes territórios como a universidade, a escola, 

a comunidade, os trajetos urbanos e ribeirinhos, o lar e os espaços de 

convivência. 

Essas travessias se inscrevem em um território marcado pela 

antropização, cuja história de intervenção humana redefine acessos, 

distâncias, ritmos e possibilidades de permanência, afetando diretamente as 

estratégias autorregulatórias necessárias à continuidade das trajetórias 

formativas. Assim, no âmbito amazônico, a autorregulação emerge como um 

ato de movência territorializada, no qual o licenciandos com deficiência 

negociam fronteiras, ressignificam estratégias e mobilizam recursos internos e 

externos para sustentar sua presença e atuação no estágio supervisionado.  

Portanto, formar-se docente na Amazônia implica autorregular-se em 

diálogo com um território vivo, instável e plural, atravessado por processos 

históricos de transformação, exigindo do estudante PcD não apenas 

habilidades cognitivas e metacognitivas, mas também competências de 

movências, adaptação e reorganização de contínua dimensões que 

constituem, sustentam e reconfiguram suas práticas de aprender e ensinar. 

3.1.1 Pressupostos de Movência da ARA  
 

Partindo do pressuposto que a movência, como conceito, é um termo 

relativamente novo e abrangente, que engloba a ideia de movimento, ação e 

transformações contínuas (Zumthor, 2005). A ideia de movência encontra 

suporte em diversas disciplinas e oferece uma visão holística e dinâmica da 

realidade. Ao enfatizar a continuidade, a transformação e a complexidade, a 

movência nos convida a pensar além dos estados estáticos e a reconhecer a 

natureza processual do mundo (Morin, 2005; Deleuze,1992). 

Diante disso, a ARA pressupõe uma conduta consciente, autorreflexiva 

e proativa do indivíduo (Zimmerman, 2013). O estudante autorregulado tem 

comportamentos, crenças pessoais, emoções, orientações motivacionais e 

formas de relacionamento interpessoal que favorecem uma movência de 

aprendizado de maior qualidade, ou seja, com maior domínio do conteúdo e 

rendimento acadêmico.  



34 
 

 

Dessa forma, a ARA está centrada no aluno, que deve autogerir seu 

processo de aprendizagem, refletindo sobre a construção do seu próprio 

conhecimento. “A aprendizagem autorregulada está associada à melhor 

retenção do conteúdo, maior envolvimento com os estudos e melhor 

desempenho acadêmico” (Ganda; Boruchovitch, 2018, p. 71).  

O processo de autorregulação da aprendizagem (ARA) de licenciandos 

com deficiência constitui-se como um desafio não porque haja uma limitação 

intrínseca à capacidade autorregulatória desses sujeitos, mas porque as 

condições sociais, institucionais e pedagógicas que estruturam o ensino 

superior nem sempre oferecem suporte adequado para o desenvolvimento 

pleno dessa competência.  

Panadero (2022) e Usher e Schunk (2023) indicam que licenciandos 

com deficiência apresentam potencial autorregulatório equivalente aos 

demais, porém enfrentam barreiras adicionais físicas, comunicacionais, 

atitudinais e curriculares que impactam diretamente as fases de planejamento, 

monitoramento e autorreflexão da aprendizagem.  

Nesse sentido, o desafio não reside na deficiência em si, mas na forma 

como o ambiente acadêmico organiza suas práticas e expectativas. A literatura 

demonstra que a autorregulação é fortemente influenciada por crenças de 

autoeficácia, qualidade do feedback docente, acessibilidade dos materiais e 

possibilidades reais de participação (Hadwin; Järvelä; Miller, 2018; 

Zimmerman, 2002). Quando essas condições não são garantidas, o estudante 

precisa mobilizar esforço adicional para compensar lacunas estruturais, o que 

torna o processo autorregulatório mais complexo e energeticamente exigente. 

Entretanto, o processo de autorregulação de licenciandos com 

deficiência em ECS é pouco investigado pela escassez de suporte teórico ou 

até mesmo pelo descrédito de alguns docentes acerca das potencialidades 

desses discentes. 

A ARA é um processo fundamental no contexto educacional, 

especialmente para estudantes PcD, não somente no momento do ECS, mas 

em todo processo de formação nas licenciaturas. Nessa direção, é evidente 

que o recorte que nos propusemos analisar, que é o período do estágio na 

formação inicial, nos fornece apenas uma amostra do percurso educacional 

desses acadêmicos.  
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Zimmerman (2000, 2002) argumenta que o desenvolvimento da 

autorregulação acontece de forma progressiva ao longo de um contínuo, 

começando com uma maior dependência do suporte social que é 

gradualmente reduzido, abarcando quatro estágios distintos: observação, 

emulação, autocontrole e autorregulação. Além desta característica de 

desenvolvimento gradual, conforme evidenciado pela teoria social cognitiva, a 

autorregulação não é um processo isolado. Ela envolve a movência interativa 

com condições ambientais facilitadoras e está intimamente ligada ao 

julgamento pessoal de capacidade, à utilização de estratégias cognitivas e 

metacognitivas e ao autorreforço. 

Essa articulação reune, em uma estrutura integrada (Figura 7), os 

fundamentos teóricos da autorregulação, seus desdobramentos em 

dimensões metacognitivas, comportamentais e motivacionais, e os 

movimentos internos e externos que configuram a aprendizagem como prática 

situada, fluida e em constante transformação. 

 

 

 

Fonte: Silva (2019). 

 
A ARA é compreendida como uma capacidade construída por meio da 

agência humana, em que o sujeito atua de forma ativa em um processo de 

determinação recíproca com o ambiente (Bandura, 1986; 1997). Nesse marco, 

a ARA funciona como um elo entre os fundamentos teóricos e a prática 

educacional, revelando-se um processo cíclico e multidimensional onde 

cognição, motivação, comportamento e contexto se entrelaçam continuamente 

(Simão; Frison, 2013).  

Figura 7: Abordagem teórica da autorregulação ligada à aprendizagem 
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Essa articulação é essencial para compreender como licenciandos com 

deficiência, desenvolvem estratégias autorregulatórias ao longo de sua 

formação inicial, integrando dimensões metacognitivas e experiências de 

autoeficácia (Boruchovitch; Ganda, 2018; Costa; Assis; Teixeira, 2022). 

Para Zimmerman (2000; 2011), esse processo como um ciclo, é 

composto por fases interdependentes: planejar, monitorar e avaliar; que se 

sustentam nos mecanismos pessoais do estudante, mas também nas 

condições ambientais. Essa perspectiva é especialmente relevante quando se 

analisa a aprendizagem de estudantes PcD, para os quais barreiras físicas, 

comunicacionais e pedagógicas afetam diretamente suas possibilidades de 

planejar, monitorar e refletir sobre sua aprendizagem. A partir desse núcleo 

central, pode-se se expandir para três dimensões fundamentais da ARA: 

aspectos metacognitivos, comportamentais e motivacionais.  

Em termos metacognitivos, trata-se do conjunto de processos que 

permitem ao estudante planejar estratégias, monitorar seu desempenho e 

avaliar seus resultados, conforme mostram estudos de Cho; Kim (2020), 

Panadero (2022) e Zheng (2022), que destacam a natureza dinâmica, afetiva 

e situada desses processos, evidenciando que o monitoramento metacognitivo 

é influenciado por fatores emocionais, crenças de eficácia e interações sociais, 

reforçando que a autorregulação não opera apenas como um mecanismo 

interno, mas emerge na relação entre tarefa, contexto e agência do estudante. 

Na dimensão comportamental, ressalta-se as ações observáveis 

relacionadas ao manejo do ambiente, organização do tempo, persistência e 

seleção de estratégias adequadas às demandas da tarefa. As evidências do 

estudo mostram que os licenciandos com deficiência recorreram a ajustes no 

ambiente, equalizadores tecnológicos e rotinas estruturadas para concluir 

atividades do estágio, o que confirma a pesquisa de Tortella e Cunha (2020) 

sobre a importância das práticas guiadas, do planejamento explícito e da 

intervenção pedagógica na construção de estratégias autorregulatórias 

eficazes.  

No campo motivacional, considerado por Zimmerman e Moylan (2009) 

como motor da autorregulação, emergem crenças de autoeficácia, metas, 

valores e expectativas de resultado. Destaca-se esse aspecto como um pilar, 
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indicando que a manutenção da autorregulação depende de fatores 

emocionais e motivacionais.  

Assim, se reforça que a ARA é resultado da convergência entre elas. A 

centralidade da Teoria Social Cognitiva demonstra que a aprendizagem 

autorregulada é construída socialmente, mediada pelo outro e pelo contexto, 

sendo mais efetiva quando o estudante vivencia práticas de modelagem, 

instrução explícita e oportunidades de reflexão elementos presentes tanto na 

literatura quanto nos dados empíricos desta pesquisa. 

O aprofundamento da autorregulação e seus conceitos é direcionado ao 

contexto da aprendizagem, permitindo que o aluno atue de forma ativa em seu 

próprio processo de aprendizado, utilizando processos metacognitivos, 

comportamentais e motivacionais (Bandura, 1991).  

Visualizar como esses elementos teóricos dialogam é fundamental para 

compreender como licenciandos com deficiência, transitam entre diferentes 

níveis de apoio, agência e participação ativa no próprio processo formativo. À 

luz dessas compreensões, torna-se possível aproximar os pressupostos da 

movência, entendida como um processo dinâmico, contínuo e situado, dos 

princípios que estruturam a autorregulação na perspectiva da Teoria Social 

Cognitiva.  

Assim como a movência pressupõe deslocamentos, reconfigurações e 

adaptações constantes do sujeito diante das condições do meio, também a 

autorregulação se desenvolve em ciclos progressivos e não lineares, 

marcados por oscilações entre dependência e autonomia, revisões 

estratégicas e reconstrução de sentidos. 

3.1.2 Elementos integrantes da ARA 
 

Nesta subseção, exploraremos a estrutura interna da ARA, detalhando 

os elementos interdependentes que, segundo a literatura, formam a base 

desse processo. O modelo proposto por Schraw, Crippen Hartley (2006) 

descrevem os três principais elementos da ARA e seus componentes: 

cognição, metacognição e a motivação (Figura 8).  
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Fonte: Schaw, Crippen e Harttley (2006).  

 

Nos componentes da ARA, a cognição refere-se às habilidades 

necessárias para processar a informação (codificar, memorizar, substituir e 

recuperar a informação), incluindo três tipos de habilidades de aprendizagem: 

estratégias cognitivas (estratégias simples), estratégias de resolução de 

problemas e o pensamento crítico. 

As estratégias cognitivas são o conjunto de recursos e táticas utilizados 

para melhorar o aprendizado, como por exemplo, grifar palavras na leitura de 

textos, construir gráficos e tabelas. As estratégias de resolução de problema 

são mais complexas e sua instrução pode ajudar os alunos a desenvolverem 

níveis mais profundos de compreensão e em geral concentra-se no 

desenvolvimento de uma estratégia de resolução de problemas ou uma prática 

situada usando essa estratégia, como as atividades de Prever-Observar-

Explicar (POE). O pensamento crítico envolve as habilidades de identificação, 

análise e reflexão da informação e a tomada de decisão.  

A motivação é um elemento essencial para o processo de 

aprendizagem, pois o sucesso acadêmico só pode ser atingido se o estudante 

estiver motivado a realizar as atividades de aprendizagem (Boruchovitch; 

Ganda, 2019). Essa construção possui dois subcomponentes: Autoeficácia e 

as Crenças Epistemológicas. 

Figura 8: Componentes da ARA 
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A autoeficácia corresponde ao grau de confiança e do domínio do 

indivíduo para a realização de um empreendimento, sendo importante por 

afetar a dedicação e persistência dos estudantes em tarefas desafiadoras. 

Dessa maneira, os estudantes com alto nível de autoeficácia são mais 

propensos a estar cognitiva e metacognitivamente envolvidos na realização da 

tarefa, do que estudantes com baixo nível de autoeficácia (Pintrich, 1999; 

Schraw; Crippen; Hartley, 2006). Já as crenças epistemológicas dizem respeito 

às crenças sobre a natureza do conhecimento.  

Schraw, Crippen e Hartley (2006) propuseram uma taxonomia de 

crenças (Figura 9) e defendem que, por isso, cada tipo influencia tanto as 

estratégias de resolução de problemas quanto o desenvolvimento do 

pensamento crítico. Para os autores:  

 

 
 

 
 
 

                        Fonte: Schraw, Crippen e Hartley (2006) (Tradução nossa). 
 
 

Conforme Schraw, Crippen e Hartley (2006), no topo da taxonomia, as 

crenças sobre a natureza do conhecimento dividem-se entre a ideia de que 

este é imutável (Conhecimento Certo) ou isolado em fatos elementares 

(Conhecimento Simples), enquanto a base da pirâmide foca no processo de 

aprender, contrapondo a visão de que a inteligência é um dom biológico fixo 

(Habilidade Inata) ao equívoco de que a compreensão deve ser instantânea 

(Aprendizado Rápido).  

Figura 9: Taxonomia de crenças no pensamento crítico 
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Para o desenvolvimento das estratégias de ARA e da criticidade, é 

fundamental que o licenciando supere essas concepções simplistas, 

reconhecendo o conhecimento como uma construção complexa, gradual e 

dependente do esforço deliberado e da mobilização de estratégias 

metacognitivas. 

Outro componente da autorregulação é a metacognição, que consiste 

na habilidade de planejamento, monitoramento e avaliação dos próprios 

processos cognitivos, sendo considerada um elemento chave para o processo 

de aprender a aprender. Estudos de Schraw, Crippen e Hartley (2006), indicam 

que sujeitos que possuem competências metacognitivas bem desenvolvidas 

são eficientes na realização de suas tarefas, realizando planejamento, 

monitoramento, aplicações e mudanças conscientes, e a avaliação do 

processo de execução da tarefa.  

A metacognição, conforme Ganda (2003), também exerce influência nas 

áreas da comunicação, compreensão oral e escrita e na resolução de 

problemas.  Vale destacar, que a metacognição apresenta uma definição 

complexa, pois apresenta diferentes compreensões de acordo com a 

abordagem teórica assumida. Sua primeira definição, cunhada por Flavell 

(1971), foi denominada como o pensamento sobre o próprio pensamento, ou 

cognição da cognição.  

Ao longo do tempo essa definição foi ampliada principalmente pelo 

avanço dos trabalhos de Flavell (1976), que incluiu, explicitamente, a 

autorregulação. A partir desta reformulação, a metacognição passa a ter dois 

componentes, o conhecimento do conhecimento (conhecimento 

metacognitivo) e o controle executivo e autorregulador das ações.  

O conhecimento metacognitivo refere-se ao conhecimento que os 

indivíduos possuem sobre seus recursos cognitivos que à relação entre eles. 

O controle refere-se à regulação dos processos cognitivos, a habilidade dos 

sujeitos planejar estrategicamente suas ações em função das metas e 

objetivos estabelecidos bem como fazer ajustes necessários para ser eficaz 

em seus objetivos. Rosa (2011) propôs que pela ação de interação do 

conhecimento metacognitivo das experiências cognitivas, das metas (ou 

tarefas), e ações (estratégias) acontece o monitoramento cognitivo.  
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Flavell (1979), quanto ao modelo de monitoramento cognitivo acredita 

que 

O monitoramento de empreendimentos intelectuais ocorre pela 
interação entre quatro fenômenos: o conhecimento metacognitivo 
(saberes armazenados sobre variáveis da pessoa, tarefa e 
estratégia) e as experiências metacognitivas (afetos ou sensações 
conscientes durante a atividade), que diferem de outros processos 
apenas em conteúdo e função. Somam-se a estes as metas, que 
definem os objetivos cognitivos, e as ações, que compreendem os 
comportamentos e estratégias mobilizados para alcançá-los. 
(Flavell, 1979, p.906-907, tradução nossa).  

 

O domínio de habilidades metacognitivas é essencial em todos os níveis 

de conhecimento, da Educação Infantil à superior, principalmente nos cursos 

universitários voltados para a formação de futuros professores. Infere-se, que 

para os licenciandos com deficiência serem bem-sucedidos em ECS e nos 

outros domínios científicos eles precisam desenvolver a capacidade de 

autoavaliação e gerir seu próprio processo de aprendizagem e pensamentos à 

medida que recebem novas informações de fontes variadas. O domínio desses 

processos metacognitivos é considerado essencial para a aprendizagem e 

estão correlacionados com um melhor desempenho acadêmico e melhores 

habilidades de resolução de problemas.  

Outro ponto a se destacar são as dificuldades que mesmo professores 

em exercício têm na compreensão do conceito aprender a aprender. 

Boruchovitch (2014) enfatiza a importância da instrução metacognitiva nos 

cursos de formação de professores acreditando que o fomento a capacidade 

de autorregulação nos futuros docentes pode ter um duplo benefício, o 

desenvolvimento sadio tanto do futuro professor, quanto do seu futuro 

estudante, no qual ambos poderão ter a capacidade de autorregulação da 

aprendizagem fortalecidas. 

3.2 ARA na formação inicial de Licenciandos com Deficiência 
 
 

A ARA constitui um processo essencial na formação docente, 

especialmente no contexto dos ECS. Entendida como a capacidade do 

estudante de planejar, monitorar e avaliar seus próprios processos de 

aprendizagem, essa competência implica uma postura ativa, reflexiva e 

estratégica frente aos desafios formativos.  
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Como destacam Silva et al (2024, p. 3), trata-se de um “processo ativo 

e construtivo, no qual o estudante estabelece metas para sua aprendizagem e 

então monitora, regula e controla sua cognição, motivação e comportamento, 

guiados por seus objetivos e pelo contexto em que está inserido”.  

Essa concepção converge com a noção de aprender a aprender, ao 

reconhecer que a formação não se limita à aquisição de conteúdos, mas 

envolve a construção da autonomia intelectual e o desenvolvimento de 

habilidades metacognitivas que permitem ao sujeito reorganizar suas 

estratégias diante de diferentes situações de aprendizagem. O processo de 

aprender a aprender é impulsionado, portanto, pela intencionalidade 

pedagógica e pela mediação docente que favorece a construção de sentidos 

sobre o que se aprende e como se aprende.  

Mota e Rosa (2018, p. 10) afirmam que é necessário “implementar 

estratégias metacognitivas em todas as aulas. O importante é que o aluno 

esteja constantemente refletindo sobre o seu próprio conhecimento”.  Essa 

orientação se torna ainda mais significativa no ECS, etapa formativa que 

desafia o licenciando a articular teoria e prática, posicionar-se 

pedagogicamente e tomar decisões com base na realidade educacional vivida. 

Para estudantes PcD, no entanto, esses processos são marcados por 

atravessamentos adicionais que exigem maior esforço de autorregulação, 

mobilização de recursos internos e enfrentamento de barreiras estruturais. 

A pedagogia construtivista, conforme elaborada por alguns autores 

(Ferreiro;Teberosky, 1999; Piaget, 2011; Vygotsky, 2008) oferece um aporte 

teórico importante para compreender a aprendizagem como construção ativa 

do sujeito, em interação com o meio, com os outros e com os instrumentos 

culturais. A mediação simbólica e as interações sociais são fundamentais no 

desenvolvimento da consciência e da autonomia, o que reforça a centralidade 

do contexto e das condições institucionais no processo formativo.  

Essa perspectiva rompe com visões medicalizantes da deficiência, ao 

considerar que o desenvolvimento é potencializado na relação social e pode 

ser comprometido não apenas por limitações orgânicas, mas também pelas 

barreiras impostas pela sociedade. A contribuição de Vygotsky (2022) com o 

conceito de “segunda deficiência” é fundamental. Para o autor, a deficiência 

não se reduz à dimensão biológica, pois os efeitos mais nocivos ao 
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desenvolvimento do sujeito são produzidos pelas condições sociais que o 

marginalizam, silenciam ou excluem.  

No caso dos estudantes PcD nos cursos de licenciatura, especialmente 

na Amazônia Paraense, essas barreiras se manifestam na escassez de 

recursos de acessibilidade, na ausência de políticas institucionais de apoio, na 

desinformação pedagógica e na invisibilização de suas trajetórias. A 

permanência desses estudantes na universidade, portanto, não pode ser 

compreendida apenas como resultado de sua condição individual, mas como 

processo coletivo e histórico, marcado por desigualdades e por movências. 

Nesse contexto, concordamos com Oliveira, De Melo e Da Silva (2020) 

que os espaços baseados em materialidade inclusiva configuram mais um 

instrumento contra hegemônico de luta, para a construção de territórios 

favoráveis à consecução de igualdade de condições e oportunidades para 

acessibilidade do conhecimento historicamente produzido às PcD, porém com 

o alerta de que é necessário compreender que, as dificuldades em relação à 

contradição inclusão e exclusão extrapola a questão da deficiência, pois se 

relaciona diretamente com o projeto societário existente. 

Destaca-se, que a concepção de movência emerge, neste contexto, 

como uma categoria potente para a análise das experiências formativas, 

especialmente no campo da formação docente. De acordo com Zumthor 

(1993), a movência expressa a fluidez da experiência humana, a instabilidade 

constitutiva do ser, os deslocamentos simbólicos, físicos e existenciais que 

compõem a vida em constante transformação.  

Aplicado aos processos de aprendizagem, a movência permite 

compreender que os percursos formativos não são lineares ou cumulativos, 

mas marcados por instabilidades, rupturas e reinvenções. Ewald (2008) 

concebe que movência é como uma chave interpretativa que designa a 

dinâmica contínua de saberes, práticas e identidades em contextos de 

transição.  

Essa interpretação é especialmente útil para compreender os 

deslocamentos pedagógicos e identitários vivenciados por estudantes com 

deficiência durante o ECS, permitindo visualizar suas experiências como 

narrativas em movimento. Como destaca (Zumthor ,2008) o que se está aqui 

ressaltado é a dimensão dinâmica do mundo que nomeia movência, a qual se 
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manifesta nas práticas de ensino e aprendizagem que se reconfiguram 

constantemente, redimensionando saberes, memórias e experiências. 

A relação entre memória, narrativa e formação mostra que narrativas 

facilitam a troca de experiências e redefinem tradições, revelando a formação 

como um processo contínuo de reinvenção (Benjamim, 2008). O ensino 

superior na Amazônia é marcado por desigualdades e desafios institucionais, 

exigindo que estudantes adaptem suas trajetórias às limitações regionais. 

 Como destaca Figueiredo (2020), a expansão e interiorização das 

universidades na Amazônia produzem experiências formativas singulares, nas 

quais o acesso ao Ensino superior não elimina as tensões territoriais, sociais 

e institucionais, exigindo dos estudantes movimentos contínuos de 

deslocamento, reinvenção e negociação de pertencimento no espaço 

universitário. 

Esses sujeitos constroem, em trânsito, novas formas de ser, estar e 

aprender na universidade. Compreender a ARA nesse cenário exige, portanto, 

uma abordagem interdisciplinar que articule os campos da psicologia histórico-

cultural e da socioantropologia da educação, reconhecendo a complexidade 

dos processos formativos e a singularidade das experiências de quem aprende 

nas margens territoriais, epistêmicas e humanas da formação superior 

(Panadero, 2022; Ewald, 2008). 

A ARA no contexto da formação inicial de professores, especialmente 

entre estudantes com deficiência, evidencia que o processo não se reduz à 

mera aplicação de estratégias cognitivas isoladas, mas emerge como 

fenômeno dinâmico, situado e relacional. 

Hadwin, Järvelä e Miller (2018) ampliam a compreensão da 

autorregulação ao introduzir a ideia de que o estudante não regula apenas o 

próprio processo, mas também engaja em formas de corregulação e regulação 

socialmente compartilhada, aspectos centrais no estágio supervisionado, no 

qual os estudantes se apoiam mutuamente e dialogam com supervisores, 

pares e professores.  

Essas compreensões dialogam com o conceito de movência, que 

enfatiza deslocamentos, reorganizações identitárias e adaptações contínuas 

do sujeito diante das exigências sociais e ambientais. Assim, a movência pode 

ser compreendida como condição que molda e reconfigura permanentemente 
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os ciclos autorregulatórios, especialmente quando o estudante enfrenta 

barreiras institucionais ou situações formativas complexas. 

Estudos mais recentes reforçam a importância das emoções e da 

autoeficácia como motores do processo autorregulatório. A exemplo, Usher e 

Schunk (2023) evidenciam que crenças de autoeficácia influenciam não 

apenas a persistência e a motivação, mas também a seleção e a manutenção 

de estratégias autorregulatórias, efeito observado de forma significativa entre 

licenciandos com deficiência que, ao se perceberem capazes, mobilizam 

estratégias mais sofisticadas de análise, controle e execução. Da mesma 

forma, Zheng (2022) e Cho, Kim (2020) demostram que o monitoramento 

emocional ligado à ansiedade, sobrecarga e percepção de apoio determina a 

qualidade da autorregulação, especialmente em ambientes desafiadores como 

o ECS. 

Do ponto de vista comportamental, estudos contemporâneos destacam 

a importância do manejo do tempo, organização de rotinas e uso de 

tecnologias. A exemplo, Bransen et al. (2020) descrevem que estudantes que 

combinam autorregulação digital com rotinas de planejamento apresentam 

maior autonomia e desempenho acadêmico.  

Autores brasileiros como Lopes e Silva (2025) também reforçam essa 

tendência, destacando que professores universitários reconhecem que 

licenciandos com deficiência mobilizam aprendizagens construídas durante a 

trajetória formativa para ajustar suas práticas acadêmicas em buscar 

autonomia, ainda que de forma desigual. Isso reforça o papel do ambiente, da 

mediação docente e dos processos formativos como elementos estruturantes 

da autorregulação. 

Tortella e Cunha (2025) acrescentam que intervenções pedagógicas 

estruturadas tais como rotinas de planejamento, modelação docente e 

feedback formativo têm impacto significativo na ampliação da autorregulação, 

sobretudo quando o estudante vivencia o processo como prática social e 

reflexiva, corroborando em que a autorregulação é fortemente atravessada por 

processos de movência. O estudante se desloca, adapta-se, reorganiza-se, 

reelabora estratégias e reconstrói sentidos diante das exigências do estágio e 

da vida universitária. 
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Assim, ao integrar intersecções aos estudos mais recentes, 

compreende-se que a ARA é um processo multidimensional, afetivo-cognitivo, 

socialmente ancorado e permanentemente em movimento, alinhado às noções 

de travessia, fluidez e adaptação presentes na movência. Essa compreensão 

reforça a importância de ambientes inclusivos, mediação qualificada e práticas 

pedagógicas que fomentem autonomia, pertencimento e agência crítica entre 

licenciandos com deficiência. 

3.2.1 Metacognição autorregulada na prática pedagógica 
 

As estratégias metacognitivas constituem um dos pilares fundamentais 

para o desenvolvimento da autorregulação da aprendizagem, pois permitem 

ao estudante planejar, monitorar e avaliar seu próprio desempenho de maneira 

consciente e intencional. Dinsmore (2017) concebe que a metacognição é 

compreendida como o conjunto de processos que possibilitam ao sujeito 

monitorar sua compreensão, controlar o curso da ação e ajustar estratégias 

conforme as demandas da tarefa. 

 No contexto brasileiro, Boruchovitch e Santos (2021) reforçam que a 

promoção da metacognição é essencial para ampliar a autonomia discente, 

permitindo que o estudante identifique suas necessidades, avalie suas 

escolhas estratégicas e desenvolva capacidade autorreflexiva ao longo do 

processo formativo. 

Na prática pedagógica, o uso de estratégias metacognitivas 

autorreguladas, representa uma intervenção potente e necessária para 

promover a autonomia intelectual e favorecer maneiras mais intencionais de 

aprender. Estratégias como modelação cognitiva, autoquestionamento, 

estabelecimento de metas, organização do tempo, antecipação de 

dificuldades, uso de pistas metacognitivas e reflexão guiada constituem 

práticas alinhadas aos principais modelos teóricos da autorregulação, 

especialmente aos modelos de Pintrich (1995), Zimmerman (2002) e Rosário 

(2001), que concebem a metacognição como elemento estruturante dos ciclos 

autorregulatórios.  

Essas práticas contribuem para que os estudantes desenvolvam 

habilidades de análise, seleção e avaliação de estratégias, ampliando seu 
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repertório de ação e independência diante de desafios acadêmicos, que no 

contexto do ECS, assume papel ainda mais decisivo. Esse é o território em 

que o licenciando é convocado a tomar decisões pedagógicas, adaptar 

estratégias, interpretar situações reais de ensino e construir posicionamento 

profissional, repertório essencial da autorregulação da aprendizagem 

(Zimmerman, 2002). Para estudantes com deficiência, tais processos ainda 

são atravessados por fatores emocionais, ambientais no ambiente que exigem 

maior esforço autorregulatório.  

A interface entre estratégias metacognitivas, modelos teóricos de 

autorregulação e prática pedagógica evidenciam que a promoção da 

autonomia discente não é fruto de processos espontâneos, mas de mediações 

intencionais que articulam reflexão, acompanhamento formativo e condições 

institucionais (Hadwin; Järvelä; Miller, 2018).  

Esses autores, reforçam que a autorregulação não se restringe ao 

indivíduo, mas envolve formas de corregulação e regulação socialmente 

compartilhada, elementos fundamentais no estágio supervisionado, onde 

estudantes apoiam-se mutuamente, negociam significados e reorganizam 

suas estratégias em diálogo com supervisores, colegas e professores. 

Assim, compreender e promover estratégias metacognitivas significa 

reconhecer que o processo de aprender especialmente para estudantes PcD 

é situado, dinâmico e profundamente atravessado pelas condições do território 

amazônico, exigindo práticas pedagógicas sensíveis, inclusivas e 

contextualizadas. 

3.2.2 Trabalhos Correlatos sobre ARA  
 

A produção acadêmica selecionada, entre 2025 e 2018 revela uma 

tendência de consolidação da ARA como uma construção multidimensional, 

migrando de revisões teóricas e bibliográficas fundamentadas na Teoria Social 

Cognitiva (Ganda; Boruchovitch, 2018; Elias; Vosgerau, 2024) para aplicações 

metodológicas mais diversificadas, como revisões de escopo e sistemáticas 

que integram avaliação formativa e suporte tecnológico (Fernandes; Irala, 

2024; Silva; Alliprandini, 2024).  
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Destacamos que as contribuições científicas para esta pesquisa 

convergem para a ideia de que a autonomia discente não é inata, mas 

desenvolvida através de intervenções intencionais, que vão desde o uso de 

materiais didáticos nas séries iniciais (Tortella; Cunha, 2025) até o emprego de 

diários de aprendizagem com suporte de inteligência artificial no Ensino 

superior, evidenciando que o feedback contínuo e o papel mediador do 

professor são os principais catalisadores para transformar o estudante em um 

agente ativo do seu próprio conhecimento. O Quadro 2 descreve esses 

resultados. 
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Quadro 2: Estudos sobre ARA no contexto educacional (2018-2025) 

Autor/Ano Título do artigo 
Objetivo do 

estudo 
Classificação 

Pesquisa 
Principais 

Resultados 
Contribuição  

Tortella e 
Cunha 
(2025) 

Autorregulação da 
aprendizagem: 
pesquisas com 
intervenção nas 
séries iniciais do 
ensino 
fundamental 

Mapear 
pesquisas de 
intervenção 
para promover 
autorregulação 
nas séries 
iniciais 

Pesquisa 
bibliográfica 

Materiais 
didáticos 
favorecem 
estratégias 
autorregulatórias 

Mostra que 
autorregulação 
pode ser 
desenvolvida 
desde a 
educação 
básica 

Elias e 
Vosgerau 
(2024) 

Autorregulação 
para a 
aprendizagem no 
contexto da 
educação 
brasileira: uma 
revisão integrativa 

Identificar como 
pesquisadores 
brasileiros 
abordam o 
conceito de 
autorregulação 
da 
aprendizagem 

Revisão 
integrativa 

Predomínio da 
Teoria Social 
Cognitiva e 
referência a 
Zimmerman 

Evidencia a 
autorregulação 
como processo 
de autonomia, 
motivação e 
estratégias 
cognitivas 

Fernandes e 
Irala (2024) 

A relação entre os 
modelos 
avaliativos atuais e 
a autorregulação 
da aprendizagem 
no ensino superior: 
uma revisão de 
escopo 

Analisar relação 
entre modelos 
avaliativos e 
autorregulação 

Revisão de 
escopo 

Avaliação e 
feedback 
influenciam 
autorregulação 

Aponta lacunas 
na integração 
avaliação-
autorregulação 

Silva e 
Alliprandini 
(2024) 

Sistemas de 
diários de 
aprendizagem 
para apoiar a 
autorregulação da 
aprendizagem no 
ensino superior: 
uma revisão 
sistemática de 
literatura 

Analisar 
sistemas de 
diários de 
aprendizagem 
no ensino 
superior 

Revisão 
sistemática 

Feedback e 
prompts em 
tempo real 
apoiam 
processos 
autorregulatórios 

Aponta 
potencial de 
sistemas 
digitais e IA 

Alves, Faria 
e Pereira 
(2023) 

Avaliação 
formativa e 
autorregulação da 
aprendizagem no 
ensino superior 

Discutir relação 
entre avaliação 
formativa e 
autorregulação 

Revisão 
narrativa 

Feedback e 
autoavaliação 
favorecem 
autorregulação 

Importância das 
práticas 
avaliativas 
formativas 

Ganda e 
Boruchovitch 
(2019) 

Intervenção em 
autorregulação da 
aprendizagem com 
alunos do ensino 
superior: análise 
da produção 
científica 

Analisar 
produção 
científica sobre 
intervenções 
em 
autorregulação 
no ensino 
superior 

Revisão de 
literatura 

Programas de 
intervenção 
fortalecem a 
capacidade de 
aprender a 
aprender 

Reforça a 
relevância do 
ensino de 
estratégias de 
aprendizagem 
no ensino 
superior 

Simão e 
Frison 
(Ano) 

Autorregulação da 
aprendizagem: 
abordagens 
teóricas e desafios 
para as práticas 
em contextos 
educativos 

Apresentar 
abordagens 
teóricas da 
autorregulação 
da 
aprendizagem 

Estudo  
Teórico 

Autorregulação 
envolve 
planejamento, 
monitoramento e 
avaliação 

Fundamentação 
conceitual do 
construto de 
autorregulação 

Ganda e 
Boruchovitch 
(2018) 

A autorregulação 
da aprendizagem: 
principais 
conceitos e 
modelos teóricos 

Apresentar 
conceitos e 
modelos 
teóricos de 
autorregulação 

Revisão 
teórica 

Modelos 
destacam 
estudante como 
agente ativo da 
aprendizagem 

Base teórica 
para estudos 
sobre 
autorregulação 

Basso e 
Abrahão 
(2018) 

Atividades de 
ensino que 
desenvolvem a 
autorregulação da 
aprendizagem 

Identificar 
atividades de 
ensino que 
desenvolvem 
autorregulação 

Estudo 
qualitativo 

Atividades 
interdisciplinares 
favorecem 
estratégias 
autorregulatórias 

Destaca papel 
mediador do 
professor 

 

Fonte: a autora (2026). 
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Os estudos analisados evidenciam que a autorregulação da 

aprendizagem tem sido compreendida na literatura educacional como um 

processo pelo qual os estudantes planejam, monitoram e avaliam suas 

próprias estratégias de aprendizagem, assumindo papel ativo na construção 

do conhecimento. Nesse sentido, Elias e Vosgerau (2024) demonstram que a 

produção científica brasileira sobre o tema tem sido fortemente influenciada 

pela Teoria Social Cognitiva, especialmente pelos modelos propostos por 

Zimmerman (2011), que enfatizam a interação entre fatores cognitivos, 

motivacionais e comportamentais no processo de aprendizagem. 

Essa perspectiva também é reforçada pelos estudos de Ganda e 

Boruchovitch (2018; 2019), que destacam que a autorregulação envolve a 

mobilização de estratégias cognitivas e metacognitivas que permitem ao 

estudante aprender de forma autônoma. De acordo com os autores, 

intervenções pedagógicas voltadas ao ensino de estratégias autorregulatórias 

têm demonstrado resultados positivos no Ensino superior, pois fortalecem a 

capacidade dos estudantes de organizar seus processos de aprendizagem e 

enfrentar desafios acadêmicos. 

Entretanto, embora esses estudos avancem na compreensão dos 

processos autorregulatórios, grande parte da literatura ainda aborda a 

autorregulação de forma relativamente descontextualizada das condições 

sociais e institucionais que atravessam a experiência educacional dos 

estudantes, especialmente daqueles que pertencem a grupos historicamente 

excluídos do Ensino superior.  

Nesse ponto, a presente dissertação dialoga criticamente com essa 

literatura ao analisar a autorregulação da aprendizagem a partir das 

experiências de licenciandos com deficiência no contexto do estágio 

supervisionado, evidenciando que os processos autorregulatórios não se 

constituem apenas como estratégias cognitivas individuais, mas também como 

respostas às condições concretas de participação acadêmica. 

Nesse sentido, os resultados desta pesquisa aproximam-se das 

reflexões de Alves, Faria e Pereira (2023) e Fernandes e Irala (2024), que 

apontam que práticas pedagógicas baseadas em feedback e avaliação 

formativa podem favorecer o desenvolvimento da autorregulação no Ensino 

superior. No entanto, os dados analisados nesta dissertação indicam que, para 
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licenciandos com deficiência, a autorregulação muitas vezes se constitui 

também como uma estratégia de adaptação às barreiras institucionais e 

pedagógicas presentes na universidade, o que amplia o escopo interpretativo 

do construto. 

É nesse ponto que a noção de movência, proposta por Zumthor (2014), 

oferece uma importante chave interpretativa para compreender as 

experiências formativas desses estudantes. Para o autor, a movência refere-

se ao caráter dinâmico e mutável das práticas culturais e das experiências 

humanas, destacando que os sujeitos se deslocam constantemente entre 

diferentes contextos, ajustando suas ações e estratégias de acordo com as 

condições do ambiente.  

Ao transpor essa perspectiva para o campo da formação docente, é 

possível compreender que os licenciandos com deficiência desenvolvem 

trajetórias formativas marcadas por movimentos contínuos de adaptação, 

negociação e reinvenção das práticas de aprendizagem. 

Assim, enquanto a literatura clássica sobre autorregulação enfatiza os 

processos internos de gestão da aprendizagem, a análise realizada nesta 

dissertação sugere que, no contexto da inclusão no Ensino superior, a 

autorregulação pode ser compreendida também como um processo situado, 

que emerge das interações entre os estudantes e os contextos institucionais 

nos quais estão inseridos.  

Nesse sentido, a autorregulação manifesta-se como uma forma de 

movência, na medida em que os estudantes mobilizam diferentes estratégias 

para lidar com as demandas do estágio supervisionado, reorganizando suas 

práticas de estudo, suas formas de participação e suas relações com o 

conhecimento. 

Essa interpretação também dialoga com as reflexões de Basso e 

Abrahão (2018), que destacam o papel mediador das práticas pedagógicas no 

desenvolvimento da autorregulação da aprendizagem. Entretanto, enquanto 

esses autores enfatizam principalmente o papel do professor e das atividades 

didáticas, os resultados desta pesquisa indicam que os licenciandos com 

deficiência frequentemente assumem protagonismo na construção de suas 

estratégias de aprendizagem, especialmente quando precisam lidar com 

limitações institucionais ou ausência de suporte pedagógico adequado. 
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De forma geral, os trabalhos correlatos analisados contribuem para 

ampliar o campo de estudos sobre autorregulação da aprendizagem ao 

evidenciar que, no contexto da formação inicial de professores com deficiência, 

os processos autorregulatórios estão profundamente articulados às 

experiências de inclusão no Ensino superior. Mais do que um conjunto de 

estratégias cognitivas individuais, a autorregulação revela-se como um 

processo relacional e contextualizado, que se desenvolve a partir das 

interações entre os estudantes, os espaços formativos e as condições 

institucionais que configuram o ambiente universitário. 
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4 ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO  
 

 

O estágio como campo de conhecimento e eixo 
curricular central nos cursos de formação de 
professores possibilita que sejam trabalhados 
aspectos indispensáveis à construção da 
identidade, dos saberes e das posturas 
específicas ao exercício profissional docente 
(Pimenta; Lima, 2004, p. 61). 

 

Esta seção apresenta os fundamentos conceituais e contextuais que 

orientam a análise dos ECS, principalmente dos Projeto Pedagógico do Curso 

(PPC) dos Cursos de Pedagogia (PPC, 2010; 2023) e Matemática (PPC, 2019; 

2023) da UFPA/CCAST, destacando sua distribuição curricular e suas 

finalidades formativas; movências de inclusão e territorialidades do NAcess da 

UFPA/CCAST e territórios formativos de licenciandos com deficiência. 

4.1 UFPA/CCAST e ECS  
 

O Campus Universitário de Castanhal (CCAST) é uma unidade regional 

da Universidade Federal do Pará (UFPA), instalada na mesorregião 

Metropolitana de Belém. A seguir, apresenta-se o campus (Figura 10), 

contextualizando o espaço físico onde se desenvolvem as atividades 

acadêmicas. 

 
 

  
 

                            Fonte: Google imagem (2025). 

 

A instituição foi criada dia 14 de abril de 1978, na Cidade de Castanhal, 

Estado do Pará. A cerimônia de instalação se deu no Ginásio de Esportes 

“Loyola Passarinho”, onde se realizou a sessão solene de assinatura do 

Figura 10: UFPA/CCAST 
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convênio para a implantação da UFPA, através do Núcleo de Educação e do 

Serviço de Extensão (UFPA, s.d.). 

Ao longo de suas décadas de funcionamento, o campus expandiu sua 

atuação e atualmente atende significativa demanda acadêmica. De acordo 

com dados institucionais recentes (UFPA, Anuário Estatístico, 2025), o CCAST 

registra 1.711 estudantes matriculados em cursos de graduação, 

configurando-se como um dos maiores campi do interior da UFPA em número 

de discentes.  

 Sua estrutura acadêmica conta, ainda, com nove cursos de graduação, 

majoritariamente licenciaturas, que dialogam diretamente com as demandas 

da educação básica no município e nos territórios adjacentes. 

Esse cenário institucional tem implicações diretas para a organização e 

realização dos ECS, componente fundamental da formação inicial docente das 

licenciaturas. Em Castanhal, os estágios são realizados em escolas da rede 

pública municipal, estadual e em algumas instituições conveniadas, 

abrangendo zonas urbanas, periurbanas e, em muitos casos, áreas com 

dificuldades de acesso e infraestrutura.  

Tal realidade exige do CCAST forte articulação interinstitucional e 

sensibilidade territorial, especialmente no caso de licenciandos com 

deficiência, cujas trajetórias formativas são atravessadas por desafios 

adicionais relacionados à mobilidade, acessibilidade, recursos pedagógicos e 

suporte institucional. 

As perspectivas futuras para o CCAST, indicam a necessidade de 

fortalecimento da infraestrutura física e tecnológica, ampliação de políticas de 

apoio e acessibilidade para licenciandos com deficiência, consolidação de 

parcerias com as redes escolares e implementação de estratégias formativas 

que integrem tecnologias educacionais, metodologias ativas e 

acompanhamento pedagógico contínuo. Ademais, iniciativas voltadas ao 

monitoramento das trajetórias dos estagiários, à avaliação da qualidade das 

práticas supervisionadas e à produção de dados sobre permanência e 

conclusão poderão ampliar significativamente o impacto do campus na 

formação docente regional.  

A estrutura organizacional da UFPA/CCAST centraliza sua governança 

na Coordenação Geral, sob a orientação do Conselho Universitário 
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(CONSUN), e divide as responsabilidades em duas grandes esferas 

funcionais. De um lado, a Coordenadoria Acadêmica congrega as funções 

finalísticas da universidade Ensino, Pesquisa e Extensão junto as faculdades 

do Campus e Programas de Pós-Graduação (PDI, 2022-2025). 

De outro lado, a Coordenadoria de Infraestrutura, apoiada pela 

Secretaria Executiva, é responsável por toda a gestão de meios, englobando 

as divisões de Planejamento, Gestão de Pessoas, Finanças, Tecnologia e 

Serviços. Essa divisão reflete um modelo administrativo que busca equilibrar o 

suporte institucional e logístico com o desenvolvimento das atividades 

acadêmicas, essenciais para a missão do Campus no contexto regional. 

Atualmente com seis faculdades (Medicina veterinária, Computação, 

Educação Física, Letras Português-Espanhol, Matemática e Pedagogia), que 

possuem ECS, estruturados para proporcionar aos estudantes uma formação 

prática que complementa os conhecimentos teóricos adquiridos ao longo dos 

cursos. A estrutura desses estágios varia de acordo com o curso específico, 

mas há elementos comuns que se aplicam à maioria dos cursos, em especial, 

os de licenciatura. Necessariamente, o estágio deve acontecer sob a 

supervisão de um professor.  

O Plano de Desenvolvimento Institucional (2022-2025), descreve ações 

estratégicas para o desenvolvimento do campus e melhorias de infraestrutura 

para atendimento das demandas dos discentes. Compõe meta neste plano, a 

criação de uma “central de estágio 7 ” consta como necessidade para os 

estudantes. Este documento, faz um panorama do quantitativo do corpo 

docente disponível e destaca que as principais dificuldades continuam sendo 

o baixo quantitativo de professores, bem como a disponibilidade de docentes 

para áreas específicas de conhecimento, principalmente voltadas para a área 

de inclusão.  

O ECS, no âmbito do Curso de Pedagogia, atualmente fundamenta-se 

na O presente estudo fundamenta-se na Resolução CNE/CP nº 4/2024, de 29 

de maio de 2024, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

 
7 Embora a criação de uma central de estágios esteja prevista como ação estratégica no Plano 
de Desenvolvimento Institucional do Campus, o documento não detalha sua forma de 
implementação nem os procedimentos operacionais que orientariam seu funcionamento. 
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a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério da 

Educação Escolar Básica; na Resolução nº 4.262/CONSEPE/2012, de 22 de 

março de 2012, que trata do estágio curricular como componente obrigatório 

para a integralização da formação acadêmica; e na Resolução CNE/CP nº 

1/2006, de 15 de maio de 2006, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o curso de graduação em Pedagogia, licenciatura. 

A Faculdade de Pedagogia do CCAST compreende o ECS como 

componente curricular obrigatório, constituindo-se como estratégia de 

aproximação do estudante com o local e as atribuições de sua profissão (PPC, 

2012). Trata-se de um componente que tem por finalidade estreitar a relação 

entre o currículo acadêmico e o espaço de atuação profissional da/o futura/o 

professora/or, de modo a oferecer inúmeras oportunidades para que 

progressivamente a/o acadêmico possa conectar os aspectos teóricos de sua 

formação às suas aplicações práticas, inicialmente por meio da observação e 

progressivamente por meio de sua atuação direta em sala de aula, nos 

espaços escolares, e nos espaços não escolares, onde se desenvolvam 

processos educativos (Brasil, 2024; 2006).  

O Estágio Supervisionado visa, também, à aplicação prática do 

conhecimento, isto é, permite mobilizar os conhecimentos teóricos e aplicá-los 

no exercício profissional; o desenvolvimento de competências pedagógicas, 

incluindo a capacidade de planejar, executar e avaliar o processo de ensino-

aprendizagem, adaptar as práticas pedagógicas às necessidades específicas 

dos alunos e ao contexto escolar; problematizar e refletir criticamente sobre a 

prática docente, detectando dificuldades, contradições, equívocos, estratégias 

inovadoras, eficientes e eficazes; promover a integração entre teoria e prática 

(PPC, 2012). 

No Curso de Pedagogia do CCAST, o ECS compreende 405 horas do 

total do curso, composto pelos seguintes componentes: Estágio de 

Observação da Educação Escolar 60h; Estágio de Docência na Educação 

Infantil 75h; Estágio de Docência no Ensino Fundamental: anos iniciais 75h; 

Estágio de Docência nas modalidades do Ensino Fundamental: anos iniciais - 

75h; Estágio em Coordenação Pedagógica e Gestão Escolar 60h; e Estágio 

em Pedagogia não Escolar 60h (PPC, 2012).  
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O ECS terá uma coordenação própria, responsável por reunir com os 

professores supervisores do estágio, no âmbito do curso, e com os 

supervisores locais, e de realizar a articulação com as instituições onde o 

componente curricular será desenvolvido. Os estágios devem planejados e 

supervisionados por dois professores experientes e com inserção na Escola 

Básica e com os espaços não escolares onde se façam necessários processos 

educativos/formativos que demandem profissionais da pedagogia (Regimento 

UFPA, 2017).  

A integração com a Rede Pública de Ensino e com os espaços não 

escolares onde os estudantes realizarão os estágios é um aspecto central do 

ECS no curso de Licenciatura em Pedagogia da UFPA/CCAST. Essa 

integração deve se dar por meio do diálogo com os representantes dessas 

instituições, culminando em parcerias formalizadas por convênios, que 

garantam que os estagiários possam atuar em ambientes educacionais 

possíveis de aprendizagem e crescimento profissional.  

Os Estágios Curriculares Supervisionados (ECS), quando realizados 

em escolas públicas, favorecem a articulação entre formação acadêmica e 

prática docente, ao inserirem o licenciando em contextos reais da Educação 

Básica. Nessa perspectiva, a escola configura-se como espaço formativo 

central (Nóvoa, 1992), possibilitando a construção de saberes docentes na e 

pela prática (Tardif, 2002) e reforçando o compromisso com a educação 

pública enquanto prática social transformadora (Freire, 1996). No contexto 

amazônico, marcado por desafios estruturais, essa inserção contribui para o 

fortalecimento de parcerias e para a ampliação de estratégias pedagógicas 

voltadas à melhoria da qualidade do ensino. 

Segundo a Resolução nº 4.262, de 22 de março de 2012, uma vez 

planejado e articulado o estágio, os estudantes serão enviados aos locais onde 

o referido componente curricular irá ocorrer. Os estagiários levarão os 

seguintes documentos: 1) ofício de encaminhamento da Faculdade, 2) plano 

de estágio, 3) termo de compromisso, 4) ficha de registro das atividades a ser 

assinada pelos responsáveis locais do estágio; 5) modelo de relatório, 6) 

modelo de plano de aula ou de plano de ação formativa a ser desenvolvido 

durante o estágio. Todas as informações acerca do estágio são dadas aos 
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discentes pelos professores supervisores, antes que eles sejam enviados aos 

locais de estágio.  

Durante o desenvolvimento do ECS, o estagiário é acompanhado pelos 

professores supervisores do curso, em locais e momentos específicos para 

esse fim, estabelecido dentro da carga horária e cronograma do estágio, tanto 

pelo supervisor, no âmbito do curso, quanto pelo supervisor local e pelo 

docente responsável pela turma ou por outro profissional responsável pela 

ação educativa/formativa em desenvolvimento.  

O estagiário será avaliado, considerando diferentes critérios, incluindo 

a capacidade de planejamento, a eficácia no desenvolvimento das aulas ou da 

ação educativa desenvolvida, a habilidade de lidar com situações imprevistas, 

a interação com os alunos e a capacidade de autoavaliação. Além disso, os 

estagiários devem elaborar relatórios de suas atividades, de caráter descritivo-

analítico, nos quais reflitam sobre suas experiências, discutam os desafios 

enfrentados e proponham soluções para melhorar a prática docente.  

Destaca-se que o ECS é regulamentado, no âmbito da Faculdade, por 

meio da Resolução nº 4.262, de 22 de março de 2012 complementar à 

resolução de aprovação do PPC Resolução nº 4.262, de 22 de março de 2012. 

Ainda, que de acordo com o Art. 78 da Resolução nº 3.633 de 18 de fevereiro 

de 2008, o estágio para fins de registro será considerado obrigatório ou não 

obrigatório, prescindindo o segundo de acompanhamento docente. O estágio 

não obrigatório desde que seja na área de atuação do pedagogo poderá ser 

admitido como atividade curricular. 

Cabe destacar, que em análise dos PPCs dos demais cursos de 

licenciaturas da UFPA/CCAST, se descreve explicitamente menções à 

educação inclusiva no âmbito dos ECS. No curso de Letras–Espanhol, por 

exemplo, identifica-se referência direta ao trabalho com licenciandos com 

deficiência no contexto do estágio, apontando para a necessidade de 

articulação entre a formação docente e as práticas de AEE.  

Conforme descrito no documento: 

 
Estágio supervisionado com foco na educação inclusiva de forma a 
possibilitar a identificação, discussão e busca de soluções de 
problemas detectados na prática, juntamente com os professores do 
Atendimento Educacional Especializado-(AEE) (UFPA, 2012, p. 40). 
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No curso de Educação Física, por sua vez, verifica-se a presença de um 

componente curricular específico destinado ao desenvolvimento de práticas de 

estágio voltadas à educação inclusiva, o que denota uma abordagem mais 

estruturada para a formação docente no campo da diversidade e dos direitos 

humanos. Segundo seu PPC: 

 
Atividades orientadas e supervisionadas sobre a pesquisa e a práxis 
docente/trabalho pedagógico em instituições e/ou espaços, incluindo 
a escola, de atendimento de pessoas e/ou grupos com deficiência, 
tendo como princípio a valorização e a diversidade como direito 
humano (UFPA, 2023, p. 25). 

 

Estas inclusões demonstram que, entre os cursos analisados, Letras–

Espanhol e Educação Física são aqueles que incorporam de forma mais 

explícita a temática da inclusão no âmbito do ECS na UFPA/CCAST, ainda que 

timidamente: o primeiro enfatiza a articulação com o AEE, enquanto o segundo 

dedica um componente específico para a atuação docente em contextos 

inclusivos. Assim, observa-se níveis variados de institucionalização da 

inclusão nos processos formativos, reforçando a necessidade de maior 

integração entre diretrizes curriculares, práticas pedagógicas e políticas de 

acessibilidade no âmbito dos ECS.  

Esse cenário confirma tendências observadas em estudos como de 

Dias (2020, p. 8), ao afirmar que “identificam-se nas licenciaturas brasileiras 

disciplinas relacionadas à educação inclusiva, porém seu peso e efetividade 

no currículo ainda são reduzidos”, evidenciando que a presença formal da 

inclusão nos documentos institucionais não garante, por si só, sua efetivação 

pedagógica. 

A diretriz do PPC de Letras–Espanhol (UFPA, 2012, p. 40), ao propor 

um “Estágio Supervisionado com foco na educação inclusiva juntamente com 

os professores do AEE”, revela uma preocupação do curso relevante, porém, 

analisada à luz dos conceitos de movência e territorialidade, exige uma 

reflexão mais acurada sobre a formação docente no contexto amazônico.  

Para licenciandos com deficiência, essa realidade demanda 

complexidades, pois o estágio passa a demandar não só estratégias de 

autorregulação, mas também mobilização de recursos adaptativos, navegação 
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de barreiras e reconstrução de sentidos de aprendizagem em contextos 

múltiplos.  

Nessas condições, inferimos que o ECS no CCAST deve ser 

compreendido como prática territorializada e em constante movência, de modo 

que promova a inclusão efetiva. Tal compreensão exige que o ECS promova 

a inclusão de forma efetiva, sustentada por mediações pedagógicas 

intencionais, que articulem planejamento formal, políticas de acessibilidade, 

suporte institucional e o reconhecimento das trajetórias reais dos estudantes, 

bem como o deslocamento estratégico entre universidade, escola e 

comunidade.  

Estudos realizados no contexto amazônico (Corrêa; Conde; Cardoso, 

2024; Hadwin; Järvelä; Miller, 2018), evidenciam que a qualidade da formação 

docente está diretamente relacionada a essas condições institucionais e ao 

acompanhamento formativo contínuo no estágio, o que reforça a necessidade 

de práticas supervisionadas contextualizadas e reflexivas. 

 

4.2 ECS nos cursos de Pedagogia e Matemática  
 

 Na UFPA/CCAST dos 5 (cinco) cursos de licenciatura, destacamos aqui 

apenas as licenciaturas dos participantes PcD desta pesquisa. Para essa 

pesquisa, destaca-se os cursos de Pedagogia e Matemática, que permitiram 

obter uma visão geral do ECS. No momento da coleta de dados, esses cursos 

de licenciatura, estavam em vigência as versões de PPC (2010; 2018) para os 

participantes de pesquisa (Quadro 3), apresentando respectivamente duração 

de 4,5 anos, com carga horária de 3.330h (Três mil trezentos e trinta horas); e, 

3.215h (Três mil duzentos e quinze horas) com duração de 4 (quatro) anos.  

Quanto aos atos normativos, o Curso de Pedagogia está alinhado ao 

Decreto de reconhecimento do curso: nº 35.456 de 04/05/1954; Resolução do 

PPC anterior: 2669/99; Resolução CNE/CP nº 1 de 15/5/2006. Enquanto o 

Curso de Matemática à Resolução nº 5.044 de 17/05/2018. As cargas horárias 

totais descritas anteriormente, configuram a matriz curricular do curso a partir 

de seus eixos (Tabela 1):  
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Tabela 1: Organização curricular em Pedagogia e Matemática UFPA/CCAST 

Organização Curricular Pedagogia  PPC (h) 

Núcleo de Estudos Básico – NEB 960 

Núcleo de Aprofundamento e Diversificação de Estudos – NADE 2.100 

Núcleo de Estudos Ingradores – NEI 270 

TOTAL 3.330 

Organização Curricular Matemática PPC (h) 

Eixo de Conteúdos Matemáticos  1.410 

Eixo de Conteúdos Pedagógicos 765 

Eixo de Formação Prática, Estágio e Atividade Complementar 840 

TOTAL 3.015h 

Fonte: PPC, Pedagogia (2010); Matemática (2018) UFPA/CCAST. 

 

 O PPC de Pedagogia, em que os licenciandos PcD estão em processo 

de ECS segue a estrutura de 2010, que está estruturado em três núcleos 

centrais, sendo os dois primeiros obrigatórios. O Núcleo de Estudos Básicos - 

NEB tem como objetivo a construção de formação teórica sólida, abrangendo 

o estudo de princípios, concepções e teorias de diversas áreas do 

conhecimento em Pedagogia, quanto questões epistemológicas no fenômeno 

educativo e a formação do perfil e fundamentos do trabalho em pesquisa 

científica, incluindo componentes curriculares como filosofia, história, 

sociologia, psicologia, didática, legislação, e fundamentos epistemológicos e 

metodológicos (UFPA, 2024). 

 O segundo Núcleo de Aprofundamento e Diversificação de Estudos – 

NADE tem foco nos conhecimentos específicos das áreas de atuação do 

pedagogo, considerando a teoria com a prática por meio de estágios em 

ambientes escolares e não-escolares. Aborda as diversas demandas do 

trabalho pedagógico, a ação docente e a pesquisa em educação, articuladas 

aos campos de saberes pedagógico, organização e gestão da educação. 

Organizado em quatro dimensões: Formação de professores (Educação 

Infantil, Ensino Fundamental – Séries Iniciais e EJA), Organização e Gestão 

do Trabalho Pedagógico e Formação em Pesquisa Educacional. Incluem em 

seus componentes os estágios supervisionados, Fundamentos Teórico-

Metodológico (FTM) das áreas de ensino, planejamento, avaliação, gestão 

educacional e metodologia de pesquisa (UFPA, 2024). 

 O Núcleo de Estudos Integrados (NEI), eletivo e optativo, objetiva 

promover o enriquecimento curricular, atendendo as necessidades e 

interesses individuais dos licenciandos, com maior dinamismo ao curso em 

sintonia com temas emergentes. É a fase que materializa a flexibilização do 
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percurso acadêmico com autonomia integrada ao ensino, pesquisa e extensão. 

Possui 3 (três) dimensões: Tópicos Eletivos de Aprofundamento (TEA), 

Atividades Independentes de Aprofundamento e Integração (AIPI) e Tópicos 

Optativos de Integração Curricular (TOIC), permitindo a integração do curso 

com atividades diversas como disciplinas eletivas, monitorias, participação em 

projetos, estágios profissionais, cursos e eventos científicos (UFPA, 2024). 

 Os ECS I a IV do Curso de Matemática, estão no Núcleo denominado 

Eixo de Formação Prática, Estágio e Atividade Complementar com um total de 

405h e conforme Art. 5º da Resolução nº 5.044 de 17/05/2018 é obrigatório e 

visa complementar a formação acadêmica do aluno, a partir do 5º (quinto) 

semestre, com exceção para o turno noturno que inicia no 6º (sexto) semestre.  

  Ambos os Cursos em seus ECS, miram na prática profissional com 

intenção de estabelecer a ligação entre o currículo acadêmico e o campo de 

exercício profissional, oferecendo ao licenciando oportunidade de associar 

continuamente a teoria e a prática. O estágio é dividido em núcleos, áreas de 

dimensão e atividades curriculares com suas respectivas cargas horárias 

(Quadro 3). 

Quadro 3: ECS Pedagogia e Matemática UFPA/CCAST 

ECS – PEDAGOGIA 

NÚCLEO 
 

ÁREA/ 
DIMENSÃO 

Período 
 Letivo 

ATIVIDADES CURRICULARES C.H 

N
ú
c
le

o
 d

e
 A

p
ro

fu
n
d
a
m

e
n
to

 e
 

D
iv

e
rs

if
ic

a
ç
ã
o

 d
e
 E

s
tu

d
o
 

Formação de 
Professores: 
Educação Infantil 

4º 
Estágio de Introdução ao Campo 
Educacional 

60 

7º 
Estágio de Docência na Educação 
Infantil 

60 

Formação de 
Professores para o 
Ensino Fundamental 
(Séries Iniciais e 
EJA) 

8º 
Estágio de Docência no Ensino 
Fundamental: Séries Iniciais 

60 

8º Estágio de Docência na EJA 60 

Organização e 
Gestão do Trabalho 
Pedagógico em 
Ambientes Escolares 
e Não-Escolares 

9º 
Estágio na Gestão, Orientação e 
Coordenação Pedagógica Escolar 

60 

9º Estágio em Pedagogia Não Escolar 60 

TOTAL 300 

ECS – MATEMÁTICA 

NÚCLEO 
ÁREA/ 

DIMENSÃO 
Período 
 Letivo 

ATIVIDADES CURRICULARES C.H 

Eixo Formação 
Prática, Estágio e 

Atividade 
Complementar 

Estágio 
Supervisionado 

5º Estágio l 75 

6º Estágio II 105 

7º Estágio III 120 

8º Estágio IV 105 

TOTAL 405 

Fonte: PPC Pedagogia (2010); PPC Matemática (2018). 
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 Os ECS de Pedagogia e Matemática, no contexto da territorialidade 

amazônica (como é o caso da UFPA/CCAST), transcende a aplicação legal. 

Na Pedagogia, a diversidade de territórios de estágio em tese instrumentaliza 

o futuro pedagogo para trabalhar com diversas formas de especificidades 

regionais. A movência pelas áreas/dimensões de formação é fundamental para 

compreensão do estagiário para suas atividades curriculares de 

aperfeiçoamento de diversidade de estudos. Com 300h de estágio no 4º, 7º, 

8º e 9º período letivo deve se configurar em um espaço de reflexão e 

intervenção sobre a formação prática.  

 Considerando a autorregulação da aprendizagem na formação inicial, 

os estagiários precisam compreender o processo de se tornarem aprendentes 

autônomos e reflexivos, o que conversa com a necessária formação de um 

profissional capacitado para a construção de territórios de saberes.  

Conforme Frison, Ávila, Simão (2018), 

   

Os estagiários demonstraram ter conhecimento da importância do 
planejamento das aulas para a eficácia da aprendizagem de seus 
alunos, o que desenvolve significativamente a autonomia dos 
estagiários. Esse procedimento faculta a reflexão metacognitiva do 
estagiário face ao seu desempenho, permitindo a tomada de 
consciência acerca dos processos de resolução de tarefas e dos 
percursos de aprendizagem (Frison; Ávila; Simão, 2018, p. 361). 

 

 Nesse contexto, a ARA se define como um processo de autorreflexão e 

ação no qual o aluno estrutura, monitora e avalia o seu próprio aprendizado. A 

aprendizagem autorregulada está associada à melhor retenção do conteúdo, 

maior envolvimento com os estudos e melhor desempenho acadêmico (Ganda; 

Boruchovitch, 2018, p. 8). 

 Com relação ao curso de Matemática, de forma mais intrínseca à 

transposição didática do saber disciplinar. A progressão das 405h de estágio 

(I a IV) direciona os licenciandos para o desenvolvimento de estratégias que 

permitam o conhecimento matemático acessível. A territorialidade nos estágios 

impõe o desafio de conectar a Matemática com o dia a dia e práticas locais, 

desmistificando a disciplina e promovendo a inclusão cognitiva.  

Entende-se que em sua movência vertical de estágio precisa melhor 

garantir que o futuro professor saiba não só o conhecimento do conteúdo, mas 

o conhecimento pedagógico do conteúdo de forma contextualizada. Não 
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obstante, deveria assegurar maior carga horária não apenas à repetição de 

modelos, mas à criação de um profissional capaz de construir um território de 

aprendizagens significativas. Vale ressaltar, que atualmente os Cursos de 

Licenciatura de Pedagogia e Matemática, reformularam seus PPC no ano de 

2023, com melhorias consideráveis em se tratando de ECS.  

Conforme o Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia e Matemática 

da Universidade Federal do Pará (2010; 2018), a organização atual dos ECS 

nos cursos de licenciatura de Pedagogia e Matemática da UFPA/CCAST 

apresentam lacunas (até mesmo ausência), em relação à formação inclusiva 

de licenciandos com deficiência, pois não aborda explicitamente estratégias e 

apoio para garantir acessibilidade física, atitudinal e curricular.  

Além disso, percebe-se a falta de flexibilidade nos períodos letivos 

iniciais do curso, de maior carga horária, da ausência de capacitação dos 

professores supervisores para lidar com as necessidades específicas desses 

estudantes representa barreiras significativas. O Núcleo de acessibilidade é 

responsável por repassarem as informações para as faculdades 

encaminharem aos docentes que atuarão com os estudantes PcD´s em cada 

semestre.   

A nova estrutura de ECS dos PPCs de Pedagogia (Figura 11) da 

UFPA/CCAST estabelece em nosso entendimento um modelo diverso e 

progressivo, alinhado as recentes DCN (Brasil, 2024).  

 Figura 11: ECS das Licenciatura Pedagogia no 
PPC 
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Fonte: PPC Pedagogia (2023) 

 

A nova organização do estágio curricular no PPC de Pedagogia 

apresentado reflete a tendência contemporânea da formação omnilateral e 

reflexiva, superando a dicotomia teoria-prática ao distribuir as experiências de 

campo de forma progressiva e diversificada ao longo de quase todo o curso.  

Conforme discutem Pimenta e Lima (2018) e Nóvoa (2022), o estágio 

não é mais visto como o "fechamento" do curso, mas como um eixo articulador 

que utiliza a pesquisa e a reflexão crítica como ferramentas de investigação da 

realidade escolar. A estrutura demonstra uma transição escalar de 

complexidade, iniciando pela observação macroestrutural no 1º período, 

passando pela docência direta (Educação Infantil e Ensino Fundamental) e 

culminando na gestão e em espaços não escolares (6º e 7º períodos); o que 

corrobora com a visão de que a identidade do pedagogo deve ser multifacetada 

e amparada na práxis, onde o licenciando assume o papel de intelectual crítico 

capaz de intervir em diferentes contextos socioculturais e institucionais. 

Infere-se que continua promovendo em sua estrutura uma movência 

vertical de formação, que percorre desde a observação (1º período) à 

intervenção e gestão em áreas distintas, garantindo em certa medida que o 

licenciando adentre ativamente no ambiente escolar ao longo do estágio mais 

bem distribuído em todo o curso, inclusive no início dos Cursos. 

Nessa direção, Moreia e Candau (2021, p. 47), a coerência curricular se 

efetiva quando há articulação entre as dimensões vertical e horizontal do 

currículo: a verticalidade assegura progressão formativa, com complexificação 

gradual das experiências do estudante, enquanto a horizontalidade integra 

saberes, promovendo conexões entre disciplinas, práticas pedagógicas e 

contextos socioculturais. Currículos que não integram essas duas dimensões 

tendem a fragmentar a formação e dificultar a construção de sentidos pelos 

licenciandos. 

Nessa direção, o PPC do Curso de Matemática (Figura 12), apresenta 

também, uma forte tendência de integração progressiva entre teoria e prática, 

alinhada às DCN para a formação de professores.  
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Fonte: PPC Matemática (2024). 

 

O PPC de Matemática, demonstra uma transição científica do "saber" 

para o "saber-fazer", caracterizada por uma complexidade crescente. Inicia-se 

com a observação diagnóstica do ambiente escolar (Estágios I e II), evolui para 

a intervenção direta e regência no Ensino Fundamental (Estágios III e IV), e 

culmina na atuação no Ensino Médio e em modalidades diversificadas (EJA, 

Educação Indígena, Educação Especial), o que evidencia um compromisso 

com a educação inclusiva e a pluralidade metodológica. 

 Portanto, os PPCs (2010; 2018), já foram atualizados no ano de 20248, 

com significativas mudanças, mas ainda assim, não se percebe 

normativamente o apoio significativo à Licenciandos PcD no ECS. Os PPC de 

Licenciaturas em Pedagogia e Matemática, na nova versão basicamente foram 

mais bem distribuídos nos períodos letivos e consequentemente com 

alterações na carga horária referente ao ementário. 

 
8 Curso de Licenciatura em Pedagogia, dialoga com a Resolução CNE/CP nº. 1/2006 e com a Resolução 
CNE/CP nº 4/2024. O Curso de Licenciatura em Matemática está em conformidade com o Art. 5º da 
Resolução nº 29 de maio de 2024, instituída pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), em 
consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a formação inicial de professores para 
a educação básica. 

 

 

Figura 12: ECS das Licenciatura Matemática no PPC 
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 Observa-se que uma maior eficácia no campo de ECS, ainda depende 

da capacidade de concretizar uma movência horizontal, ou seja, abordar o 

contexto territorial amazônico. No Curso de Pedagogia, com 6 (seis) estágios 

exceto no 2º e 8º períodos, destaca-se os ambientes não escolares e de 

coordenação/gestão contempla a ampla área de atuação do profissional na 

região.  

A reestruturação curricular da Licenciatura em Matemática na 

UFPA/CCAST propõe o estágio como um eixo articulador que transcende o 

formalismo técnico ao integrar as dimensões de verticalidade (progressão da 

observação à regência) e horizontalidade (diálogo interdisciplinar), visando 

uma transposição didática contextualizada em territórios de Educação do 

Campo, Indígena e Quilombola. Entretanto, a eficácia científica dessa proposta 

depende da superação da mera "repetição de modelos" pedagógicos 

urbanocêntricos, exigindo que a instituição firme parcerias orgânicas com as 

comunidades locais para que o saber-fazer tradicional dos professores da rede 

pública converta o estágio em uma práxis reflexiva, autenticamente engajada 

com as complexidades socioculturais da Amazônia paraense.  

 

4.2.1 Síntese da experiência de ECS dos licenciandos   

  

Com base no grafo de similitude do corpus, com configuração (Figura 

19) dos relatórios de estágio apresentados, a análise a seguir sintetiza a 

experiência do ECS pelos licenciandos com deficiência. 

 

 

Figura 13: Grafo de similitude do corpus, com configuração 



68 
 

 

 

 
Fonte: a autora com base no Iramuteq (2026). 

 
O grafo de similitude atua como um mapa mental da vivência docente. 

A estrutura radial, onde o termo "professor" ocupa o centro absoluto da rede 

amarela, não é por acaso: no ECS, a figura do professor (tanto o regente 

quanto o estagiário em formação) é o eixo que sustenta todas as outras 

relações pedagógicas, espaciais e burocráticas. 

Para o licenciando com deficiência, a autorregulação parece ser a 

ferramenta que permite que ele saia da periferia do sistema, onde muitas vezes 

é colocado como alguém que precisa de ajuda, para o centro da regência. A 

figura do professor, é conectada diretamente aos elementos estruturantes da 

escola: a aula, a sala e a atividade.  

Esta configuração demonstra que o estágio funciona como uma imersão 

territorial da educação, onde a observação da rotina e da regência serve como 

o primeiro nível de apropriação do saber docente. A centralidade do nó 

"professor" no diagrama espelha a realidade dos relatórios, nos quais todas as 

ações pedagógicas e interações com a turma orbitam em torno da mediação 

direta entre quem ensina e quem aprende. 
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O segundo eixo, representado pela ramificação que conecta a 

professora mediadora ao autismo, evidencia a especificidade da Educação 

Inclusiva nos relatórios. A análise textual demonstra que o estágio permitiu 

uma visão crítica sobre os desafios da acessibilidade e da valorização 

profissional no AEE.  

De forma geral, o ECS consolidou-se como um processo de 

metacognição, no qual a articulação entre a coleta de dados e a vivência 

prática culminou no amadurecimento da identidade docente. Conforme os 

relatórios descrevem, a prática no chão da escola não apenas confirma a 

escolha da carreira por amor, mas fundamenta o conhecimento necessário 

para uma atuação docente eficaz, ética e humanizada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



70 
 

 

5 INCLUSÃO E ACESSO DE PcD NO ENSINO SUPERIOR  
 

No ensino superior, embora o acesso de licenciandos com deficiência 

venha crescendo, a representatividade total ainda é baixa (menos de 1% das 

matrículas totais). No contexto das licenciaturas, esse público (Glat, 2022). 

Com base nos dados do Censo da Educação Superior (INEP/MEC) e 

projeções para 2025/26 o Quadro 4, apresenta o panorama atual.  

Quadro 4: Estudantes com Deficiência no Ensino Superior no Brasil 

Categoria  Valor aproximado 
(2024/25) 

Observação 

Total de matrículas PcD ~95.000 alunos Crescimento de 91% entre 2019 e 2023 

Representatividade total 0,9% do corpo discente Ainda distante da paridade demográfica 
(7,3% da população) 

Peso das licenciaturas ~17,7% das matrículas PcD As licenciaturas como um dos destinos 
desse público 

Modalidade 
predominante 

EAD (64,2%) nas 
licenciaturas 

O EAD atrai PcD por questões de 
mobilidade física 

Ingressantes via 
Sisu/Cotas 

+ 124% de aumento (2025) Impacto direto da atualização da Lei de 
Cotas, instituída pela Lei nº 14.723/2023. 

Taxa de conclusão ~ 13,6% dos matriculados Indica uma alta taxa de evasão por falta 
de acessibilidade (Araújo; Silva, 2025) 

Fonte: INEP/MEC (2024).  

 

Nas licenciaturas, a predominância da modalidade EAD (64,2%) sugere 

que a flexibilidade tecnológica supre falhas de mobilidade urbana, enquanto o 

aumento expressivo de alunos com TEA - Transtorno do Espectro Autista 

(17%) exige que PPC, como o de Matemática, transcendam a transposição 

didática tradicional em favor de metodologias baseadas no Desenho Universal 

para a Aprendizagem (DUA)9.  

Assim, a consolidação desse acesso depende da transformação do 

ambiente acadêmico em um espaço de acessibilidade atitudinal, onde a 

inclusão deixe de ser um cumprimento de cotas para se tornar uma práxis 

educativa que garanta a diplomação e a formação de professores aptos a 

replicar essa equidade na educação básica. 

 

 
9 O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) consiste em um modelo prático que objetiva 

maximizar as oportunidades de aprendizagem para todos os estudantes público da Educação Especial 
ou não, ampliando o conceito de acessibilidade a espaços, objetos e ferramentas para apresentar um 
desenho didático que norteia o professor para a organização do ensino numa perspectiva inclusiva que 
perpassa pela flexibilidade do currículo e acesso à aprendizagem (Meyer; Rose; Gordon, 2002; Cast, 
2018). 
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5.1 Dispositivos legais da Educação Inclusiva 
 

O Quadro 5, descreve algumas das principais legislações e normas que 

norteiam a inclusão de licenciandos com deficiência nesse nível de ensino, 

organizadas a partir de seus respectivos enfoques e contribuições. 

 

Quadro 5: Legislação e normas sobre inclusão na educação superior (1988-2017) 

Ano Dispositivo Legal Síntese do Conteúdo 
Relevância para a 

Educação Superior 

1988 
Constituição da 
República Federativa do 
Brasil 

Estabelece a educação como 
direito fundamental e dever do 
Estado 

Fundamenta juridicamente o 
direito à educação inclusiva 

1996 Lei nº 9.394/1996 – LDB 
Integra a educação especial ao 
sistema regular de ensino 

Define a educação especial 
como modalidade 
transversal 

2004 Decreto nº 5.296/2004 
Estabelece normas gerais de 
acessibilidade 

Determina condições 
arquitetônicas, 
comunicacionais e 
atitudinais 

2015 
Resolução CNE/CP nº 
2/2015 

Diretrizes para formação inicial e 
continuada de professores 

Incorpora princípios da 
educação inclusiva na 
formação docente 

2015 
Lei nº 13.146/2015 – Lei 
Brasileira de Inclusão 
(LBI) 

Estatuto da Pessoa com 
Deficiência 

Garante acesso, 
permanência e 
aprendizagem no ensino 
superior 

2016 
Lei nº 13.409/2016 – Lei 
de Cotas 

Reserva vagas para pessoas com 
deficiência nas instituições 
federais 

Amplia o acesso de PcD à 
educação superior pública 

2017 
Portaria Normativa MEC 
nº 9/2017 

Institui diretrizes para Núcleos de 
Acessibilidade nas IES 

Fortalece estrutura 
institucional de apoio à 
inclusão 

2017 
Portaria Normativa MEC 
nº 20/2017 

Regulamenta critérios de 
acessibilidade no credenciamento 
de cursos 

Vincula avaliação 
institucional à garantia de 
acessibilidade 

Fonte: a autora com base na legislação e normas (2026). 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, garante o 

direito à educação com base nos princípios da dignidade humana, igualdade e 

não discriminação (Brasil, 1988). Esse marco legal está diretamente 

relacionado à concepção de justiça distributiva e reconhecimento da diferença 

como um direito, conforme propõem Educação, redistribuição e 

reconhecimento: contribuições do pensamento de Silva (2019) para o debate 

sobre justiça social e Diniz (2007), ao enfatizarem que a inclusão educacional 

não deve ser tratada como favor, mas como obrigação estatal derivada da 

justiça social. 

Nesse contexto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDB (Brasil, 1996) estabelece a educação regular como direito das PcD, 
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assegurando sua matrícula preferencial em classes comuns (Art. 58), com os 

apoios necessários. Mantoan (2015) contribui para a compreensão de que a 

matrícula em escolas regulares representa não apenas um direito formal, mas 

o reconhecimento da presença da diferença como elemento constituinte do 

processo pedagógico. 

Avançando na consolidação desse direito, a Lei Brasileira de Inclusão 

da PcD (Lei nº 13.146/2015) reforça a educação como um direito fundamental, 

determinando no Art. 27, inciso XIV, a inclusão de conteúdos relacionados à 

deficiência nos currículos dos cursos de formação (Brasil, 2015). (Moura et al., 

2025, p. 9) afirmam: 

 
A formação docente, que deve estar alinhada às normativas e aos 
princípios da LBI e da Política Nacional de Educação Especial, é um 
fator determinante para a qualidade da inclusão. Os professores 
precisam ser preparados para aplicar essas políticas de forma eficaz 
em sala de aula, desenvolvendo práticas pedagógicas que 
contemplem a diversidade dos alunos (Moura et al., 2025, p. 9). 

 

 No que diz respeito ao acesso, a Lei nº 13.409/2016 promove ações 

afirmativas ao prever a reserva de vagas para PcD nos processos seletivos de 

cursos técnicos e superiores vinculados ao Sistema de Seleção Unificada 

(SiSU), contribuindo para a equidade no ingresso ao ensino superior (Brasil, 

2016). Essa medida dialoga com as discussões de Rodrigues (2010), ao 

destacar que ações afirmativas devem ser vistas como mecanismos de justiça 

compensatória que corrigem desigualdades históricas de acesso à educação. 

Complementarmente, os Decretos n. 3.298, de 1999, e n. 5.296, de 

2004 estabelecem, respectivamente, diretrizes para a Política Nacional de 

Integração da PcD e normas gerais de acessibilidade arquitetônica e 

comunicacional para as instituições de ensino.  

As Portarias Normativas do Ministério da Educação n. 9, de 2017, e n. 

20, de 2017 complementam o arcabouço legal ao estabelecer diretrizes 

específicas para as IES. A primeira determina a criação de Núcleos de 

Acessibilidade. O Núcleo de Acessibilidade constitui-se como um setor 

institucional das IES responsável pela implementação de políticas de inclusão 

e acessibilidade, atuando na eliminação de barreiras e na garantia de 

condições equitativas de acesso, permanência e participação dos estudantes 

com deficiência (BRASIL, 2017). Já a segunda exige a acessibilidade como 
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critério para o credenciamento e recredenciamento institucional, 

representando um avanço na vinculação entre avaliação institucional e 

responsabilidade social, aspecto também enfatizado por Carneiro (2014) em 

sua análise sobre a democratização do ensino superior. 

A Resolução CNE/CP nº 2/2015 define competências e princípios para 

a formação de professores voltada à diversidade. Mantoan (2015) afirma que 

essa resolução é essencial para romper com a lógica de formação técnica 

excludente, ainda dominante em muitas licenciaturas, e para consolidar 

práticas pedagógicas ancoradas no respeito à pluralidade e ao princípio da 

equidade. 

Em síntese, esse conjunto legal evidencia que, embora haja um 

arcabouço robusto e progressista, os desafios de sua materialização 

permanecem. Diniz e Barbosa (2017), apontam que muitos desses dispositivos 

são implementados de forma fragmentada, e sua efetividade depende do 

engajamento político das IES, da formação docente crítica e da adoção de 

políticas institucionais de permanência. 

A efetivação da inclusão, particularmente de licenciandos com 

deficiência no ensino superior não depende apenas da existência de leis, mas 

da sua transposição prática para os projetos pedagógicos, para a governança 

universitária e para o cotidiano das salas de aula, como um projeto ético, 

político e pedagógico. 

Os estudos de Santa Brigida e Limeira (2020) demonstram que, embora 

haja um aumento no ingresso de licenciandos com deficiência no ensino 

superior, a insuficiência ou ausência de políticas institucionais bem 

estruturadas para acompanhamento, apoio pedagógico e acessibilidade 

impacta negativamente o percurso acadêmico desses alunos. Tal contexto 

resulta em formas sutis e persistentes de exclusão simbólica, pedagógica e 

institucional no ambiente universitário. 

 

5.1.2 Acesso de Estudantes com Deficiência na UFPA 
 

A UFPA no contexto da inclusão de estudantes com deficiência nas 

licenciaturas configura-se como uma das referências na Região Norte em 

políticas de ação afirmativa e acessibilidade. Operando sob a égide da Lei de 
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Cotas, possui uma estrutura de apoio, centralizada principalmente a PROAES 

(Pró-Reitoria de Assistência e Acessibilidade Estudantil) e a DAcess (Diretoria 

de Acessibilidade). O Quadro 6, descreve o panorama da acessibilidade na 

UFPA com foco em licenciaturas.  

 
Quadro 6: Panorama da Acessibilidade na UFPA (Foco em Licenciaturas) 

Fonte: INEP/MEC (2023).  

 

Diferente da média nacional, a UFPA lida com o desafio da 

interiorização. Sua política de inclusão fundamenta-se na extrapolação do 

dever legal, utilizando vagas suplementares e monitoria especializada para 

mitigar o gargalo histórico nas disciplinas de exatas. Embora a concentração 

em Pedagogia e Letras reflita tendências nacionais, a infraestrutura de 

tecnologias assistivas e o suporte de intérpretes são pilares científicos que 

viabilizam a permanência estudantil.  

No entanto, a eficácia desse ecossistema depende da capilaridade desses 

recursos para os campi do interior, garantindo que a acessibilidade pedagógica 

acompanhe a democratização do acesso. 

O arcabouço jurídico brasileiro, partindo da Constituição de 1988, 

transita da garantia do acesso à obrigatoriedade de condições plenas de 

permanência e pertencimento no ensino superior. Essa fundamentação 

normativa converte a Educação Especial em um imperativo ético e pedagógico 

nos currículos de licenciatura, exigindo que a formação de professores 

transcenda o cumprimento legal. Assim, a inclusão é consolidada como eixo 

central para a democratização formativa, promovendo a ARA e o 

desenvolvimento integral da diversidade discente. 

Indicador de Acesso 
(UFPA) 

Estimativa/ 
Status atual 

Observação 

Reserva de vagas 
(cotas) 

1 vaga extra por curso 

Além das cotas de lei, a Universidade Federal 
do Pará (UFPA) costuma abrir vagas 

suplementares para pessoas com deficiência 
(PcD) em seus editais de processo seletivo 

(PS), conforme a Resolução n. 5.104, de 26 de 
outubro de 2018 (UFPA, 2018). 

Alunos PcD ativos ~1.200 a 1.500 alunos 
Distribuídos entre gradução e pós-graduação, 

com forte concentração em pedagogia e letras. 

Apoio especializados Monitoria e intérpretes 
A UFPA disponibiliza bolsista de monitoria 
específica para acompanhar alunos PcD.  

Recursos assistivos 
Laboratório de 
Acessibilidade 

Uso de softwares como NVDA, teclados 
adaptados e impressoras Braille (especialmente 

no Campus Guamá) 
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5.2 Movências de Inclusão na UFPA  
  

Compreender as políticas de acesso e permanência destinadas aos 

licenciandos PcD no Ensino Superior é fundamental para contextualizar os 

processos de autorregulação da aprendizagem vivenciados no ECS. No 

âmbito da UFPA, observa-se, desde 2009, a implementação de políticas 

institucionais voltadas à promoção da inclusão educacional de PcD, 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas habilidades/superdotação, 

especialmente por meio da ampliação das condições de acessibilidade e da 

criação de instrumentos normativos e operacionais internos. 

O marco inicial dessas políticas ocorreu com a aprovação da 

Resolução n. 3.883, de 21 de julho de 2009, do Conselho Superior de Ensino, 

Pesquisa e Extensão (CONSEPE) da Universidade Federal do Pará, que 

instituiu a reserva de vagas para pessoas com deficiência nos cursos de 

graduação., que instituiu a reserva de uma vaga adicional nos Processos 

Seletivos Seriados (PSS) para candidatos com deficiência, política essa que 

ficou conhecida como “Cota PcD”. Em 2010, essa reserva foi incorporada ao 

edital do PSS daquele ano, que ofertou 6.152 vagas distribuídas em 131 

cursos de graduação, sendo 145 dessas destinadas ao público-alvo da 

Educação Especial. No ano seguinte, o Centro de Processos Seletivos 

(CEPS/UFPA) registrou a aprovação de 45 candidatos com diferentes tipos 

de deficiência, consolidando os efeitos iniciais da política de reserva. 

A partir de 2011, a UFPA passou a vivenciar entradas sucessivas de 

estudantes com deficiência em seus cursos de graduação, o que levou à 

criação, em 2012, do Núcleo de Inclusão Social (NIS), vinculado à Pró-

Reitoria de Ensino de Graduação (PROEG/UFPA), por meio da Portaria n. 

1.416/2011. O NIS teve como missão inicial garantir apoio à permanência de 

todos os estudantes ingressantes por meio de políticas afirmativas, incluindo, 

além das PcD, os estudantes indígenas, quilombolas e oriundos do campo.  

Essa estrutura permaneceu ativa até 2016, sendo reorganizada em 

2017, quando a UFPA descentralizou suas ações e criou dois setores 

distintos: a Coordenadoria de Acessibilidade (CoAcess) e a Assessoria de 

Diversidade e Inclusão Social (ADIS). 
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PROAES (Pró-Reitoria de Assistência e Acessibilidade Estudantil) e a 

DAcess (Diretoria de Acessibilidade) no Gabinete da Reitoria, assumindo 

ações específicas voltadas ao público da Educação Especial/inclusiva. Já a 

ADIS, diretamente subordinada ao Gabinete da Reitoria, passou a se dedicar 

ao acompanhamento de estudantes pertencentes a outros grupos 

historicamente minorizados, como indígenas, quilombolas, pessoas do 

campo, LGBTI+, estrangeiros e mulheres (Gonçalves, 2022). 

Do ponto de vista legal, a Lei n. 12.711/2012, que instituiu o sistema 

de cotas no ensino superior federal, foi modificada pela Lei n. 13.409/2016   

para incluir as PcD entre os beneficiários da reserva de 50% das vagas 

destinadas a estudantes oriundos da escola pública. O artigo 3º da nova 

redação estipula que as vagas devem ser preenchidas por curso e turno, 

considerando as proporções de pretos, pardos, indígenas e PcD existentes 

na unidade da federação onde se localiza a instituição, conforme o último 

Censo do IBGE (Brasil, 2016). 

Em 2018, a Portaria nº 1.117/2018 estabeleceu novo critério para o 

cálculo das cotas destinadas às PcD, orientando-se pelas recomendações 

do Grupo de Washington e pelas diretrizes do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência (Lei nº 13.146/2015). A mudança reduziu significativamente o 

percentual aplicado: de 23,6% em 2018 para 6,76% no PSS de 2019 da 

UFPA. Segundo a Nota Técnica nº 01/2018 do MEC, essa alteração promove 

a comparabilidade internacional dos dados sobre deficiência e os aproxima 

dos resultados da Pesquisa Nacional de Saúde de 2013 (Brasil, 2018). 

Paralelamente, no mesmo edital do PS 2019, a UFPA retomou a 

política interna de oferecer uma vaga adicional específica para candidatos 

com deficiência, independentemente de sua origem escolar (pública ou 

privada). Essa medida visou garantir uma via alternativa de ingresso para 

estudantes com deficiência que não se enquadravam nos critérios da Lei n. 

13.409/2016, especialmente os oriundos da rede privada, especialmente os 

oriundos da rede privada. 

Dados relativos à implementação da política de cotas PcD na UFPA 

entre os anos de 2011 e 2019, contemplando o tipo de oferta, o número de 

inscritos e o quantitativo de aprovados por ano, de acordo com as diferentes 

normativas e mudanças institucionais e legais são ilustrados na Tabela 2. 
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Tabela 2: Cotas PcD/UFPA (2011 – 2019) 

ANO TIPO DE OFERTA Nº OFERTA INSCRITOS APROVADOS 

2011 

Vaga adicional PcD (Res. 
3883/2009 – CONSEP/UFPA 

 

145 160 45 

2012 180 239 52 

2013 170 195 49 

2014 157 437 65 

2015 164 495 82 

2016 171 558 87 

2017 178 278 83 

2018 
(Nova lei 

de 
cotas) 

Vaga PcD pelo sistema de 
cota nacional – Lei 

13.409/2016 
1.291 1240 334 

2019 
Vaga PcD pelo sistema de 
cota nacional – Portaria nº 

1117 de 2018. 
788 + 1082 245 

 +Vagas adicionais da UFPA: 149   

TOTAL 3.402 4.684 1.191 

Fonte: CEPS; CoAcess/SAEST, UFPA (2019). 

O panorama de acesso de PcD à UFPA, entre 2011 e 2019, revela um 

processo de movência sinalizada em duas dimensões: a institucional-legal e a 

social. O período inicial, de 2011 a 2017, é marcado pela política de Vaga 

Adicional PcD da própria universidade, caracterizando uma ação de inclusão 

localizada e limitada. 

 Embora o número de vagas ofertadas fosse modesto (cerca de 165 

vagas anuais em média), o volume constante de inscritos demonstra que os 

estudantes PcD já estavam em um movimento ativo e acesso ao Ensino 

Superior. Essa demanda reprimida infere que a busca por autonomia e 

formação já era uma movência social latente, desafiando as barreiras e a 

invisibilidade, mesmo sob um arcabouço legal menos impositivo. 

Com a Lei de Cotas (Lei n. 13.409, de 28 de dezembro de 2016), se 

percebe a ruptura e deslocamento nesse processo, que estabelece uma 

movência estrutural à instituição a partir de 2018. A oferta de vagas aumenta 

de 178 para 1.291 em 2018, um aumento exponencial que reconfigura o 

território de acesso de estudantes com deficiência. Essa mudança legal, que 

se configura como um ato de justiça distributiva, acelera a movência social 

desses acadêmicos. Com 334 aprovados atinge seu ápice, assegurando que 

a movência institucional (o aumento da oferta), viabiliza a movência individual. 

 Conforme analisa Cabral (2018) as ações afirmativas constituem 

medidas jurídicas e políticas destinadas a garantir igualdade material a grupos 
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socialmente vulnerabilizados, reconhecendo que a neutralidade formal da lei 

não é suficiente para corrigir desigualdades estruturais. Nesse sentido, a Lei 

de Cotas representa um marco normativo que transforma o direito abstrato à 

educação em condição concreta de acesso, ao incluir PcD no sistema de 

reserva de vagas nas instituições federais de ensino (Brasil, 2016).  

Trata-se, portanto, de uma política de justiça distributiva que reconfigura 

o território institucional de ingresso, promovendo deslocamentos estruturais no 

campo educacional. No contexto da Amazônia Paraense, tal medida assume 

especial relevância, pois tensiona estruturas historicamente excludentes e 

amplia as possibilidades de acesso e permanência de estudantes com 

deficiência no ensino superior. 

Assim, os dados ilustrados atuam como um registro histórico que 

demonstra como as mudanças no contexto macro (legislação) são 

fundamentais para materializar a resistência e o pertencimento dos 

licenciandos com deficiência, transformando o potencial de ingresso em 

realidade, e reafirmando a formação como um processo dinâmico e coletivo, 

sempre demarcado por desigualdades e por movência contínuas.  

5.2.1 NAcess da UFPA/CCAST  
 

O Nacess da UFPA/CCAST (Figura 13) constitui-se como órgão 

suplementar vinculado à gestão do campus e responsável pela 

implementação, articulação e acompanhamento das políticas institucionais de 

acessibilidade, inclusão e permanência de estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
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Fonte: a autora (2026).  

 

A atuação Nacess está alinhada às diretrizes da PROAES (Pró-Reitoria 

de Assistência e Acessibilidade Estudantil) e a DAcess (Diretoria de 

Acessibilidade) instância central que coordena e normatiza a política de 

acessibilidade em toda a universidade.  

No âmbito local, sua organização e funcionamento são orientados pelo 

Regimento Interno do Campus, aprovado pela Resolução n. 660, de 2009, e 

atualizado pela Resolução n. 773, de 2017, que define suas competências no 

planejamento, execução e avaliação de ações voltadas à promoção de práticas 

institucionais inclusivas. 

Essas atribuições se articulam ainda à Política Institucional de 

Assistência Estudantil e de Acessibilidade (PINAE), cc a qual determina a 

eliminação de barreiras pedagógicas, arquitetônicas, comunicacionais e 

informacionais como condição para o acesso, a permanência e a conclusão 

dos estudos por estudantes público-alvo da educação especial no ensino 

superior. A Figura 14 posiciona o NAcess na estrutura organoadministrativa da 

UFPA/CCAST.  

 

 

 

 

 

 

Figura 14: Dependências do NAcess da UFPA/CCAST 
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Fonte: PDI UFPA/Castanhal (2023–2025, p. 38) 

 

As ações da Coordenadoria de Acessibilidade da UFPA estão 

fundamentadas por meio da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008); Decreto n. 7.611, de 2011, 

art. 5º, inciso VII, § 5º; Decreto n. 7.234/2010 (PNAES); e Lei Brasileira de 

Inclusão (Lei n. 13.146, de 2015), onde se exige maior comprometimento das 

instituições educacionais por meio da diminuição/eliminação de barreiras para 

PcD, no intuito de garantir melhores condições de acessibilidade como direito 

e respeito a diferença individual de cada aluno PcD na universidade.   

No contexto da estrutura institucional apresentada, o NAcess integra-se 

como órgão suplementar vinculado à Coordenação Geral do CCAST, 

mantendo interlocução direta com a Coordenação Acadêmica e com os 

diversos cursos de graduação e pós-graduação, articulando dimensões 

administrativas, pedagógicas e formativas em torno da promoção da 

acessibilidade e da inclusão educacional.  

As atividades do NAcess tiveram início em 2011, sob a denominação de 

Laboratório de Acessibilidade (LAcess), criado com o propósito de atender às 

necessidades educacionais específicas de um estudante com cegueira 

matriculado no curso de Pedagogia, a partir disso, o atendimento passou a ser 

de todos os alunos PcD que havia no Campus, desde 2011. No entanto, 

passou a ser reconhecido como Núcleo de Acessibilidade em 2017. Houve 

assessoria em PSS e concurso público para professor de Libras, para 

Figura 15:  Nacess na Estrutura Administrativa da UFPA/CCST 
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aquisição de materiais acessíveis e formação de professores de todos os 

níveis de ensino. 

Atualmente, o NAcess dispõe de um regimento próprio que regulamenta 

suas atividades e define suas linhas de ação, dentre as quais se destacam as 

ilustradas da Figura 15. 

  

 

 

                   Fonte: a autora com base em UFPA/CCAST (2026). 

 

Com o aumento da demanda por atendimento especializado e o 

ingresso de novos estudantes com deficiência em diferentes cursos de 

licenciatura e áreas afins, o LAcess passou, em 2017, a ser oficialmente 

reconhecido como Núcleo de Acessibilidade (NAcess). Essa mudança 

representou um marco institucional, consolidando a ampliação de suas 

atribuições e o fortalecimento de sua atuação no campus. 

As ações do NAcess podem ser organizadas em quatro eixos 

estruturantes. O primeiro eixo refere-se à produção e adaptação de materiais 

acessíveis, incluindo audiodescrição, vídeos em Libras, textos ampliados e 

recursos compatíveis com leitores de tela. Essa perspectiva dialoga com a 

concepção de Vygotsky (1997; 2022) ao reconhecer que a aprendizagem 

depende das mediações culturais e que a chamada segunda deficiência 

resulta de barreiras sociais, simbólicas e informacionais.  

No entanto, conforme evidenciam Alves, Silva e Lopes (2025, p. 6), 

ainda existe uma subnotificação de estudantes público da Educação Especial, 

uma vez que, “cerca de 20% dos alunos recebem diagnóstico ao longo do 

Figura 16: Linhas de ações do NAcess 
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curso, sugerindo haver uma subnotificação de alunos da Educação especial, 

que pode estar ocorrendo pela dificuldade no acesso à saúde”. Essa 

subnotificação limita diretamente o alcance das ações dos NAcess, já que 

muitos estudantes não aparecem oficialmente no sistema e, portanto, não 

recebem os materiais acessíveis de que necessitam. 

Os autores também destacam que a exigência de laudo médico é um 

entrave significativo para que estudantes PcD acessem o apoio institucional, 

sendo considerada “uma barreira significativa, sobretudo em contextos de 

difícil acesso à saúde Alves, Silva e Lopes (2025, p. 6). Assim, a adaptação de 

materiais acessíveis opera como movimento de reconfiguração 

comunicacional, permanecendo tensionada por barreiras documentais e 

estruturais, produzindo uma territorialidade comunicacional corroborada por 

Raffestin (2010) e Haesbaert (2014) que as descrevem como ainda restrita no 

território acadêmico amazônico. 

O segundo eixo corresponde à assessoria e ao suporte pedagógico a 

docentes e coordenações. Essa ação incide diretamente sobre o território 

curricular, dialogando com a noção de espaço como instância de práticas e 

regulações elencadas por Santos (2009). O suporte pedagógico ofertado pelo 

NAcess abre caminhos para a construção de práticas inclusivas que favorecem 

processos de autorregulação da aprendizagem, conforme Zimmerman (2011), 

para quem a autorregulação constitui um ciclo dinâmico de planejamento, 

monitoramento e avaliação. Winne; Hadwin (2024) reforçam que ambientes 

acessíveis ampliam as oportunidades para que estudantes identifiquem 

estratégias, ajustem esforços e mobilizem recursos cognitivos. 

Porém, apesar dessa potência, os autores do artigo evidenciam que 

nem todos os estudantes público da Educação Especial acessam ou aderem 

ao Programa de Apoio Especializado e Individual (PAI), o que indica uma 

adesão aquém do esperado. Essa baixa procura não necessariamente reflete 

desinteresse, mas pode estar associada a fatores como desconhecimento 

sobre os serviços, receio de exposição ou estigma, ou mesmo a percepção 

equivocada de que não necessitam de acompanhamento especializado (Alves; 

Lopes; Silva, 2025, p. 5).  

O terceiro eixo envolve iniciativas de inclusão tecnológica e 

comunicacional, como leitores de tela, softwares de ampliação, tecnologias 
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assistivas e glossários digitais em Libras. Nesse contexto, Deleuze, Guattari 

(2011), esses recursos podem ser compreendidos como movimentos de 

territorialização e desterritorialização. Territorializam quando permitem ao 

estudante PcD construir um espaço de estabilidade, autonomia e 

pertencimento no ambiente acadêmico.  

Por sua vez, desterritorializam quando rompem barreiras 

comunicacionais e pedagógicas, abrindo novas possibilidades de circulação, 

expressão e aprendizagem. Assim, as tecnologias acessíveis operam como 

agenciamentos que reconfiguram movências acadêmicas, ampliando as 

formas de participação e produção de conhecimento. 

 A ausência de suporte financeiro complica o uso regular de tecnologias 

de acessibilidade condição que, em contexto amazônico, é ainda mais crítica 

devido às diferenças de infraestrutura e conectividade. A inserção de 

tecnologias assistivas constitui um movimento de recriação territorial, mas 

incompleto, pois depende de recursos institucionais que ainda não alcançam 

toda a demanda. 

O quarto eixo refere-se às ações de formação e conscientização 

institucional, como oficinas, rodas de conversa, palestras e campanhas de 

sensibilização. Embora essas ações produzam movências culturais que 

reconfiguram representações de deficiência, (Alves; Silva; Lopes, 2025, p. 9) 

demonstram que tais iniciativas ainda são insuficientes, indicando que o PAI e 

o NAcess. 

Essa insuficiência limita a consolidação de territorialidades simbólicas 

inclusivas e impede que discursos transformadores alcancem todos os cursos 

e docentes. Diante desse cenário, a territorialidade do NAcess no CCAST 

revela-se como um processo dinâmico e em constante negociação, marcado 

simultaneamente por avanços institucionais e por limitações que atravessam 

sua capacidade de atuação.  

Se, por um lado, os quatro eixos estruturantes materiais acessíveis, 

assessoria pedagógica, tecnologias assistivas e formação institucional 

delineiam um movimento contínuo de construção de espaços mais inclusivos, 

por outro, as lacunas identificadas, como a subnotificação de estudantes, a 

baixa adesão aos programas de apoio, as barreiras documentais e a 
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insuficiência de articulações intersetoriais, evidenciam a necessidade de 

fortalecimento das políticas de acessibilidade. 

Conforme o NAcess da UFPA/Castanhal os licenciandos PcD possui a 

seguinte distribuição de deficiências entre 2016 a 2024 (Gráfico 1).  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: NAcess/UFPA/CCAST (2024).  

 

Os dados revelam uma transição paradigmática na política de inclusão 

institucional, caracterizada pela passagem de um modelo de atendimento 

focado em barreiras sensoriais e arquitetônicas para um cenário de alta 

complexidade em neurodiversidade. Entre 2016 e 2021, observa-se uma 

predominância de deficiências físicas e sensoriais (visual e auditiva) com 

ingressos quantitativamente modestos. 

No entanto, o biênio 2023-2024 marca um ponto de inflexão crítico: 

enquanto o ano de 2023 concentra o ápice volumétrico de demandas físicas e 

visuais, o ano de 2024 consolida a ascensão exponencial do TEA e a emergia 

de várias deficiências. Essa configuração indica que a instituição enfrenta 

agora o desafio de transitar da acessibilidade física para a acessibilidade 

pedagógica ainda mais acentuada, demandando a implementação de suportes 

educacionais personalizados e a formação docente especializada para lidar 

com perfis de aprendizagem heterogêneos que não eram prevalentes na 

década anterior. 

Gráfico 1: Evolução de matrícula de estudante com deficiências 
por tipo 
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A distribuição dos estudantes revela que a Medicina Veterinária atua 

como o principal polo inclusivo com 9 alunos, superando o eixo tecnológico e 

as licenciaturas, que mantêm média de 3 a 4 ingressos.  Essa concentração 

em um curso de caráter prático e laboratorial exige uma transição urgente da 

acessibilidade arquitetônica para a pedagógica, focando em adaptações 

curriculares específicas para atividades de campo. Vale destacar que os 

cursos de bacharelado têm em sua maioria professores que não tem formação 

pedagógica em sua formação inicial.  

Os dados indicam que o êxito das políticas de cotas é heterogêneo, 

demandando uma redistribuição de recursos de apoio especializado para 

atender às particularidades de cada área. O crescimento do TEA em cursos de 

Exatas e a robustez da Medicina Veterinária formam os dois pilares 

estratégicos para o planejamento institucional de 2026. 

Quando esses números são analisados à luz do Censo da Educação 

Superior (INEP/MEC, 2022/2023), que registra aproximadamente 52 mil 

estudantes com deficiência em todo o país, é possível inferir alguns pontos que 

se destacam no contexto local, embora sem pretensão de generalização. 

Assim, o NAcess atua como elo operativo entre as políticas de inclusão 

e a realidade concreta do CCAST, buscando mediar demandas dos 

estudantes, orientando docentes e fortalecendo práticas pedagógicas 

acessíveis. Sua atuação transversal possibilita o diálogo entre setores como a 

Coordenação Acadêmica, a Secretaria Executiva e a Coordenação de 

Infraestrutura, assegurando que as dimensões pedagógica, arquitetônica e 

tecnológica da acessibilidade sejam efetivamente contempladas. 

Nacionalmente, destaca-se que cerca de 18% dos estudantes com deficiência 

estão matriculados em cursos de licenciatura (INEP, 2024). O percentual 

observado no CCAST 38,8% parece indicar uma presença proporcionalmente 

maior desse público na formação inicial docente. Esse dado pode sugerir que 

fatores institucionais, sociais ou regionais influenciam a escolha dessas 

licenciaturas, ou ainda que ações de acessibilidade e apoio desenvolvidas pelo 

CCAST contribuam para esse movimento, dependendo de múltiplas variáveis 

não contempladas diretamente em nossas análises. 

No que se refere aos processos de permanência e aprendizagem, os 

dados sinalizam para a existência de um ambiente institucional que, de algum 
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modo, favorece a participação e o engajamento de licenciandos com 

deficiência. Recursos de acessibilidade, tecnologias assistivas e ações do 

NAcess parecem contribuir para a construção de práticas autorregulatórias, 

embora esses elementos não possam ser diretamente correlacionados sem 

informações mais específicas e adicionais. 

Entende-se, que o NAcess vem desenvolvendo ações contínuas de 

acompanhamento pedagógico, formação de docentes e técnicos, produção de 

materiais acessíveis (tais como textos em braile, audiodescrição e digitalização 

de obras), além de assessoria às coordenações de curso e apoio direto aos 

estudantes. O núcleo atua em estreita cooperação com a PROAES\DAcess, 

contribuindo para a efetivação das políticas de inclusão da UFPA e para a 

construção de uma cultura institucional pautada na equidade e na valorização 

da diversidade humana. 

 Assim, a territorialidade do NAcess constitui-se como espaço de 

disputa e reconstrução, onde a inclusão é permanentemente reelaborada, 

reafirmando o papel estratégico do núcleo na consolidação de práticas 

equitativas e na promoção de condições que favoreçam a permanência, a 

autonomia e o pleno desenvolvimento acadêmico dos licenciandos com 

deficiência no contexto amazônico. 

De modo geral, entre os dados locais e o panorama nacional não se 

permite generalizações, mas se oferece indícios que podem auxiliar na 

compreensão das dinâmicas de inclusão e acesso no CCAST. Ao mesmo 

tempo, evidencia a necessidade de aprofundar estudos sobre permanência, 

acessibilidade pedagógica e experiências acadêmicas de licenciandos com 

deficiência, considerando as particularidades do Campus e os desafios 

estruturais que caracterizam esse território, além de possibilitar apoio mais 

amplo sobre políticas de inclusão, formação docente e práticas de ARA no 

contexto da educação superior pública. 

Assim, o CCAST reforça o papel social da UFPA na interiorização do 

Ensino Superior, ao mesmo tempo em que evidencia a importância da 

acessibilidade como princípio estruturante da gestão universitária e da 

formação docente na Amazônia. 

 



87 
 

 

5.3 Inclusão no ensino superior na Amazônia Paraense 
 
       A inclusão de estudantes com deficiência é sustentada por um arcabouço 

legal robusto no Brasil, como a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015) e a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008). Essas 

normativas reconhecem a necessidade de garantir acessibilidade, adaptações 

razoáveis e apoio especializado no Ensino Superior, a fim de promover o pleno 

desenvolvimento acadêmico e pessoal dos estudantes. 

O Ensino Superior na Amazônia paraense é caracterizado por uma 

diversidade cultural e ecológica única, que reflete as múltiplas formas de 

interação entre os sujeitos e o território. Nesse contexto, a inclusão 

educacional de licenciandos com deficiência adquire um significado ainda mais 

desafiador e relevante, pois exige a articulação entre princípios de equidade, 

respeito às diversidades e a superação de barreiras estruturais, culturais e 

pedagógicas. 

O campo de pesquisa sobre inclusão no Ensino Superior na Amazônia 

Paraense tem sido marcado pela dicotomia entre os avanços nos marcos 

regulatórios e as persistentes barreiras estruturais e pedagógicas da região. 

Essas particularidades regionais demandam estratégias de permanência que 

transcendem a acessibilidade física. Nesse cenário, um elemento transversal 

emerge como fundamental: a autorregulação da aprendizagem. Para que os 

licenciandos com deficiência, altas habilidades ou em situação de 

vulnerabilidade cognitiva alcancem o sucesso acadêmico, não basta o suporte 

externo; é preciso que o ambiente universitário fomente a capacidade do aluno 

de monitorar e ajustar suas próprias estratégias de estudo. 

A inclusão educacional no espaço antropizado da Amazônia paraense 

não apenas beneficia os licenciandos com deficiência, mas também contribui 

para a construção de um ambiente universitário mais rico e plural. Ao 

reconhecer e valorizar as diferenças, as instituições de Ensino Superior podem 

se tornar agentes de transformação social, promovendo a equidade e o 

desenvolvimento sustentável na região. 

O Quadro 7, de pesquisas selecionadas para esta discussão transcende 

a garantia de matrícula, ela exige a construção de condições subjetivas e 
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institucionais que permitam ao estudante navegar com autonomia o ambiente 

acadêmico. 

 

Quadro 7: Cenário de pesquisas sobre inclusão na Amazônia Paraense 

Fonte: a autora (2026). 

 

A produção acadêmica que discute a presença e as experiências de 

estudantes com deficiência no Ensino Superior na Amazônia paraense ainda 

se apresenta em processo de consolidação, embora já seja possível identificar 

contribuições relevantes para a compreensão das condições de acesso, 

permanência e participação acadêmica desse público. 

 Os estudos analisados foram desenvolvidos principalmente em 

universidades públicas da região, com destaque para a UFPA, a Universidade 

do Estado do Pará (UEPA) e a Universidade Federal do Oeste do Pará 

Autor/Ano Título do estudo Objetivo Principais conclusões 

Neves, Maciel 
e Oliveira 
(2019) 

Representações de 
práticas inclusivas: da 
realidade vivida aos 
caminhos da inclusão 
no ensino superior na 
Amazônia paraense 

Analisar as 
representações de 
coordenadores de 
licenciaturas sobre 
práticas inclusivas no 
ensino superior 

A inclusão ainda se encontra 
em processo de consolidação 
e demanda políticas 
institucionais e formação 
docente continuada 

Pereira et al. 
(2020) 

Alunos com deficiência 
na Universidade 
Federal do Pará: 
dificuldades e 
sugestões de 
melhoramento 

Identificar 
características 
acadêmicas e 
socioeconômicas de 
estudantes com 
deficiência da UFPA 

Programas de acesso 
contribuem para a 
permanência, mas ainda 
existem dificuldades 
relacionadas à acessibilidade 
e ao apoio institucional 

Quadros e 
Seruffo (2025) 

Fraturas de 
aprendizagem no 
ensino superior 
amazônico: 
contribuições 
psicopedagógicas 

Compreender 
dificuldades de 
aprendizagem no 
contexto universitário 
amazônico 

As dificuldades envolvem 
dimensões cognitivas, sociais 
e subjetivas, demandando 
mediação psicopedagógica 

Cardoso 
(2025) 

Altas 
habilidades/superdotaç
ão no ensino superior 
da Amazônia: 
mapeamento e inclusão 
de estudantes 

Mapear estudantes 
com altas habilidades e 
analisar práticas 
institucionais de 
inclusão 

Persistem desafios 
pedagógicos e institucionais 
para garantir a inclusão plena 

Oliveira e 
Oliveira (2016) 

Representações sociais 
de educandos surdos 
sobre a atuação do 
intérprete educacional 
no ensino superior 

Analisar 
representações de 
estudantes surdos 
sobre o papel do 
intérprete educacional 

O intérprete educacional é 
fundamental para garantir o 
acesso à informação e à 
aprendizagem 

Procópio e 
Valente (2025) 

Entre invisibilidades e 
resistências: a 
presença de alunos 
indígenas com 
deficiência em 
pesquisas de 
programas de pós-
graduação em 
educação na Amazônia 

Investigar a presença 
de estudantes 
indígenas com 
deficiência nas 
pesquisas acadêmicas 

Evidencia-se a invisibilidade 
desse grupo nas produções 
acadêmicas e a necessidade 
de ampliar investigações 
sobre essa temática 
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(UFOPA), instituições que concentram parte significativa das pesquisas sobre 

inclusão e presença de estudantes com deficiência no Ensino Superior 

Amazônico. 

A pesquisa de Neves, Maciel e Oliveira (2019) evidencia que a inclusão 

no Ensino Superior deve ser compreendida como um processo em construção, 

marcado por avanços institucionais, mas também por desafios presentes no 

cotidiano das universidades. Ao analisarem as representações de 

coordenadores de cursos de licenciatura em uma instituição pública da 

Amazônia paraense, os autores apontam que a consolidação da inclusão 

demanda mudanças institucionais e pedagógicas mais profundas. Conforme 

os autores destacam: 

 

A inclusão da pessoa com deficiência no ensino superior ainda se 
encontra em estágio inicial, sendo um processo que exige a 
consolidação de políticas públicas e a reinvenção das práticas 
pedagógicas no interior das universidades brasileiras (Neves; 
Maciel; Oliveira, 2019, p. 456). 

 

Essa perspectiva indica que o acesso à universidade, embora 

fundamental, não garante por si só a efetivação da inclusão, sendo necessário 

considerar as condições institucionais que possibilitam a participação plena 

dos estudantes nas atividades acadêmicas. 

Pereira et al. (2020), ao investigarem estudantes com deficiência 

matriculados na UFPA, evidenciam que o crescimento do número de 

estudantes com deficiência no ensino superior está relacionado à ampliação 

das políticas de inclusão educacional e às ações afirmativas implementadas 

nas últimas décadas. Contudo, os autores destacam que o ingresso desses 

estudantes não elimina automaticamente os desafios enfrentados em sua 

trajetória acadêmica. Para os autores, 

 

Apesar da ampliação do acesso de estudantes com deficiência ao 
ensino superior, ainda são recorrentes dificuldades relacionadas à 
acessibilidade pedagógica, à adaptação de materiais didáticos e à 
superação de barreiras atitudinais presentes no cotidiano 
universitário, fatores que impactam diretamente as condições de 
permanência acadêmica desses estudantes (Pereira et al., 2020, p. 
394).  

. 
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Essa constatação evidencia que o processo de inclusão no Ensino 

Superior exige não apenas políticas de acesso, mas também condições 

institucionais que garantam o desenvolvimento acadêmico desses estudantes. 

No campo da produção científica sobre inclusão no Ensino Superior, 

Tavares, Silva e Amaral (2025) apontam que os estudos brasileiros têm 

enfatizado a necessidade de articulação entre políticas públicas, práticas 

pedagógicas e condições de acessibilidade institucional. A inclusão 

universitária envolve transformações nas práticas educacionais e na 

organização das instituições de Ensino Superior, de modo a garantir condições 

efetivas de aprendizagem e participação acadêmica para estudantes com 

deficiência. 

A análise das políticas institucionais voltadas à inclusão identifica 

avanços importantes no desenvolvimento de programas e ações de apoio aos 

estudantes com deficiência nas universidades brasileiras. Contudo, ainda 

existem lacunas na implementação dessas políticas, especialmente no que se 

refere à formação docente e à adaptação das práticas pedagógicas (Reis; 

Wagner, 2026). 

No contexto amazônico, as experiências acadêmicas dos estudantes 

também se relacionam com as condições socioculturais e educacionais que 

marcam a região. Quadros e Seruffo (2025) discutem essa dimensão ao 

analisarem o conceito de “fraturas de aprendizagem” no Ensino Superior 

amazônico. Segundo os autores, as dificuldades enfrentadas pelos estudantes 

não podem ser compreendidas apenas a partir de aspectos cognitivos, pois 

envolvem dimensões subjetivas, sociais e institucionais que influenciam a 

relação do estudante com o processo de aprendizagem. 

Evidencia-se nas pesquisas sobre inclusão, a diversidade de sujeitos 

que compõem o campo da Educação Inclusiva no Ensino Superior. A pesquisa 

de Cardoso (2025), realizada na UFOPA, demonstra que estudantes com altas 

habilidades ou superdotação também enfrentam desafios relacionados ao 

reconhecimento institucional de suas necessidades educacionais específicas. 

No campo da acessibilidade comunicacional, Oliveira e Oliveira (2016) 

evidenciam a importância do intérprete educacional como mediador do acesso 

de estudantes surdos ao conhecimento acadêmico. Ao analisarem as 

representações sociais desses estudantes sobre a atuação do intérprete no 



91 
 

 

Ensino Superior, as autoras identificam que esse profissional desempenha um 

papel central no processo de mediação linguística e no acesso às informações 

acadêmicas. 

Procópio e Valente (2025) ampliam o debate ao discutir a presença de 

estudantes indígenas com deficiência nas pesquisas desenvolvidas em 

programas de pós-graduação em educação na Amazônia. As autoras 

evidenciam que esse grupo permanece amplamente invisibilizado na produção 

científica, revelando uma lacuna importante nas investigações sobre Educação 

Inclusiva na região. Nesse sentido, destacam que: 

A presença de estudantes indígenas com deficiência nas pesquisas 
acadêmicas ainda é extremamente reduzida, o que evidencia a 
necessidade de ampliar investigações que considerem as 
intersecções entre deficiência, pertencimento étnico e 
territorialidades amazônicas (Procópio; Valente, 2025, p. 78). 

 

Observa-se que a produção científica sobre inclusão no Ensino Superior 

da Amazônia Paraense tem contribuído para ampliar a compreensão acerca 

das condições de acesso e permanência desses sujeitos nas universidades da 

região. Entretanto, também evidencia lacunas investigativas, especialmente no 

que se refere às experiências formativas e às estratégias de aprendizagem 

mobilizadas por esses acadêmicos ao longo de sua trajetória acadêmica. 

Nesse contexto, entendemos ser necessário o aprofundamento desse 

campo investigativo. Ao analisar os processos da ARA de licenciandos com 

deficiência em cursos de licenciatura, considerando particularmente o contexto 

do ECS, esperamos deixar nosso contributo para essa dimensão da formação 

inicial de professores, ampliando a compreensão sobre as estratégias 

mobilizadas pelos licenciandos para enfrentar o ofício de ser universitário e 

construir em seus percursos formação de qualidade. 
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6 MOVÊNCIAS DE ARA DE LICENCIANDOS EM ECS 
 
 

Nesta seção são apresentados os resultados e discussões dos dados 

em quatro categorias e oito subcategorias de análise, que apresentam as 

movências e territorialidades características dos licenciandos com deficiências 

física em ECS nos cursos de Pedagogia e Matemática da UFPA/CCAST, 

reforçando a ARA como uma construção multimensional e dinâmica.  

6.1 Territorialização de ARA de Licenciandos com deficiência 
 

A inclusão no Ensino Superior na Amazônia Paraense é o alicerce para 

que licenciandos com deficiência desenvolvam estratégias de ARA, em um 

cenário onde as barreiras geográficas e a escassez de recursos exigem um 

esforço adaptativo contínuo, mas a riqueza cultural local estimula soluções 

criativas e resilientes. Essas vivências são moldadas diretamente pela eficácia 

das políticas inclusivas, que determinam como o estudante mobiliza seus 

recursos internos e externos para superar obstáculos atitudinais e estruturais.  

Nesse processo, a construção da autonomia do licenciando transcende 

a sala de aula, configurando-se na intersecção entre o território pessoal (as 

capacidades individuais e subjetivas), o território social (as redes de apoio e 

interações no contexto amazônico) e o território motivacional (os impulsos e 

propósitos que sustentam a permanência acadêmica), elementos 

fundamentais para uma formação docente verdadeiramente emancipatória. 

 

6.1.1 Território pessoal, social e motivacional  
 
 Nesta subseção, são caracterizados o perfil pessoal e acadêmico 

autorregulatório, descrevendo-se a constituição dos dados obtidos a partir dos 

questionários aplicados a 3 (três) licenciandos participantes da pesquisa. 

Esses dados são relacionados às informações demográficas e acadêmicas 

(Tabela 4).  
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Tabela 3: Perfil Pessoal-Acadêmico dos PcD de Pesquisa 

Fonte: a autora (2026). 

Destaca-se que todos os participantes desta pesquisa são homens com 

deficiência física com laudos. Em relação à idade, os licenciandos com 

deficiência encontram-se numa faixa etária entre 33 e 45 anos, com média 

aproximada de 39 anos, evidenciando um perfil adulto que mobiliza trajetórias 

formativas diversas. Nenhum dos licenciandos exerce atividade remunerada 

no momento, declarando situações de afastamento ou aposentadoria, 

geralmente vinculadas ao recebimento de um salário-mínimo. Embora 

questionado pelo instrumento de coleta de dados, os participantes não 

declararam recebimento de bolsa estudantil. 

A renda familiar apresenta variações, situando-se entre R$ 600,00 e R$ 

2.000,00, embora um dos participantes não tenha informado esse dado, 

sinalizando condições socioeconômicas que podem afetar o acesso a recursos 

acadêmicos e tecnológicos. No que se refere à escolaridade e ocupação dos 

pais, apenas um participante detalhou essas informações, indicando baixa 

escolarização materna (6º ano) e ausência de escolarização paterna, ambos 

atuando como autônomos, o que sugere contextos familiares com limitado 

capital educacional. 

Variável  Categoria 

Sexo Masculino 

Idade (entre 33 e 45 
anos) 

Aruanã  

Caíque  

Ubirajara  

Deficiência declarada Aruanã, Caíque, Ubirajara Física 

Possui Laudo Sim 

Trabalho Remunerado Não 

Renda Familiar 
Aproximada 

Aruanã 2,000,00 

Caíque Não respondeu 

Ubirajara 600,00 

Escolaridade e 
Ocupação dos Pais 

Aruanã Minha mãe tem o 6⁰ ano, ė autônoma. O meu pai 
também é autônomo, porém nunca estudou 

Caíque Não respondeu 

Ubirajara Não respondeu 

Curso/Ingresso 

Aruanã Pedagogia  

Caíque Pedagogia  

Ubirajara Matemática  

Estágios(s) realizado(s) 

Aruanã Estágio I 

Caíque Não respondeu 

Ubirajara Estágio I e II 

Projeto de Extensão/ 
Iniciação Científica 

Aruanã Não 

Caíque Não respondeu 

Ubirajara Pbid  
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Os Licenciandos com deficiência também foram caracterizados 

mediante informações acadêmicas, contemplando ano de ingresso, realização 

de estágios e participação em projetos institucionais. Os licenciandos Aruanã 

e Caíque ingressaram no curso de Pedagogia enquanto o Ubirajara iniciou sua 

graduação em Matemática, demonstrando percursos distintos dentro das 

licenciaturas do campus. Quanto aos estágios realizados, Aruanã concluiu o 

Estágio de Introdução ao Campo Educacional, o Caíque cursou o Estágio I, e 

Ubirajara já completou os Estágios I e II, evidenciando diferentes níveis de 

avanço na formação docente. Nenhum dos três participantes relatou 

envolvimento em projetos de extensão ou iniciação científica, o que pode 

indicar ausência de políticas mais amplas de incentivo ou barreiras no acesso 

a programas acadêmicos complementares. Também questionado pela coleta 

de dados, os participantes não declararam participação em projetos de 

Iniciação científica.  

Os dados referentes aos ECS indicam percursos formativos 

diferenciados entre os licenciandos com deficiência, mas atravessados por 

exigências comuns de imersão no território escolar. Aruanã cursou o Estágio 

de componente inicial que, conforme a própria ementa, tem como objetivo 

aproximar o licenciando da realidade das escolas públicas e privadas, urbanas 

e rurais, por meio de observação, entrevistas e análise da organização do 

trabalho pedagógico.  

Já Caíque realizou o Estágio situado em período intermediário do curso, 

cujo foco recai sobre o planejamento, acompanhamento e início da regência 

em turmas da educação básica, exigindo maior protagonismo docente.  

Ubirajara, por sua vez, avança para o Estágio em Matemática, voltados 

à docência mais sistemática, articulação entre teoria e prática e 

responsabilização crescente pela condução das aulas. Em todos os casos, os 

ECS operam como dispositivos de inserção progressiva nos territórios 

escolares, convocando os estudantes a lerem, interpretarem e intervirem na 

realidade educativa em que atuam (Lima; Pimenta, 2012; Tardif, 2014). 

À luz dos referenciais teóricos adotados, esses estágios podem ser 

compreendidos como momentos privilegiados de autorregulação da 

aprendizagem e de movência entre territórios. Ao planejar aulas, observar 

contextos, escolher estratégias e avaliar os próprios resultados, os 
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licenciandos com deficiência acionam processos autorregulatórios de definição 

de metas, monitoramento e autoavaliação, ao mesmo tempo em que negociam 

sentidos e posições em territórios múltiplos: o território da universidade, o da 

escola básica, o da própria deficiência e o das políticas de inclusão (Haesbaert, 

2014; Santos, 2009). 

A cada ECS, reconfiguram-se não apenas as práticas, mas também as 

identidades docentes em formação, em um movimento de movência contínua, 

no qual os estudantes transitam entre papéis, espaços e expectativas. 

Considerando Zumthor (2014) os ECS não são apenas componentes 

obrigatórios do currículo, mas campos de experiência em que se tornam 

visíveis as condições e as barreiras para que licenciandos com deficiência 

possam exercer sua agência, construir estratégias próprias de aprendizagem 

e disputar lugares legítimos nos territórios da docência. Essa discussão se 

aprofunda quando analisamos os relatos de experiências marcantes 

apresentados pelos licenciandos com deficiência sobre seus estágios, que 

evidenciam como esses movimentos são vividos no cotidiano das práticas. 

Outro questionamento apresentado aos licenciandos com deficiência 

diz respeito aos seus relatos de experiência que foram marcantes nos ECS. 

Aruanã descreveu: 

 

Aruanã: A sala em que eu iria observar no 4º dia, eu não consegui, porque uma criança 
não se sentiu bem comigo na sala devido eu ser um homem estranho para ela, então 
eu pedi para professora que eu voltasse no outro dia. Eu percebi que a criança estava 
bastante apreensiva com medo e que a professora não iria conseguir ministrar a aula 
e nem a criança iria ficar à vontade, então eu fui para sala de outra professora, fui bem 
recebido e acolhido pela turma. No 5º dia eu retornei à sala, porém, apresentou a 
mesma dificuldade com outra criança. Dessa vez, a professora resolveu sair com o 
aluno para a sala dos professores, pois ele não conseguia parar de chorar. A 
professora disse que esse acontecimento é recorrente (Relatório de Estágio, 2024). 

 

O relato de Aruanã evidencia uma dificuldade vivenciada no estágio 

relacionada à interação inicial com as crianças, marcada por estranhamento e 

insegurança por parte dos alunos. A situação descrita indica desafios no 

processo de inserção do estagiário no contexto da sala de aula, especialmente 

no estabelecimento de vínculos com as crianças, sem que seja possível, a 

partir do relato, atribuir essa dificuldade a fatores específicos como gênero ou 

outras dimensões estruturais do espaço escolar. 
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A ideia de movência, compreendida como mobilidade e instabilidade 

constitutiva dos processos identitário, ajuda a interpretar o deslocamento 

subjetivo experimentado pelo licenciando com deficiência ao transitar entre 

salas diante da resistência das crianças. O encontro inicialmente marcado pela 

recusa também pode ser entendido a partir de Glissant (1996, p. 10), ao afirmar 

que relações culturais se configuram como movimentos em espiral que podem 

gerar tensão, choque e recomposição. 

Do ponto de vista formativo, a situação exigiu que o licenciando ativasse 

processos de autorregulação da aprendizagem ao monitorar o ambiente, 

avaliar suas possibilidades e ajustar suas estratégias de permanência 

elementos constituintes da fase de controle volitivo e de auto-observação 

(Frison; Simão, 2013, p. 7). A decisão de mudar de sala, retornar em outro dia 

e negociar sua presença revela o caráter cíclico e adaptativo da 

autorregulação, entendida como movimento interdependente entre fases de 

planejamento, execução e reflexão. 

 Entretanto, a repetição do episódio mostra que o território escolar não 

se reorganizou para recebê-lo, demonstrando que a movência do sujeito é 

insuficiente quando a estrutura não se dispõe a produzir transversalidades ou 

atravessamentos institucionais (Penalva, 2020, p. 10). Assim, colocar-se no 

lugar dos licenciandos com deficiência permite compreender que sua 

experiência se constrói no entrecruzamento de masculinidade, deficiência e 

fragilidades institucionais, produzindo territórios marcados por pertencimento 

precário e negociações constantes. 

 
Aruanã: O "Repasse da Bola" e "Corrida do Bambolê", foram cuidadosamente 
escolhidas com o objetivo de fomentar a atenção, a coletividade e a agilidade do grupo. 
Contudo, o contexto da sala de aula revelou um desafio significativo: a presença de 3 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), sendo uma delas diagnosticada 
com grau de suporte dois e ausência de fala desenvolvida. Esta criança demonstrou 
dificuldade marcante na interação social e na compreensão das regras de 
reciprocidade exigidas pelo jogo. No caso do "Repasse da Bola", a criança manifestou 
a tendência de reter o objeto, falhando em assimilar o conceito de compartilhamento 
inerente à dinâmica. Embora tenha participado brevemente com o auxílio da 
professora, não conseguiu engajar-se plenamente até o fim (Relatório de Estágio, 
2024). 

 

A experiência relatada pelo Aruanã, ao conduzir atividades lúdicas com 

uma turma que incluía três crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

revela não apenas a sensibilidade do licenciando com deficiência diante das 
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necessidades específicas dos alunos, mas também a percepção aguçada das 

movências que atravessam o estágio, especialmente quando envolve sujeitos 

historicamente situados em posições de vulnerabilidade. 

 O estudante demonstra habilidade de observação, regulação 

emocional e ajuste das estratégias diante das dificuldades do aluno não verbal, 

o que dialoga com a noção de “estágio como acontecimento”, conforme 

discutido por Moura (2017, p. 16), quando afirma que o estágio é uma 

experiência que “nos passa, ou que nos toca, e ao nos passar, nos forma e 

nos transforma”. 

Esse acontecimento formativo se intensifica quando o licenciando com 

deficiência, por sua própria trajetória, identifica nuances que muitas vezes 

passam despercebidas por docentes já em exercício. No caso descrito, 

enquanto a professora demonstrou limites no manejo da situação, Aruanã 

reconheceu as barreiras de reciprocidade simbólica próprias do TEA e buscou 

reorganizar sua prática de modo a favorecer a participação da criança, 

evidenciando elementos de autorregulação da aprendizagem em ação, 

monitoramento da tarefa, avaliação da resposta do aluno e adequação da 

estratégia.  

Essa postura pode ser compreendida à luz do modelo cíclico de 

autorregulação formulado por Zimmerman (2002, 2011), no qual o estudante 

planeja, executa com monitoramento contínuo e, posteriormente, realiza 

autoavaliação. Além disso, a capacidade do licenciando de reorganizar sua 

intervenção reflete o que Bandura, (1991) denomina “agência 

autorregulatória”, sustentada por crenças de autoeficácia que permitem ao 

sujeito ajustar sua ação diante de desafios. 

Essa perspectiva reforça o que Moura, (2017, p. 97) define como 

“movências de sentidos” no estágio deslocamentos identitários e práticos que 

emergem quando os sujeitos reinterpretam o vivido e constroem novas formas 

de agir. Desse ponto de vista, o Aruanã não apenas ajusta sua prática, mas 

reposiciona o próprio sentido da atividade, deslocando o foco do déficit para a 

compreensão das territorialidades simbólicas que a criança ocupa na dinâmica 

proposta movimento que se inscreve na articulação entre autorregulação e 

movência. 
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Do ponto de vista territorial, a presença de um licenciando com 

deficiência mediando aprendizagens de crianças PcD produz uma 

territorialidade pedagógica diferenciada, marcada pelo reconhecimento afetivo 

e pela experiência compartilhada da diferença. Como destaca Moura, (2017, 

p. 112), a construção da identidade docente é atravessada por “temporalidade, 

aprendizagem ao longo da vida e humildade”, elementos visíveis quando o 

Aruanã reformula sua ação sem reduzir a criança ao déficit, mas 

compreendendo suas formas próprias de estar no mundo. Esse movimento 

converge com a ideia de Bandura (1997) de que o ambiente, a ação e o sujeito 

interagem de modo recíproco, formando uma dinâmica em que a 

autorregulação é sempre situada. 

Além disso, o episódio evidencia lacunas formativas históricas. Muitos 

professores em exercício, especialmente na Educação Infantil, não receberam 

formação adequada para trabalhar com TEA, o que se relaciona ao que Moura, 

(2017, p. 97) descreve como “efeitos de dissociação entre teoria e prática”. 

Nesse ponto, articula-se também com a perspectiva de Zimmerman (2000), 

que afirma que a autorregulação se desenvolve progressivamente a partir de 

modelos sociais disponíveis, algo que, no contexto descrito, não estava 

plenamente acessível à professora da turma, mas foi mobilizado pelo 

licenciando. 

Esse atravessamento constitui exatamente o que Moura, (2017, p. 107) 

descreve como “solidariedade entre sujeitos e saberes”, indicando que o 

estágio, especialmente no caso de licenciandos com deficiência, transforma as 

relações pedagógicas e evidencia a necessidade de repensar a formação 

docente contínua, sobretudo na Amazônia paraense. Ilustrado na Figura 16. 
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Fonte: a autora (2026). 

 

Assim, a atuação de Aruanã não apenas revela movências individuais, 

mas desloca a territorialidade da sala de aula, um novo sujeito docente, 

marcado por uma experiência de deficiência, produz sentidos outros para o 

ensino, para as interações e para a compreensão do TEA.  

Apesar das dificuldades vivenciadas em sala, Aruanã contou com algum 

apoio da professora regente, que buscou auxiliá-lo pontualmente na condução 

das atividades, especialmente nos momentos em que as crianças com TEA 

apresentaram maior resistência ao compartilhamento do material.  

Embora sua intervenção tenha revelado limitações no manejo de ensino 

para uma turma diversa, sua presença funcionou como uma referência para o 

licenciando, permitindo que ele se situasse no território da sala e 

compreendesse a dinâmica relacional do grupo, aspecto central da ementa do 

Estágio de Introdução ao Campo Educacional, que tem como foco a 

observação, a participação assistida, a mediação pedagógica inicial e a 

compreensão das práticas educativas no cotidiano escolar.  

Mesmo com limitações físicas, o Aruanã demonstrou habilidade 

significativa para interagir com as crianças, estabelecendo vínculos, acolhendo 

ritmos diferenciados e ajustando suas ações com sensibilidade. Sua presença 

Figura 17:Aruanã em Estágio I  
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ativa e afetiva evidencia que a docência se constitui também na capacidade 

de comunicar-se com o outro para além do corpo físico, mobilizando gestos, 

olhares, pausas e ajustamentos finos que fortalecem a participação das 

crianças e confirmam sua competência em construir relações educativas 

significativas. 

O licenciando com deficiência Ubirajara do Curso de Matemática 
realizou o Estágio em que destaca:  

 
Ubirajara: Apesar dos aspectos positivos vivenciados durante o estágio, identifiquei a 
necessidade de uma maior integração entre a teoria e a prática ao longo do curso. A 
discrepância entre o conhecimento teórico adquirido e a realidade da sala de aula 
evidenciou a importância de uma formação mais articulada, que proporcione uma 
melhor preparação para os desafios da prática profissional. Diante disso, é 
recomendável que as instituições de ensino promovam essa integração entre teoria e 
a prática desde as etapas iniciais da formação dos educadores (Relatório Estágio I, 
2023).  
 
Ubirajara: algumas limitações foram identificadas, dentre ela, destaco a necessidade 
de uma maior integração entre a teoria e a prática ao longo do curso e falta de 
aceitação de PCDs nas escolas (Relatório Estágio II, 2024).  

 

O Ubirajara, do curso de Matemática, realizou os Estágios e destacou a 

necessidade de maior integração entre teoria e prática ao longo do curso. Para 

ele, a discrepância entre o conhecimento teórico e a realidade da sala de aula 

revelou a importância de uma formação mais articulada e contínua (Relatório 

de Estágio I, 2023). No Estágio II, acrescentou que também enfrentou barreiras 

de aceitação enquanto PcD nas escolas, evidenciando limitações estruturais e 

atitudinais (Relatório de Estágio II, 2024). 

A fala de Ubirajara evidencia uma das tensões mais persistentes na 

formação inicial docente: a histórica separação entre o que é aprendido nos 

componentes teóricos e o que se exige na prática cotidiana. Como discutem 

Pimenta; Lima, (2012), o estágio deve constituir-se como espaço de 

articulação e problematização e não como simples momento de aplicação 

técnica. A crítica do estudante confirma o que Tardif (2014) aponta ao defender 

que os saberes da experiência, construídos na prática real, precisam dialogar 

com o currículo formal. Esse desalinhamento curricular produz o que Moura, 

(2017, p. 97) chama de “efeitos de dissociação entre teoria e prática”, 

dificultando que o licenciando desenvolva uma compreensão integrada da 

docência como prática complexa e situada. 
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Do ponto de vista da autorregulação da aprendizagem, o relato de 

Ubirajara evidencia a etapa reflexiva do ciclo descrito por Zimmerman (2011), 

na qual o estudante interpreta criticamente suas ações, identifica lacunas e 

projeta caminhos de melhoria. Essa capacidade reflexiva revela agência 

profissional em construção, alinhada à noção de Bandura (2001) de que a ação 

docente é guiada pela agência autorregulatória e pelas crenças de 

autoeficácia. Ao propor que a formação deveria integrar teoria e prática desde 

os primeiros semestres, Ubirajara demonstra não apenas análise crítica, mas 

iniciativa transformadora elemento central de sua constituição identitária como 

futuro professor. 

A segunda fala do estudante, ao denunciar a “falta de aceitação dos 

estagiários com deficiência nas escolas”, revela barreiras atitudinais profundas 

que estruturam territórios escolares historicamente excludentes. Como afirma 

Glissant (2005), os territórios são atravessados por relações de poder e formas 

de reconhecimento; assim, a sensação de não pertencimento vivida pelo 

licenciando com deficiência Ubirajara aponta para representações 

cristalizadas sobre quem pode ocupar o lugar de docente.  

Esses resultados reforçam que a formação docente, especialmente na 

Amazônia paraense, deve assumir o compromisso com práticas inclusivas e 

situadas, capazes de produzir movências institucionais e subjetivas que 

ampliem a justiça educacional. Nesse contexto Ubirajara em sua atividade de 

estágio I (Figura 17).  

 

 
          Fonte: Relatório de Estágio (2023). 

 
As movências de Ubirajara não se restringem a críticas pontuais, mas 

revelam desigualdades estruturantes da formação docente e da organização 

escolar. Sua experiência evidencia que integrar teoria e prática e promover a 

Figura 18: Ubirajara em Estágio 
I 
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aceitação de professores com deficiência não são apenas demandas 

pedagógicas, mas movimentos fundamentais para transformar territorialidades 

escolares ainda marcadas por normas implícitas e exclusões.  

Esse movimento dialoga com o conceito de movência proposto por 

Penalva; Penalva (2020), na medida em que o licenciando precisa deslocar-se 

simbolicamente em um território que não o reconhece imediatamente, 

negociando sua presença e reconstruindo sentidos sobre sua identidade 

profissional. 

A imagem que registra Ubirajara em seu Estágio I, materializa um 

momento singular de movência formativa, no qual o licenciando se desloca 

entre o que aprendeu teoricamente e as exigências concretas do território 

escolar. Ainda em fase inicial, sua postura, gestualidade e atenção ao contexto 

expressam o ciclo autorregulatório descrito por Zimmerman (2011, p. 65), 

especialmente as fases de observação estratégica e monitoramento da 

performance, nas quais o estudante interpreta pistas do ambiente e ajusta suas 

ações. Essa leitura sensível do território dialoga com Bandura (2001, p. 4), que 

afirma que a agência docente se constitui na articulação entre condições 

pessoais, comportamentais e ambientais.  

Ao posicionar-se como participante observador, Ubirajara ocupa um 

espaço de transição uma territorialidade provisória, como discute Glissant 

(2005), em que o sujeito negocia seu lugar e constrói novas significações. 

Trata-se de um acontecimento formativo que, segundo Moura (2017, p. 16), 

“toca e transforma”, pois o estágio expõe contradições, descompassos e 

demandas reais que desafiam o licenciando a reorganizar sentidos sobre a 

docência.  

O licenciando com deficiência Ubirajara, portanto, não retrata apenas 

um momento estático, mas um movimento que mobiliza autorregulação para 

interpretar a dinâmica escolar, examinar limites da formação recebida e 

perceber tensões entre teoria e prática que são historicamente apontadas por 

Pimenta; Lima (2012) e Tardif (2014) como estruturantes do início da 

profissionalidade docente. 
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6.2. Estratégia de ARA e metodologias de estudo 
 

6.2.1 Estratégia de aprendizagem  
 

A ARA vê as estratégias de aprendizagem como ferramentas ativas, 

conscientes e intencionais que o aluno usa para planejar, monitorar e avaliar 

seu próprio aprendizado, ajustando comportamentos, emoções e cognições 

para alcançar objetivos, transformando-se em um agente autônomo e eficaz 

do seu processo de estudo Panadero (2017); Zimmerman (2011). O quadro 8, 

ilustra as constituições desses dados. 

Quadro 8:Estratégias de Aprendizagem dos licenciandos 

PERGUNTA N R AV S 

Repete a informação oralmente enquanto lê o 
texto 

  
Caíque, Ubirajara 

2(67%) 
Aruanã 
1 (33%) 

Anota na íntegra as explicações do professor 
  

Aruanã, Ubirajara 
(67%) 

Caíque 
1 (33%) 

Identifica suas dificuldades para aprender 
certos tópicos ou assuntos  

Aruanã, 
Caíque 
2(67%) 

Ubirajara  
1(33%) 

 

Resume os textos indicados para estudo. 
  

Aruanã, Ubirajara 
2(67%) 

Caíque 
1 (33%) 

Ler os textos indicados pelo professor 
  

Aruanã  
1(33%) 

Caíque, 
Ubirajara 
2(67%) 

Faz anotações no texto ou em uma folha 
separada   

Aruanã  
1(33%) 

Caíque, 
Ubirajara 
2(67%) 

Escreve com suas próprias palavras o que 
entende do texto.     

Aruanã, Caíque, 
Ubirajara 
3(100%) 

Ler textos complementares, além dos 
indicados pelo professor.   

Caíque 
 1(33%) 

Aruanã, 
Ubirajara 
2(67%) 

Elabora perguntas e respostas sobre o 
assunto estudado 

 
Caíque 
 1(33%) 

Aruanã  
1(33%) 

Ubirajara 
1(33%) 

Seleciona as ideias principais do texto.  
  

Ubirajara 
 1(33%) 

Aruanã, Caíque 
2(67%) 

Controla a ansiedade em situações de 
avaliação 

 
Ubirajara  
1(33%) 

Caíque  
1(33%) 

Aruanã 
1(33%) 

Identifica quanto ou quão pouco está 
aprendendo 

  
Aruanã, Caíque, 

Ubirajara 3(100%) 
 

Solicita ajuda do professor sobre dúvidas do 
conteúdo 

  
Aruanã, Ubirajara 

2(67%) 
Caíque 
1(33%) 

Revisa as anotações feitas na aula 
  

Aruanã, Ubirajara 
3 2(67%) 

Caíque 
1(33%) 

Legenda: (N) Nunca, (R) Raramente, (AV) Às Vezes, (S) Sempre   

Fonte: a autora (2026). 
 

 

Observa-se que o domínio das estratégias de suporte e elaboração, no 

que tange às estratégias cognitivas de execução e reelaboração do conteúdo 

pelos licenciandos com deficiência Aruanã, Caíque e Ubirajara, aponta para 
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um forte comprometimento com práticas de aprendizagem ativa. A estratégia 

de “escrever com suas próprias palavras o que entende do texto”, utilizada 

sempre por 100% dos licenciandos com deficiência, constitui um indicador 

consistente de autorregulação funcional, pois envolve a transformação 

consciente da informação, um processo cognitivo central nas fases de 

performance e autorreflexão do ciclo autorregulatório descrito por Zimmerman 

(2011).  

Essa elaboração profunda, aliada ao uso frequente da estratégia de 

“resumir os textos indicados para estudo” (67% às vezes; 33% sempre), revela 

que os licenciandos mobilizam mecanismos que Winne e Hadwin (2024) 

definem como “monitoramento estratégico”, ou seja, a capacidade de 

acompanhar a própria compreensão e reorganizar o conteúdo por meio de 

síntese e seleção.  

Tais práticas evidenciam movências cognitivas importantes: o estudante 

desloca-se do papel de receptor passivo para o de sujeito produtor de sentido, 

territorializando simbolicamente o conteúdo estudado. Nesse movimento, o 

ECS se revela como espaço de circulação de sentidos, no qual os licenciandos 

com deficiência reconfiguram suas formas de aprender e de se posicionar 

diante do conhecimento.  

Assim, as estratégias cognitivas empregadas pelos participantes 

indicam processos autorregulatórios relevantes, ainda que coexistam com 

fragilidades em outras dimensões, abrindo campo para problematizar, nas 

seções seguintes, como essas estratégias se articulam (ou não) com o 

planejamento metacognitivo e a regulação emocional durante o ECS. Outras 

estratégias de aprendizagem apresentam uma dependência de métodos 

menos ativo, indicados por 67% (Aruanã e Ubirajara) “às vezes” e 33% 

(Caíque) “sempre” ao responderem sobre se “anotam na íntegra as 

explicações do professor”.  

Embora todos demonstrem capacidade de “selecionar as ideias 

principais do texto” com 67% dos licenciandos com deficiência respondendo 

“sempre” e 33% “às vezes” esse domínio cognitivo convive com a manutenção 

de estratégias mais passivas, como o registro integral das explicações do 

professor. Essa coexistência revela um padrão híbrido de autorregulação, 

caracterizado por avanços e retrações, como discutem Ganda e Boruchovitch 
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(2018), ao afirmarem que estudantes com déficits no processamento da 

informação tendem a alternar entre estratégias profundas e estratégias de 

coping quando percebem sobrecarga cognitiva.  

O recurso a cópia literal funciona, portanto, como uma estratégia de 

segurança, acionada para evitar perdas de conteúdo em momentos de maior 

exigência do ECS. Considerando a movência, esse comportamento evidencia 

deslocamentos internos os licenciandos com deficiência transitam entre 

práticas autorais e práticas protetivas, reterritorializando sua maneira de 

aprender conforme as tensões vivenciadas no campo do estágio.  

Trata-se de uma territorialidade cognitiva instável, marcada por 

negociações entre o que conseguem fazer autonomamente e o que realizam 

para garantir sustentação mínima diante das demandas formativas. Essa 

leitura da movência autorregulatória abre caminho para o parágrafo seguinte, 

que discute como a mobilização de suporte docente emerge como estratégia 

central para compensar tais fragilidades cognitivas e emocionais. Ao 

considerar a metacognição de planejamento e monitoramento no ECS, se 

revela uma autorregulação mais questionável deste grupo.  

Embora todos responderam que “as vezes” identificam quanto o quão 

pouco estão aprendendo, Aruanã e Caíque dizem que “raramente” indicam 

suas dificuldades para aprender certos tópicos ou assuntos”. Esses resultados 

demonstram que os licenciandos percebem o resultado precário, mas falham 

no diagnóstico mais preciso da causa, o que dificulta o ajuste de estratégias 

eficazes do plano de estudo, resultando possívelmente na ineficácia do ciclo 

de aprendizagem.  

Concomitantemente ao controle da ansiedade, a estratégia de 

regulação emocional, se revela como uma área vulnerável significativa no 

ECS. A estratégias de controlar a ansiedade em situações de avaliação é mais 

bem equilibrada com 33% dos licenciandos com deficiência respondendo 

“raramente, às vezes e sempre” respectivamente. Ou seja, 1/3 desses 

licenciandos raramente superar a gerência dessa emoção, evidencia que a 

ansiedade age como impedimento que pode desestabilizar o desempenho, 

independente do domínio cognitivo do conteúdo. 

De forma geral, a autorregulaçao de estratégias de aprendizagem dos 

licenciandos com deficiência em ECS é marcado por uma proficiência nas 
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estratégias de significado (reescrita e resumo) e na mobilização de recursos 

(busca de ajuda), que ainda é enfraquecida pela falta de um melhor diagnóstico 

metacognitivo e pela vulnerabilidade na regulação emocional.  

Assim, entende-se que para a autonomia com aproveitamento de 

acadêmico no ECS, seria fundamental que as movências de práticas 

pedagógicas contemplem a construção da capacidade de detectar e selecionar 

as lacunas de conhecimento, modificando o monitoramento passivo em 

estratégias planejadas e ativas com suporte para o gerenciamento da 

ansiedade em contexto principalmente de ECS.  

Nesse contexto, o papel das práticas pedagógicas transcende a 

transmissão de conteúdo, atuando como um agente mediador essencial no 

desenvolvimento da autorregulação. Segundo Basso e Abrahão (2018), essa 

mediação é o que possibilita ao estudante com deficiência navegar pelas 

barreiras atitudinais, fortalecendo o seu território social e vinculando a 

motivação acadêmica à realidade cultural amazônica. 

Os resultados sinalizam que os licenciandos com deficiência empregam 

estratégias cognitivas de elaboração e construção ativa de significado em 

níveis expressivos, o que indica movimentos consistentes de autorregulação 

da aprendizagem. A estratégia “escrever com suas próprias palavras o que 

entende do texto” aparece em 100% das respostas, configurando-se como o 

principal marcador de elaboração profunda.  

Essa prática, conforme discutem Boruchovitch e Ganda (2018), 

favorece a manipulação cognitiva da informação e o desenvolvimento da 

autonomia intelectual, reforçando um padrão de aprendizagem ativa que 

constitui deslocamento significativo dentro da trajetória formativa dos 

estudantes. 

Da mesma forma, estratégias como “resumir os textos indicados para 

estudo” são utilizadas “às vezes” por 67% (Aruanã e Ubirajara) e “sempre” por 

33% (Caíque), revelando que a reescrita e a síntese funcionam como práticas 

de elaboração que impulsionam a movência interna desses sujeitos. 

Corroborando com Zumthor (1993) e Ewald (2008), como processo contínuo 

de reorganização e reconstrução de sentidos no percurso formativo. Tais 

práticas não se estabilizam, mas fluem conforme as exigências cognitivas, 

emocionais e contextuais impostas pelo ECS. 
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Entretanto, essa proficiência convive com o uso recorrente de 

estratégias de coping cognitivo10. Anotar integralmente as falas do professor, 

por exemplo, aparece em 67% (Aruanã e Ubirajara) como prática “às vezes” e 

33% (Caíque) como prática “sempre”. Esse comportamento, interpretado por 

Pintrich (1995), caracteriza o uso de estratégias protetivas em situações de 

sobrecarga cognitiva, revelando que esses licenciandos alternam entre 

práticas de alta elaboração e práticas de segurança para evitar perdas de 

conteúdo em contextos que exigem grande esforço de processamento.  

Essa alternância em nosso entendimento, configura uma territorialidade 

cognitiva instável, marcada por reterritorializações constantes ora baseadas na 

autonomia autoral, ora na necessidade de proteção em resposta às tensões 

do ECS. 

Embora 66% selecionem “sempre” as ideias principais do texto e 33% o 

façam “às vezes”, indicando domínio satisfatório de operações cognitivas 

superiores, essa competência não garante estabilidade na regulação 

metacognitiva. Isso fica evidente no fato de que 67% “raramente” identificam 

suas dificuldades específicas de aprendizagem, ainda que 100% afirmem 

identificar “às vezes” quanto ou quão pouco estão aprendendo. Essa 

defasagem entre percepção global e diagnóstico preciso confirma o que 

Zimmerman (2011) descreve como falha na fase de autoavaliação do ciclo 

autorregulatório, comprometendo a capacidade de adaptação estratégica e 

impactando o desempenho acadêmico. 

Na dimensão emocional, observa-se fragilidade expressiva: o controle 

da ansiedade em avaliações distribui-se equitativamente entre “raramente”, “às 

vezes” e “sempre”, cada um com 33%. Essa dispersão indica ausência de 

estabilidade emocional, aspecto que Zheng (2022) considera determinante 

para o monitoramento metacognitivo e para a manutenção do foco em tarefas 

complexas. A ansiedade opera, assim, como fator desestabilizador da 

territorialidade subjetiva do estudante, produzindo rupturas e exigindo 

reconfigurações contínuas em sua movência interna. 

 
10 Coping cognitivo é uma expressão utilizada na Psicologia Cognitiva e Educacional para 
descrever estratégias de enfrentamento mental que o estudante utiliza para lidar com 
situações de estresse, sobrecarga, dificuldade ou incerteza durante uma tarefa de 
aprendizagem. 
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Por outro lado, estratégias de apoio e colaboração apresentam 

resultados de concordância: 67% dos licenciandos com deficiência solicitam 

ajuda ao professor “às vezes” e 33% “sempre”, indicando que reconhecem a 

importância da regulação socialmente compartilhada no processo 

autorregulatório, conforme apontam Hadwin, Järvelä e Miller (2018). Essa 

busca por suporte configura uma forma de mobilização de recursos externos, 

essencial em percursos marcados por vulnerabilidades e barreiras atitudinais 

ou institucionais. 

De forma integrada, os dados revelam que a ARA dos três licenciandos 

com deficiência no ECS foi marcada por uma movência entre práticas autorais 

(100% reescrevem; 67% resumem; 66% selecionam ideias centrais) e práticas 

protetivas (67% recorrem à cópia; 67% falham em reconhecer dificuldades 

específicas; 33% não controlam a ansiedade). Essa oscilação, compreendida 

como processo de movência territorial e desterritorial cognitiva.  

Nesse contexto, pode-se considerar Haesbaert (2014), ao revelar que 

os estudantes estão constantemente reconstruindo sua relação com o 

aprender, ajustando estratégias conforme as barreiras vivenciadas no território 

formativo físico, simbólico, institucional e afetivo do estágio na Amazônia 

paraense. 

Entendemos, que a ARA nesse grupo de licenciandos com deficiência, 

não é um estado, mas um deslocamento permanente: uma travessia marcada 

por instabilidades, reorganizações estratégicas e reconstruções de sentido. É 

precisamente essa movência que sustenta e tensiona a permanência desses 

sujeitos no curso e no ECS, produzindo territorialidades cognitivas e afetivas 

que redefinem sua forma de aprender, agir e significar a própria formação 

inicial docente. 

6.2.2 Organização dos estudos  
 

 A habilidade do estudante de gerenciar seus próprios processos de 

aprendizagem é fundamental para organização dos estudos, permitindo ao 

estudante assumir uma postura proativa e consciente na preposição de 

monitoramento, metas de sua evolução e ajuste de estratégias, permitindo 

maior autonomia e eficácia acadêmica. Os dados sobre organização dos 

estudos são ilustrados na Tabela 5. 
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Tabela 4: Organização dos Estudos dos PcD em ECS 

PERGUNTA N R AV F MF 

Crio um cronograma semanal detalhado 
com metas claras (planejamento e 
cronograma) 

Aruanã 
1(33%) 

 
Ubirajara 
1(33%) 

 
Caíque 
1(33%) 

Registro o tempo dedicado e ajusto o plano 
conforme as dificuldades (Monitoramento e 
Adaptação) 

Aruanã 
1(33%) 

 
Ubirajara 
1(33%) 

Caíque 
1(33%) 

 

Organizo materiais e uso estratégias ativas 
como autoexplicação (Organização do 
material e estratégias ativas) 

 
Caíque 
1(33%) 

 
Ubirajara 
1(33%) 

Aruanã 
1(33%) 

Tenho um plano de estudo geral, mas com 
flexibilidade e autonomia (Flexibilidade e 
Autonomia 

 
Ubirajara 
1(33%) 

Aruanã 
1(33%) 

Caíque 
1(33%) 

 

Legenda: (N) Nunca, (R) Raramente, (AV) Às Vezes, (F) Frequentemente, (MF) Muito Frequentemente.  

Fonte: a autora (2026). 
 

Observa-se, que as práticas de planejamento entre os licenciandos com 

deficiência distribuem-se de forma equilibrada, com 33% criando cronogramas 

semanalmente, 33% raramente estruturando o tempo, um movimento que 

evidencia a natureza flutuante da autorregulação no ECS. Essa 

heterogeneidade confirma a ideia de movência formativa apontada por Moura 

(2017), pois os licenciandos transitam entre tentativas de organização e recuos 

estratégicos mediados pelas demandas do estágio.  

Do ponto de vista territorial, essa oscilação indica que o planejamento 

não está plenamente inscrito como prática estável no território acadêmico 

desses estudantes, o que dialoga com Frison, Simão e Veiga (2011) ao 

afirmarem que a autorregulação emerge de negociações constantes entre 

intenção, contexto e condições pessoais. Assim, os percentuais encontrados 

não revelam falha, mas um processo em curso de apropriação das práticas de 

estudo, processo que se desdobra nas estratégias de monitoramento e busca 

de suporte.  

Os dados referentes à organização dos estudos evidenciam que os 

licenciandos com deficiência apresentam uma distribuição equilibrada das 

práticas de planejamento e gestão do tempo, com 33% criando cronogramas 

semanais e 33% raramente estruturando metas formais.  

Essa variação revela um processo autorregulatório ainda em trânsito, 

no qual o planejamento não se configura como prática estável, mas como 

movimento contingente às condições do ECS, uma movência organizacional 

que expressa, como destacam, os ajustes contínuos entre intenção, 
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disponibilidade subjetiva e as demandas do contexto (Frison; Veiga; Simão, 

2011).  

Com relação ao registro do tempo e adaptação de planos, a distribuição 

igualmente tripartida (33% em cada categoria) reforça que o monitoramento 

metacognitivo ocorre de forma situacional, e não sistemática, indicando que os 

licenciandos estão em processo de reterritorialização da sua forma de estudar, 

apropriando-se gradualmente das exigências cognitivas e temporais do 

estágio. 

 Estratégias como organização de materiais e uso de práticas ativas 

também divididas em 33% “às vezes”, 33% “frequentemente” e 33% “muito 

frequentemente” sugerem que a agência autorregulatória está sendo 

construída como fluxo, e não como hábito consolidado, coerente com o que 

Ganda, Boruchovitch (2018) descrevem como variabilidade adaptativa em 

estudantes com deficiência diante de cargas cognitivas complexas.  

A ideia de possuir um plano de estudo flexível, igualmente distribuída 

entre os três níveis de frequência, aponta para uma autonomia que se constitui 

na relação com o território formativo e suas contingências. Nessa direção, para 

Rosário (2004), a autorregulação emerge como capacidade situada e 

negociada.  

Assim, o conjunto desses resultados demonstra que a organização dos 

estudos pelos licenciandos com deficiência não é fixa, mas marcada por fluxos, 

deslocamentos e reconfigurações contínuas no interior do ECS preparando o 

terreno para compreender, na subseção seguinte, como a busca por suporte 

se torna elemento central para sustentar esses movimentos de adaptação e 

continuidade dos processos de aprendizagem. 

 

6.2.3 Conciliação estudo e cotidiano/trabalho  
 

A ARA começa antes da organização e execução da tarefa, no 

planejamento de estratégias. Para alunos que conciliam múltiplas demandas, 

isso é fundamental. Conciliar estudo com trabalho, envolve o que é mais 

importante em cada momento para poder otimizar os períodos de estudos. 

Nesse sentido, a Tabela 6 ilustra os resultados coletados. 
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Tabela 5: Conciliação de Estudo e Cotidiano dos PcD em ECS 

PERGUNTA N R AV F MF 

Uso cronograma rigoroso e defino metas 
diárias e semanais (Gestão estruturada do 
tempo) 

Aruanã 
1(33%) 

Ubirajara 
1(33%) 

 
Caíque 
1(33%) 

 

Busco flexibilidade e aproveito tempos livres 
para estudar (Flexibilidade e otimização)  

Ubirajara 
1(33%) 

 
Aruanã, 
Caíque 
2(67%) 

 

Conto com apoio de familiares e colegas e 
participo de rede de apoio (Suporte e 
colaboração) 

Aruanã, 
Caíque, 

Ubirajara 
3(100%) 

   

 

Cuido da saúde física e emocional para 
manter o foco (Bem-estar e autocuidado)  

Aruanã, 
Ubirajara 
2(67%) 

  
Caíque 
1(33%) 

Legenda: (N) Nunca, (R) Raramente, (AV) Às Vezes, (F) Frequentemente, (MF) Muito Frequentemente.  

Fonte: a autora (2026). 

 

Os licenciandos com deficiência revelam conciliar estudo, cotidiano e 

demandas emocionais durante ECS. Apenas 33% (Aruanã) afirmam “nunca” 

utilizar um cronograma estruturado e 33% (Ubirajara) o fazem “raramente”, 

enquanto 33% (Caíque) declaram usá-lo “frequentemente”, o que demonstra 

grande oscilação no domínio das práticas de gestão do tempo, aspecto central 

da autorregulação.  

Em contrapartida, estratégias de flexibilidade e otimização do tempo 

apresentam maior adesão: 67% (Aruanã e Caíque) afirmam buscar 

“frequentemente” tempos livres para estudar, enquanto 33% (Ubirajara) o 

fazem “raramente”. Destaca-se, ainda, que 100% dos estudantes participantes 

da pesquisa não contam com apoio familiar, de colegas ou com qualquer rede 

de apoio institucional ou social, evidenciando um cenário de ausência de 

suporte no percurso formativo.  

Tal condição reforça que a dimensão social funciona como eixo 

estruturante do processo autorregulatório, alinhando-se à noção de 

corregulação proposta por Hadwin, Järvelä e Miller (2018), ao mesmo tempo 

em que explicita fragilidades no contexto de formação desses sujeitos. 

 No que se refere ao cuidado emocional, 67% (Aruanã e Ubirajara) 

relatam cuidar “às vezes” da saúde física e mental, enquanto 33% (Caíque) 

afirmam cuidar “muito frequentemente”. Esses dados indicam que o equilíbrio 

entre autocuidado, flexibilidade e suporte social constitui uma territorialidade 

afetivo-organizacional necessária para sustentar a presença do estudante no 
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ECS, especialmente quando a gestão rigorosa do tempo não se mostra 

plenamente consolidada.  

Observa-se que as movências dos licenciandos transitam entre 

estruturas rígidas e arranjos mais fluidos de organização, reconfigurando 

continuamente suas estratégias conforme as exigências do território vivido, 

reafirmando a autorregulação como processo situado e em constante 

adaptação. 

Os dados, ainda permitem compreender que a conciliação entre estudo, 

cotidiano e demandas emocionais no ECS expressa uma dinâmica 

autorregulatória marcada por tensões, avanços e retrações, configurando 

aquilo que Zumthor (1993) denomina de um estado contínuo de ajuste e 

reorganização diante das condições do território vivido. 

 A gestão estruturada do tempo, por exemplo, aparece de forma 

desigual entre os licenciandos: enquanto 33% (Caíque) afirmam utilizar um 

cronograma rigoroso “frequentemente”, 33% (Aruanã) relatam “nunca” recorrer 

a esse tipo de planejamento e 33% (Ubirajara) o fazem apenas “raramente”. 

Esses resultados apontam evidencia que apenas um dos três estudantes 

consolidou práticas mais estáveis de planejamento, enquanto os demais 

oscilam entre ausência ou baixa frequência de organização.  

Esses achados confirmam que o ciclo autorregulatório depende da 

capacidade de estabelecer metas claras e monitorar o tempo, mas também 

demonstra que essas habilidades não se desenvolvem de forma homogênea 

entre licenciandos com deficiência, especialmente como concebe Zimmerman 

(2011), em contextos marcados por demandas complexas como o ECS. 

Em contraposição, observa-se maior fluidez nas estratégias de 

flexibilidade e otimização do tempo, com 67% (Aruanã e Caíque) utilizando 

“frequentemente” momentos livres para estudar e 33% (Ubirajara) fazendo-o 

“raramente”. Esse padrão revela que, diante das exigências do ECS, os 

licenciandos com deficiência, constroem arranjos maleáveis de estudo, 

negociando seus ritmos e possibilidades movimento coerente com a 

perspectiva sociocognitiva. Sobre essa agência adaptativa, concordamos com 

Bandura (1986) e Haesbaert (2014) ao conceberem a territorialidade 

existencial, em que o sujeito reorganiza práticas em diálogo com as restrições 

e potências do ambiente. 
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No caso dos licenciandos com deficiência, essa territorialidade 

relacional funciona como recurso estruturante que sustenta o ciclo 

autorregulatório, compensando fragilidades em áreas como planejamento e 

gestão do tempo. 

Quanto ao autocuidado emocional, os dados mostram que 67% (Aruanã 

e Ubirajara) cuidam da saúde física e emocional “às vezes”, enquanto 33% 

(Caíque) o fazem “muito frequentemente”. Esse cenário pode indicar que a 

regulação emocional; dimensão essencial da autorregulação ainda não se 

encontra plenamente consolidada para a maioria. A vulnerabilidade emocional 

diante do ECS, especialmente em momentos de maior sobrecarga cognitiva e 

física, conecta-se com o que Zheng (2022) e Cho; Kim (2020) identificam como 

a influência direta da ansiedade e do estado emocional sobre o monitoramento 

metacognitivo. 

Assim, a conciliação entre estudo e cotidiano revelam não apenas 

estratégias isoladas, mas territorialidades autorregulatórias em construção, 

nas quais planejamento, flexibilidade, suporte social e autocuidado se 

entrelaçam de modo desigual e dinâmico.  

A inclusão no Ensino Superior na Amazônia Paraense exige que as 

estratégias de Autorregulação da Aprendizagem (ARA) sejam amparadas por 

um rigoroso planejamento e intervenção pedagógica, conforme defendem 

Tortella e Cunha (2025). Para esses autores, a organização intencional do 

ensino é o que permite ao licenciando com deficiência transformar os desafios 

geográficos e estruturais em oportunidades de desenvolvimento, consolidando 

seu território pessoal através da autonomia guiada. 

Esses resultados confirmam que, no contexto amazônico e nas 

trajetórias de licenciandos com deficiência em ECS, a autorregulação não se 

estrutura como um conjunto linear de habilidades, mas como um processo 

fluido e situado, atravessado pelas condições materiais, emocionais e 

relacionais que compõem o território da formação inicial. 

6.2.4 Estratégia de estudo  
 

O uso de estratégia de estudo na ARA não se limita apenas às técnicas 

cognitiva, mas também abrangem o domínio metacognitivo e 

motivacional/efetivo. A utilização intencional e diversificada de estratégias, 
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permite ao aluno autorregulado uma postura adaptativa e proativa. Portanto, 

as estratégias de estudo adotadas pelos licenciandos com deficiência no 

contexto do ECS evidenciam como esses estudantes transitam entre 

diferentes modos de organizar, elaborar e aplicar conteúdos ao longo do 

processo formativo. A Tabela 7, revela os resultados sobre estratégias de 

estudo dos PcD em ECS. 

Tabela 6: Estratégia de Estudos dos PcD em ECS 

PERGUNTA N R AV F MF 

Uso estratégias ativas como autoexplicação 
e mapas conceituais (estratégias ativas e 
elaboração 

 
Ubirajara 
1(33%) 

Caíque 
1(33%) 

 
Aruanã 
1(33%) 

Resolvo atividades/problemas práticos e 
busco exemplos reais (Prática e aplicação) 

  
Caíque 
1(33%) 

Ubirajara 
1(33%) 

Aruanã 
1(33%) 

Crio esquemas, tabelas e organizo o 
conteúdo em tópicos/anotações 
(Organização e estrutura) 

  
Caíque, 
Ubirajara 
2(67%) 

Aruanã 
1(33%) 

 

Consulto diferentes fontes e uso 
ferramentas digitais (busca e 
gerenciamento de recursos) 

Caíque 
1(33%) 

 
Ubirajara 
1(33%) 

 
Aruanã 
1(33%) 

Legenda: (N) Nunca, (R) Raramente, (AV) Às Vezes, (F) Frequentemente, (MF) Muito Frequentemente.  

Fonte: a autora (2026). 

 

Constata-se que o uso de estratégias ativas como autoexplicação e uso 

de mapas conceituais são utilizadas por 33% “raramente”, 33% “às vezes” e 

33% “muito frequentemente”, pelos licenciandos com deficiência em ECS, 

indicando uma distribuição equilibrada e marcada por movências individuais 

na adoção desses recursos. As práticas voltadas à resolução de problemas 

reais, igualmente distribuídas entre “às vezes”, “frequentemente” e “muito 

frequentemente” (33% em cada categoria), demonstram que a aplicação 

prática do conhecimento ocorre, mas de maneira não homogênea entre os 

licenciandos.  

De modo geral, esses resultados sinalizam que os licenciandos com 

deficiência navegam por diferentes estratégias que compõem seu repertório 

autorregulatório no ECS. A distribuição equilibrada das estratégias ativas entre 

“às vezes”, “frequentemente” e “muito frequentemente” (33% para cada opção) 

evidencia que os licenciandos se movem entre diferentes modos de 

engajamento intelectual, acionando níveis distintos de elaboração conforme a 

demanda do conteúdo e as condições situacionais do ECS. Essa oscilação 

revela uma movência autorregulatória, tal como discutem Penalva e Penalva 

(2020), segundo os quais o estudante reconfigura suas práticas a partir de 
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tensões externas (tempo, acessibilidade, exigências do estágio) e internas 

(cansaço, limitação física, modos de atenção).  

Essa autorregulação se aproxima do que Moura (2017), denomina de 

reorganizações identitárias do aprender, que emergem justamente na 

intersecção entre exigências práticas e reconstruções internas do sujeito em 

formação. 

A presença equivalente (33% cada) no uso de múltiplas fontes e 

ferramentas digitais demonstra que essa estratégia não está plenamente 

territorializada entre os licenciandos, inferindo-se que funciona mais como 

prática contextual do que como hábito consolidado. Entendemos que essa 

movência reflete, as desigualdades de acesso, infraestrutura e familiaridade 

tecnológica que atravessam a formação docente, impactando diretamente a 

maneira como os licenciandos com deficiência mobilizam recursos externos 

para apoiar sua aprendizagem.  

Já a oscilação no uso de autoexplicação estratégia altamente eficaz no 

ciclo autorregulatório parece indicar que parte dos estudantes encontra 

dificuldades para verbalizar o próprio pensamento, o que pode estar 

relacionado tanto a barreiras cognitivas quanto emocionais, reforçando a 

necessidade de uma mediação pedagógica mais intencional durante o ECS. 

 Assim, as estratégias de estudo dos licenciandos com deficiência não 

se distribuem de modo linear, mas compõem um campo dinâmico em que se 

movimentam entre práticas consolidadas, emergentes e reativas, configurando 

uma territorialidade formativa em constante transformação. Essas movências 

evidenciam não apenas a complexidade da autorregulação no ECS, mas 

também os desafios da UFPA/CCAST para fortalecer o repertório estratégico 

desses licenciandos. 

6.3 Monitoramento e adaptação da ARA  
 

6.3.1 Ajustes de aprendizagem 
 

Os ajustes podem ocorrer durante e após as execuções de atividades, 

onde o aluno modifica, aprimora ou substitui suas estratégias cognitivas, 

motivacionais e metacognitivas realinhando a ação com o objetivo. O ajuste é 

a capacidade dinâmica de autocorreção que transforma a aprendizagem 



116 
 

 

passiva em intervenção ativa, garantindo a eficácia de autorregulação 

(Zimmerman, 2000; 2002). 

Os resultados da Tabela 8, mostram que os licenciandos PcD mobilizam 

ajustes de aprendizagem que indicam funcionamento básico dos ciclos 

autorregulatórios.  

Tabela 7: Ajustes de Aprendizagem dos PcD em ECS 

PERGUNTA N R AV F MF 

Reflito sobre o que não está funcionando e ajusto 
a estratégia (Metacognição e ajuste)   

Aruanã 
1(33%) 

Caíque, 
Ubirajara 
2(67%) 

 

Reorganizo o conteúdo com mapas, diagramas e 
cores (reorganização e visualização)   

Aruanã, 
Ubirajara 
2(67%) 

 
Caíque 
1(33%) 

Peço ajuda a professores ou colegas e busco 
novos materiais (busca de ajuda e recursos 
externos) 

Aruanã 
1(33%) 

 
Caíque 
1(33%) 

Ubirajara 
1(33%) 

 

Tento explicar o conteúdo com minhas palavras e 
criar exemplos (autoexplicação e simplificação).  

 
Aruanã 
1(33%) 

 
Ubirajara 
1(33%) 

Caíque 
1(33%) 

Legenda: (N) Nunca, (R) Raramente, (AV) Às Vezes, (F) Frequentemente, (MF) Muito Frequentemente.  

Fonte: a autora (2026). 

 

Observa-se, que a ARA de refletir e ajustar a ação, utilizada 

“frequentemente” por 67% (Caíque e Ubirajara) expressa o que Zimmerman, 

2002 descreve como ativação metacognitiva alinhada às fases de 

monitoramento e autorreflexão. Movências de 33% “às vezes” (Aruanã) 

aparecem também no ajustamento de estudos. Na reorganização visual do 

conteúdo, também com 67% (Caíque e Ubirajara) de uso “às vezes” e 33% 

“muito frequentemente (Aruanã) demonstra a necessidade de construção de 

novas formas de representação e compreensão prática.  

A capacidade de reorganizar o território simbólico da tarefa, tornando as 

informações mais manejáveis por meio de esquemas, mapas, cores e 

diagramas, ampliam a compreensão do estudante sobre o que está fazendo e 

favorece maior autonomia na gestão do estudo (Boruchovitch; Santos, 2021). 

O uso equilibrado da busca de ajuda com 33% “nunca”, 33% “às vezes” 

e 33% “frequentemente”, respectivamente, sugere padrões distintos de 

corregulação. Para Hadwin, Järvelä e Miller (2018) a autorregulação emerge 

na relação com o outro e com o contexto. Já a autoexplicação, os licenciandos 

com deficiência manifestam que “nunca’’, “raramente” e “muito 

frequentemente”, indicando não elaboração ativa do conteúdo. Essa movência 

em ECS revela uma dimensão mais tensa da ARA. Para uma parte dos 
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estudantes, a busca de apoio aparece como estratégia consolidada; para 

outra, como prática pontual; e, para alguns, como recurso ausente.  

Estudos de Hadwin, Järvelä e Miller (2018) destacam que a 

autorregulação não se dá apenas em nível individual, mas em articulação com 

formas de corregulação e regulação socialmente compartilhada, nas quais o 

estudante aprende a negociar apoio, compartilhar tarefas, discutir dificuldades 

e buscar mediações.  

Quando um terço dos licenciandos declara nunca procurar ajuda, isso 

pode sinalizar barreiras subjetivas (medo de exposição, insegurança, 

experiências anteriores de desvalorização), mas também barreiras objetivas 

(falta de disponibilidade docente, ausência de redes de apoio estruturadas, 

cultura institucional pouco acolhedora).  

No contexto amazônico, marcado por desigualdades de acesso, 

distâncias, precariedades de infraestrutura e histórica invisibilização de 

licenciandos com deficiência, esses dados sugerem que a qualidade da 

autorregulação está diretamente atravessada pela territorialidade institucional.  

Assim, pergunta-se: a quem recorrer? Em que condições? Com que 

acolhimento?  

A estratégia de autoexplicação e simplificação do conteúdo com as 

próprias palavras, os resultados estão entre 33% “raramente”, 33% 

“frequentemente” e 33% “muito frequentemente”, apontando para a existência 

de diferentes níveis de elaboração ativa do conhecimento. Para parte dos 

licenciandos com deficiência em ECS, essa prática parece estar em 

consolidação; para outra, é uma estratégia fortemente presente no repertório 

de estudo.  

Segundo Zimmerman (2002), essa prática ocorre na fase de 

desempenho, quando o estudante regula sua execução usando estratégias de 

elaboração e monitoramento. Em diálogo com Panadero (2022) e Cho; Kim 

(2013), a autoexplicação pode ser compreendida como uma forma de tornar 

explícitos os próprios processos de compreensão, o que fortalece a 

capacidade de identificar lacunas, revisar inferências e corrigir distorções.  

Para licenciandos com deficiência em ECS, essa prática pode ganhar 

um contorno ainda mais significativo: ao explicar o conteúdo com suas próprias 

palavras, o estudante não apenas compreende melhor o que estuda, mas 
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também ensaia formas de traduzir esse conhecimento para futuros alunos, 

configurando uma movência que liga aprender e ensinar dentro do mesmo 

ajuste de estudo. 

Os ajustes de aprendizagem descritos pelos licenciandos com 

deficiência evidenciam uma autorregulação que é, ao mesmo tempo, cognitiva, 

metacognitiva, social e territorializada. Trata-se de um conjunto de movimentos 

que não se reduz ao uso de técnicas isoladas, mas que expressa travessias: 

entre estratégias que funcionam e que fracassam, entre pedir ajuda e se calar, 

entre organizar o conteúdo para si e traduzi-lo para o outro, entre permanecer 

no lugar de estudante vulnerável e experimentar-se como futuro professor em 

ação.  

Esses resultados reforçam a compreensão de que, no contexto dos ECS 

das licenciaturas da UFPA/CCAST, a autorregulação dos licenciandos com 

deficiência não é um dado estático, mas uma prática em movência, construída 

no encontro entre trajetórias pessoais, condições estruturais, mediações 

pedagógicas e modos singulares de habitar o território da formação inicial 

docente. 

6.3.2 Como sabe que aprendeu 
 

A Tabela 9, apresenta como os licenciandos com deficiência identificam 

que aprenderam determinado conteúdo no contexto do ECS.  

 
Tabela 8: Como os PcD em ECS sabem que aprendeu 

PERGUNTA N R AV F MF 

Consigo explicar claramente e aplicar em 
contextos diferentes o conteúdo. (Explicação e 
Aplicação) 

   
Caíque, 

Ubirajara 
2(67%) 

Aruanã 
1(33%) 

Tenho bom desempenho em avaliações e recebo 
feedback positivo. (Avaliações e Feedback)    

Caíque, 
Ubirajara  
2(67%) 

Aruanã 
1(33%) 

Sinto-me confiante e competente ao discutir o 
conteúdo. (Autoconfiança e Competência)   

Aruanã 
1(33%) 

Caíque, 
Ubirajara  
2(67%) 

 

 Identifico o que não compreendi e ajusto minha 
aprendizagem. (Metacognição e Autorregulação)  

Aruanã 
1(33%) 

Caíque, 
Ubirajara 
2(67%) 

 
 

Legenda: (N) Nunca, (R) Raramente, (AV) Às Vezes, (F) Frequentemente, (MF) Muito Frequentemente. 
Fonte: a autora (2026). 

 

Observa-se que, para 67% dos participantes (Caíque e Ubirajara) dos 

participantes, a aprendizagem se evidencia “frequentemente” quando 
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conseguem explicar claramente o conteúdo e aplicá-lo em diferentes 

contextos, enquanto 33% (Aruanã) afirma que isso ocorre “muito 

frequentemente”. O mesmo padrão aparece no item referente ao desempenho 

em avaliações e ao recebimento de feedbacks positivos, também os mesmos 

participantes com frequência de 67% respondendo “frequentemente” e 33% 

“muito frequentemente”, indicando forte dependência de indicadores externos 

de validação.  

Em relação à autoconfiança, 67% (Caíque e Ubirajara), assinalam 

sentir-se competentes “frequentemente” ao discutir o conteúdo, contrastando 

com 33% (Aruanã), que o fazem apenas “às vezes”. Já a identificação de 

pontos não compreendidos, dimensão metacognitiva fundamental, aparece 

distribuída entre 67% (Caíque e Ubirajara), “às vezes” e 33% (Aruanã), 

“raramente”, sugerindo uso menos sistemático dessa estratégia.  

Esses resultados dialogam com a literatura, que aponta que estudantes 

tendem a reconhecer a aprendizagem por meio da capacidade de explicação 

e transferência (Zimmerman, 2002) desempenho e feedback (Panadero, 2017) 

e autoconfiança acadêmica (Bandura, 1997) enquanto processos de 

autoavaliação metacognitiva frequentemente surgem como elementos menos 

consolidados (Boruchovitch, 2014; Rosário, 2001). 

Esses resultados reforçam a compreensão de que a percepção de 

aprendizagem ainda se ancora fortemente em critérios heterônomos, isto é, 

dependentes da validação externa, fenômeno amplamente discutido por 

Zimmerman, (2002), ao pontuar que alunos em estágios iniciais do 

desenvolvimento autorregulatório tendem a reconhecer sua aprendizagem 

com base em evidências externas e em julgamentos de outros, e somente com 

o amadurecimento metacognitivo passam a adotar critérios internos e 

autoavaliativos.  

Esse aspecto se torna especialmente relevante para licenciandos com 

deficiência, cujo percurso formativo é atravessado por barreiras institucionais, 

emocionais e relacionais que ampliam a dependência de feedbacks externos 

como marcadores de progresso (Boruchovitch, 2014; Hadwin; Järvelä; Miller, 

2018). 

Ao mesmo tempo, nota-se que a autoconfiança aparece como marcador 

importante, em que licenciandos em ECS sentem-se competentes ao discutir 



120 
 

 

o conteúdo, o que indica que crenças de autoeficácia participam ativamente 

da validação subjetiva da aprendizagem. Para Bandura (1997), essa 

autoeficácia é um dos mais potentes preditores do engajamento e da 

autorregulação, influenciando a persistência, a seleção de estratégias e a 

mobilização de esforços.  

Entendemos, que no caso dos licenciandos com deficiência, a 

construção da autoeficácia é ainda mais delicada, pois depende não apenas 

de experiências de domínio, mas também da qualidade do suporte 

institucional, das interações sociais e das condições de acessibilidade que 

estruturam o território formativo. A autoconfiança identificada pelos 

licenciandos deve, portanto, ser compreendida como resultado de travessias 

de movências que mobilizam processos internos e externos em um território 

que, como destaca Zumthor (1993), é sempre movente, instável e produtor de 

deslocamentos identitários. 

Assim, o conjunto dos resultados demonstra que, embora os 

licenciandos com deficiência mobilizem indicadores relevantes de 

aprendizagem explicação, aplicação, desempenho e autoconfiança, a 

dimensão metacognitiva ainda aparece como eixo crítico a ser fortalecido, 

especialmente diante das movências formativas que estruturam o ECS nas 

licenciaturas da UFPA/CCAST.  

6.4 Avaliação das dificuldades e potencialidades  
 

6.4.1 Identificação das dificuldades 
 
 

A identificação das dificuldades constitui etapa estruturante da 

autorregulação, pois é nesse movimento de reconhecimento que o estudante 

toma consciência dos limites que atravessam sua aprendizagem, condição 

essencial para ajustar estratégias e reorganizar ações (Zimmerman, 2011). A 

Tabela 10, ilustra esses resultados. 
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Tabela 9: Identificação das dificuldades 

PERGUNTA N R AV F MF 

Tenho dificuldade em aplicar conceitos em 
atividades. (Falta de Compreensão) 
 

Aruanã, 
Caíque 
2(67%) 

  
Ubirajara 
1(33%) 

 

Tenho dificuldade de concentração; minha mente se 
dispersa. (Emocional e Físico) 

Aruanã, 
Caíque 
2(67%) 

  
Ubirajara 
1(33%) 

 

Legenda: (N) Nunca, (R) Raramente, (AV) Às Vezes, (F) Frequentemente, (MF) Muito Frequentemente. 

Fonte: a autora (2026). 

 

Os dados revelam que 67% (Aruanã e Caíque) declaram não terem 

dificuldade em aplicar conceitos nas atividades práticas, e o percentual de 

(33%) indica enfrentar desafios de concentração, aspectos que Ganda e 

Boruchovitch (2018) reconhecem como indicadores de fragilidade na fase de 

diagnóstico metacognitivo, quando o estudante percebe o problema, mas 

ainda não compreende integralmente suas causas.  

Ubirajara, ao contrário diz que “frequentemente”, falta-lhe compreensão 

ou possui dificuldades emocionais ou físicas. Esse cenário evidencia uma 

movência interna na qual o licenciando transita entre momentos de domínio 

teórico e situações de dispersão ou insegurança, configurando um indicativo 

de territorialidade cognitiva que se manifesta no ECS, espaço marcado pela 

imprevisibilidade e pela exigência de operacionalização do conhecimento.  

Moura (2017) destaca que para quem o estágio mobiliza deslocamentos 

identitários que revelam tensões, vulnerabilidades e reconstruções no modo 

de aprender e ensinar as dificuldades apresentam elementos fundamentais 

para fragilidades impactantes ao ciclo autorregulatório. 

Conforme destacam Ganda e Boruchovitch (2018), a autorregulação 

depende da capacidade de identificar de maneira precisa a natureza da 

dificuldade, o que nem sempre ocorre quando o estudante reconhece o “efeito” 

(não conseguir aplicar, dispersar-se), mas não compreende plenamente o 

“processo” que o produz.  

Assim, as dificuldades relatadas não são apenas indicadores individuais 

de lacunas, mas expressão de como esses licenciandos com deficiência em 

ECS se movem entre diferentes camadas do aprender a ser professor, 

compondo um cenário que requer planejamento, manejo emocional e 

mobilização de estratégias compensatórias. 
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6.5 Síntese da Movência Autorregulatória dos licenciandos 
 
 Para sintetizar os dados das Tabelas 5 a 9 em uma única ilustração 

visual, representou-se através de uma wSeta de Movência Autorregulatória 

(Figura 18), posicionando os comportamentos principais dos licenciandos com 

deficiência na escala de 5 pontos, permitindo identificar onde o grupo está 

ancorado com forças e onde ele transita com fragilidade.  

 

 

 
Fonte: a autora (2026). 

  

Observa-se nesta seta de movência com itens de 1 a 5, a dinâmica de 

desterritorialização e reterritorialização de ARA dos licenciandos com 

deficiência. Na Territorialidade de Poder (pontos de 4 a 5), o grupo de 

licenciandos são proficientes na elaboração profunda (reescrever com 

palavras próprias), sinalizando que, embora haja deficiência, não há 

passividade. Os licenciandos com deficiência territorializam o conhecimento 

através da produção de sentido cognitivo. 

 A movência Central (ponto 3), representado pelo item “Às Vezes” 

configura-se como território da luta emocional, onde o controle da ansiedade 

oscila, exigindo do PcD deslocamentos constantes para não ceder às pressões 

do estágio.   

 Os pontos 1 e 2, representam a Zona de Fragilidade em que o 

planejamento e a metacognição diagnóstica são os pontos limitantes. Os 

licenciandos com deficiência em ECS fazem, mas raramente planejam esse 

fazer, inferindo que a ARA é reativa baseada na execução e não proativa 

Figura 19: Seta de Movência Autorregulatória de licenciandos com deficiência 
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baseada na prevenção.  A movência que empurra os licenciandos da esquerda 

(fragilidade) para a direita (consolidação) é a corregulação, ou seja, o apoio 

social, que aparece com 100% de adesão nos dados coletados.  

 A ARA dos licenciandos com deficiência em ECS nos cursos de 

licenciatura em Pedagogia e Matemática da UFPA/CCAST, caracteriza-se por 

uma movência não linear, marcada por um hiato entre uma metacognição 

incipiente e uma elaboração profunda. Esse aspecto revela que a eficácia 

desse grupo se centra na mudança própria, na execução prática e, sobretudo, 

no suporte social, que atua como corregulação essencial para superar as 

tensões do território acadêmico. O esforço cognitivo elevado e a reescrita 

autoral funcionam como mecanismos de compensação, possibilitando aos 

licenciandos o atravessamento de barreiras no ECS, transformando a 

dependência relacional em uma ARA de sobrevivência e produção de sentido.  

 Em contrapartida, infere-se um gargalo crítico na gestão de 

planejamento, que se adiciona as menores taxas de consolidação 

evidenciando uma fragilidade na organização sistêmica. Essa vulnerabilidade 

no diagnóstico de falhas específicas e no rigor metodológico cria um “ponto 

cego” que compromete o protagonismo pleno, direcionando os licenciandos ao 

recurso de coping, como a reprodução literal de discursos docentes diante da 

sobrecarga. Portanto, embora os licenciandos com deficiência em ECS 

demonstre resiliência e profundidade na execução, a carência de uma 

metacognição fina aponta que o sucesso no ofício de ser universitário ainda 

depende de medidas emergenciais e do amparo coletivo, em detrimento de 

uma ARA planejada.  
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CONSIDERAÇÕES INCLUSIVAS 
 

A pesquisa de mestrado no PPGEAA, significou uma movência de 

travessias formativas e desenvolvimento profissional marcada por 

deslocamentos inclusivos, epistemológicos, políticos e inclusivos, entre 

experiências e territorialidades convertidas em minha profissionalidade e 

profissionalização. Enquanto professora da Educação Especial, atuando no 

AEE, essa experiência permitiu compreender o quanto a formação inicial e 

continuada pode contribuir para que o ensinar seja uma aposta humanizada 

na potência do outro, desafiando as lógicas normativas de ensino e buscando 

uma formação emancipadora que faça ver a autorregulação da aprendizagem 

onde muitos enxergam carência e capacitismo. 

 Reconheço que a construção desta pesquisa foi marcada por minhas 

limitações e desafios de ordem pessoal que inevitavelmente impactaram 

melhor qualidade ao trabalho. Houve momentos em que as decisões 

metodológicas enfrentaram dificuldades na sua operacionalização, seja pela 

complexidade ou pela variabilidade dos dados coletados, exigindo constantes 

revisões e ajustes.  

 No aspecto do envolvimento e do comprometimento, manter o foco e 

não procrastinar demandou um esforço exponencial, ocasionalmente 

tensionado pela gestão do tempo e pela sobrecarga de outras 

responsabilidades.  Hoje, percebo o quanto valioso foram as orientações para 

o mais complexo que é colocar no papel as ideias com fôlego, momentos de 

hesitação e de recalibrar o ritmo para garantir a conclusão e a cientificidade 

final desta dissertação. Tais dificuldades, contudo, tiveram sempre o apoio do 

orientador; servindo de aprendizagem sobre a resiliência e a complexidade 

inerentes ao processo de formação enquanto sujeito criativo investigativo.  

 Os principais resultados da pesquisa, apontam as movências de ARA 

de PcD no ECS nos cursos de licenciatura da UFPA/CCAST como um 

processo dinâmico, situado e contínuo, influenciado por fatores metacogntivos, 

motivacionais e comportamentais. As estratégias de ARA utilizadas pelos 

licenciandos PcD envolvem planejamento, avaliação e adaptação, 

monitoramento, com o objetivo de superar barreiras e alcançar a eficácia no 

ofício de ser universitário.  



125 
 

 

De modo geral, os resultados evidenciam que as estratégias de 

aprendizagem mobilizadas pelos licenciandos com deficiência no Estágio 

Curricular Supervisionado não se configuram como um repertório previamente 

sistematizado, mas como construções progressivas, contextualizada e 

profundamente influenciados pelas condições institucionais, pelas exigências 

do estágio e pelas experiências acumuladas ao longo da formação. As 

estratégias emergem, sobretudo, como respostas às barreiras enfrentadas no 

território formativo, revelando um movimento contínuo de adaptação, ajuste e 

reorganização do aprender. 

No que se refere à organização dos estudos, observa-se que os 

estudantes desenvolvem formas próprias de planejar e estruturar suas 

atividades acadêmicas, ainda que, em muitos casos, esse planejamento ocorra 

de maneira fragmentada e reativa às demandas imediatas do estágio. A 

ausência de orientações sistemáticas sobre gestão do tempo e planejamento 

acadêmico faz com que a organização dos estudos dependa majoritariamente 

de esforços individuais, apoio informal de colegas ou experiências anteriores.  

Tal cenário evidência que a organização da aprendizagem, embora 

reconhecida como necessária pelos estudantes, nem sempre é sustentada por 

dispositivos institucionais que favoreçam sua consolidação. A conciliação entre 

estudo e cotidiano apresenta-se como um dos principais desafios vivenciados 

pelos licenciandos com deficiência no ECS. As exigências do estágio, 

somadas às demandas pessoais, familiares, laborais e às próprias condições 

impostas pela deficiência, produzem tensões que impactam diretamente o 

engajamento acadêmico. Os dados indicam que essa conciliação exige 

constantes negociações e redefinições de prioridades, revelando que a 

aprendizagem no estágio ocorre em um contexto marcado por sobrecarga e 

desgaste, o que reforça a necessidade de políticas institucionais sensíveis às 

múltiplas dimensões da vida dos licenciandos PcD. 

Quanto às estratégias de estudo, os estudantes demonstram recorrer a 

práticas que privilegiam a repetição, a leitura orientada por demandas 

avaliativas e o apoio de recursos externos, como colegas, materiais adaptados 

ou tecnologias assistivas. No entanto, essas estratégias nem sempre são 

acompanhadas de processos metacognitivos sistemáticos, como o 

planejamento consciente, o monitoramento do próprio desempenho ou a 
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avaliação dos resultados obtidos. Isso sugere que, embora os estudantes 

desenvolvam estratégias funcionais para responder às exigências do estágio, 

há limites na apropriação de estratégias mais elaboradas e reflexivas, 

especialmente aquelas relacionadas à autorregulação da aprendizagem. 

Os ajustes de aprendizagem configuram-se como uma dimensão central 

da experiência dos PcD no ECS. Os estudantes relatam a necessidade de 

modificar continuamente suas formas de estudar, compreender conteúdos e 

executar atividades práticas, em função das barreiras encontradas no 

ambiente de estágio. Esses ajustes não ocorrem de forma linear, mas como 

movimentos de tentativa, erro e reconfiguração, evidenciando a aprendizagem 

como um processo dinâmico e situado. Tal achado reforça a compreensão do 

estágio como um espaço de produção de saberes práticos, no qual a 

aprendizagem se dá em diálogo permanente com as condições reais do 

território formativo. 

A percepção de que aprenderam está majoritariamente associada à 

capacidade de executar tarefas práticas, responder às demandas do estágio e 

obter reconhecimento externo, seja por parte de supervisores, professores ou 

colegas. Poucos estudantes mencionam critérios internos de avaliação da 

aprendizagem, como compreensão conceitual aprofundada ou autonomia na 

resolução de problemas. Esse dado aponta para uma concepção de 

aprendizagem fortemente vinculada ao desempenho e à validação externa, o 

que evidencia fragilidades no desenvolvimento da autoavaliação e do 

monitoramento metacognitivo ao longo da formação inicial. 

A identificação das dificuldades aparece como um processo nem 

sempre imediato ou consciente. Em muitos casos, os estudantes reconhecem 

suas dificuldades apenas quando estas se manifestam de forma mais evidente, 

como no acúmulo de tarefas, no baixo rendimento ou em situações de 

constrangimento no campo de estágio. A dificuldade em nomear e 

compreender os próprios obstáculos revela lacunas no desenvolvimento da 

consciência metacognitiva, ao mesmo tempo em que aponta para a ausência 

de espaços institucionais de escuta, acompanhamento e orientação 

pedagógica sistemática durante o ECS. 

De forma integrada, as categorias analisadas revelam que a 

autorregulação da aprendizagem dos licenciandos com deficiência no Estágio 
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Curricular Supervisionado se constrói em meio a tensões, ajustes e 

negociações permanentes. As estratégias mobilizadas são marcadas por 

esforços individuais e por aprendizagens situadas, evidenciando tanto a 

potência adaptativa dos estudantes quanto as fragilidades institucionais no 

suporte à aprendizagem autorregulada. Esses achados reforçam a 

necessidade de repensar o estágio supervisionado como um espaço formativo 

que reconheça as singularidades dos PcD, promova o desenvolvimento de 

estratégias metacognitivas e assegure condições mais equitativas de 

participação e aprendizagem. 

 A pesquisa responde à questão de como os licenciandos PcD 

desenvolvem e utilizam estratégias de ARA, demonstrando que em ECS esses 

estudantes mobilizam recursos internos e externos, como o apoio de 

familiares, colegas e professores, além de tecnologias assistivas e estratégias 

de organização do tempo e estudo.  

 Ao identificar as movências que motivam os licenciandos PcD, mapeado 

as diferentes estratégias de ARA, verificando as dificuldades e potencialidades 

de estratégias, destacando a elaboração do conhecimento (escrevendo com 

suas próprias palavras) e o uso de tecnologias assistiva, além da organização 

de tempo e materiais. Ressalta-se, que a ansiedade e o controle metacognitivo 

surgem como fragilidades. A autoeficácia, a sensibilidade em contexto de ECS 

e a capacidade de adaptação foram identificadas como potencialidades que 

permitem percursos formativos dos PcD.  

As implicações da pesquisa para a área de Estudos Antrópicos, foram 

significativas, pois demonstraram em nosso entendimento a premissa de 

considerar a singularidade dos licenciandos com deficiência e suas 

necessidades específicas no ECS. A pesquisa reforça ainda, a urgência em 

promover a acessibilidade com maior escuta das realidades vividas pelos 

licenciandos com deficiência, com o apoio pedagógico e formação docente 

inclusiva, enfatizadas nos PPC dos cursos da UFPA/CCAST no contexto 

amazônico e às políticas de inclusão.   

 Para investigações futuras, sugerimos aprofundamentos longitudinais 

que acompanhem a trajetória dos alunos PcD ao longo do ECS, para identificar 

as mudanças e permanência nas estratégias de ARA. Bem como, pesquisas 

comparativas entre os diferentes cursos de licenciatura da instituição, 
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verificando especificidades e desafios da inclusão em contextos diferentes. 

Ademais, seria importante a pesquisa sobre o uso de tecnologias assistivas e 

das redes de apoio social na ARA desses estudantes.  

 Recomenda-se que esta pesquisa possa servir como base para o 

aprofundamento de outras investigações que ajudem os licenciandos PcD a 

ter cada vez mais autonomia no processo de autorregulação de sua 

aprendizagem. E com isso, possam incorporar o ensino de estratégias de 

aprendizagem na sua prática pedagógica futuramente, transformando-se em 

professores PcD com capacidade reflexiva e autorregulatória de sua prática 

pedagógica e do processo de ensino. 

Com isso, esta pesquisa contribui para a linha de “Etnosaberes e 

Tecnologias Sociais” ao evidenciar que os licenciandos com deficiência da 

UFPA/Castanhal produzem, em seus percursos formativos, saberes que 

emergem da experiência vivida, do território e das condições concretas de 

existência na Amazônia paraense. Em diálogo com Larrosa (2002) 

compreende-se que tais saberes não se reduzem à informação ou ao conteúdo 

formal, mas se constituem como experiência aquilo que atravessa e transforma 

o sujeito. Assim, a aprendizagem desses estudantes não pode ser 

compreendida apenas em termos técnicos ou cognitivos, mas como um 

processo formativo que atravessa o sujeito em sua integralidade. 

A noção de movência, central nesta investigação, aproxima-se de uma 

perspectiva relacional e rizomática do conhecimento, podendo ser articulada 

às contribuições de Glissant (1997) ao considerar que os percursos formativos 

dos licenciandos com deficiência se dão em meio a opacidades, relações e 

imprevisibilidades. Nessa direção, “o pensamento do tremor nos afasta dos 

sistemas fixos e nos aproxima da relação” (Glissant, 1997, p. 33), permitindo 

compreender a movência como deslocamento contínuo e aberto, e não como 

trajetória linear. 

No campo dos etnosaberes, a pesquisa dialoga com Santos (2007) ao 

reconhecer que os conhecimentos produzidos pelos licenciandos com 

deficiência configuram-se como saberes historicamente invisibilizados. 

Conforme o autor, “não há justiça social global sem justiça cognitiva global” 

(Santos, 2007, p. 39), o que reforça a necessidade de reconhecer como 

legítimos os saberes produzidos na experiência desses estudantes. 
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No que se refere às tecnologias sociais, a investigação evidencia que a 

autorregulação da aprendizagem (ARA) não se configura apenas como uma 

competência individual, mas como um processo socialmente mediado, 

construído em rede. Nesse aspecto, aproxima-se da compreensão de Freire 

(1996) ao destacar o papel das relações e do diálogo na produção do 

conhecimento. Como destaca o autor, “ninguém educa ninguém, ninguém 

educa a si mesmo, os homens se educam em comunhão” (Freire, 1996, p. 47). 

As redes de apoio e as práticas colaborativas observadas na pesquisa 

configuram-se, assim, como tecnologias sociais fundamentais para a 

permanência e aprendizagem dos PcD. 

A pesquisa também dialoga com Morin (2000) ao compreender a 

aprendizagem como um fenômeno complexo e multidimensional. Segundo o 

autor, “o conhecimento pertinente deve enfrentar a complexidade” (Morin, 

2000, p. 38), o que permite compreender que as estratégias de autorregulação 

mobilizadas pelos estudantes não seguem uma lógica linear, mas se 

constroem em meio a incertezas, ajustes e reorganizações contínuas. 

Nesse contexto, a territorialidade amazônica emerge como elemento 

central, condicionando e, ao mesmo tempo, potencializando os processos 

formativos. As distâncias, as limitações de acesso e as desigualdades 

estruturais produzem modos específicos de aprender, ensinar e resistir, 

diferenciando significativamente a experiência dos licenciandos com 

deficiência da UFPA/Castanhal em relação a grandes centros. 

Por fim, ao reconhecer os licenciandos com deficiência como produtores 

de saberes e tecnologias sociais, esta pesquisa contribui para deslocar a 

compreensão da inclusão de uma perspectiva normativa para uma abordagem 

relacional, experiencial e territorial, reafirmando a importância de uma 

formação que não apenas inclua, mas que aprenda com os sujeitos e com os 

territórios em que estão inseridos. 
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APÊNDICE A 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 
 
 

O(A) Sr(a) está sendo convidado a participar do projeto de pesquisa MOVÊNCIAS DE 

AUTORREGULAÇÃO DA APRENDIZAGEM DE PcD EM ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO 

DAS LICENCIATURAS EM PEDAGOGIA E MATEMÁTICA UFPA/CCAST Cujo a pesquisadora 

responsável é Izane Flexa Santa Brigida do Programa de Pós-Graduação em Estudos Antrópicos na 

Amazônia (PPGEAA) da Universidade Federal do Pará (UFPA), localizado na  Avenida Maximino Porpino 

da Silva, 1000, Centro, no CMEC (Centro Multidisciplinar de Educação Continuada) em Castanhal, Pará, 

Brasil, CEP 68743-000, telefone 3721-1686, ppgeaa@gmail.com sob a orientação do Profº Dr. Carlos 

José Trindade da Rocha, email: carlosjtr0@gmail.com O objetivo geral do projeto é compreender as 

movências e as estratégias de autorregulação da aprendizagem utilizadas por estudantes PcD no ECS 

nos cursos de Licenciatura em Pedagogia e Matemática da UFPA/CCAST.  

O(A) Sr(a) está sendo convidado porque é aluno PcD de Curso de Licenciatura da UFPA/CCAST 
em tem de plena liberdade de recusar-se a participar ou retirar seu consentimento, em qualquer fase da 
pesquisa, sem penalização alguma para o tratamento que recebe neste serviço da UFPA.  Caso aceite 
participar sua participação consiste em responder um Questionário de Autorregulação da Aprendizagem 
com duração média de 10 min. Solicitamos sua autorização para o registro dos dados e imagens com 
aparelho smartphone. 

Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos aos participantes. Nesta pesquisa os riscos 
para o(a) Sr.(a) são os riscos oriundos da aplicação do questionário quando falta cuidado com a 
elaboração e aplicação do instrumento de coleta de dados. Pode-se citar os seguintes riscos: cansaço 
ou aborrecimento ao responder o questionário, desconforto ou constrangimento ou alterações durante 
contatos pontuais para tirar dúvidas, tomar o tempo do sujeito e divulgação de dados confidenciais.  

A pesquisa apresenta benefícios indiretos para o sujeito uma vez que analisa as estratégias de 
Autorregulação de Aprendizagem em Estágio Curricular Supervisionado dos licenciandos com 
deficiências. O resultado da pesquisa poderá contribuir para orientação de intervenções de estratégias 
no processo formativo e para a elaboração de currículos que promovam uma formação inclusiva para 
licenciandos PcD. Se julgar necessário, o(a) Sr(a) dispõe de tempo para que possa refletir sobre sua 
participação, consultando, se necessário, seus familiares ou outras pessoas que possam ajudá-lo na 
tomada de decisão livre e esclarecida.  

A participação no projeto não gera nenhuma despesa financeira ao participante. Garantimos ao 
(à) Sr(a) o direito de assistência integral gratuita devido a danos, direitos/indiretos e imediatos/ tardios 
decorrentes da participação no estudo ao participante, pelo tempo que for necessário. Garantimos ao (à) 
Sr(a) a manutenção do sigilo e da privacidade de sua participação e de seus dados durante todas as 
fases da pesquisa e posteriormente na divulgação científica. O(a) Sr(a). pode entrar em contato com a 
pesquisadora responsável Izane Flexa Santa Brigida a qualquer tempo para informação adicional no 
endereço: Avenida Maximino Porpino da Silva, 1000, Centro, no CMEC (Centro Multidisciplinar de 
Educação Continuada) em Castanhal, Pará, Brasil, CEP 68743-000, telefone 3721-1686, 
ppgeaa@gmail.com. O(a) Sr(a). também pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 
com Seres Humanos da UFPA e com a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), quanto 
pertinente. O CEP/UFPA fica no [colocar endereço completo, telefone, email. O CEP/UFPA é um 
colegiado multi e transdisciplinar, independente, criado para defender os interesses dos participantes da 
pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de 
padrões éticos.  

___________________ 
Rubrica do participante 

 
Este documento (TCLE) será elaborado em duas VIAS, que serão rubricadas em todas as suas páginas, 
exceto a com as assinaturas, e assinadas ao seu término pelo(a) Sr(a)., ou por seu representante legal, 
e pelo pesquisador responsável, ficando uma via com cada um.  
 
CONSENTIMENTO PÓS-INFORMAÇÃO 
Li e concordo em participar da pesquisa 

 
Castanhal, ___/____/_____ 
________________________________ 
Assinatura do Participante 
                                                                                      
_______________________________ 

Assinatura do Pesquisador Responsável  

https://www.google.com/search?q=ppgeaa+endere%C3%A7o&sca_esv=b3d55f6b8f16eba3&sxsrf=AE3TifM0Uerwpywj7uqRFzqYXFc2CIr_gg%3A1766042948970&ei=RK1DaZKBO8PL1sQP9fbokAQ&oq=ppgeaa+endere&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiDXBwZ2VhYSBlbmRlcmUqAggAMgUQIRigAUicMlDRFVjBLXABeACQAQCYAcYBoAG_C6oBAzAuOLgBAcgBAPgBAZgCCKAC1wrCAgoQABiwAxjWBBhHwgIOEC4YgAQYxwEYjgUYrwHCAgoQABiABBgUGIcCwgICECbCAggQABiABBiiBJgDAIgGAZAGCJIHBTEuNS4yoAfCFbIHBTAuNS4yuAfKCsIHBzAuNC4yLjLIByyACAA&sclient=gws-wiz-serp
mailto:ppgeaa@gmail.com
mailto:carlosjtr0@gmail.com
https://www.google.com/search?q=ppgeaa+endere%C3%A7o&sca_esv=b3d55f6b8f16eba3&sxsrf=AE3TifM0Uerwpywj7uqRFzqYXFc2CIr_gg%3A1766042948970&ei=RK1DaZKBO8PL1sQP9fbokAQ&oq=ppgeaa+endere&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiDXBwZ2VhYSBlbmRlcmUqAggAMgUQIRigAUicMlDRFVjBLXABeACQAQCYAcYBoAG_C6oBAzAuOLgBAcgBAPgBAZgCCKAC1wrCAgoQABiwAxjWBBhHwgIOEC4YgAQYxwEYjgUYrwHCAgoQABiABBgUGIcCwgICECbCAggQABiABBiiBJgDAIgGAZAGCJIHBTEuNS4yoAfCFbIHBTAuNS4yuAfKCsIHBzAuNC4yLjLIByyACAA&sclient=gws-wiz-serp
mailto:
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APÊNDICE B 
 

QUESTIONÁRIO APLICADOS AOS LICENCIANDOS COM DEFICIÊNCIA  
Obs: Este questionário foi formatado no google Forms 

 
PERFIL PESSOAL ACADÊMICO AUTORREGULATÓRIO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
SOBRE ESTRATÉGIA DE APRENDIZAGEM 
 

PERGUNTA N R AV S 

Repete a informação oralmente enquanto lê o 
texto 

    

Anota na íntegra as explicações do professor     

Identifica sua dificuldades para aprender certos 
tópicos ou assuntos 

    

Resume os textos indicados  para estudo.     

Ler os textos indicados pelo professor     

Faz anotações no texto ou em uma folha separada     

Escreve com suas próprias palavras o que entede 
do texto.  

    

Ler textos complementares, além dos indicados 
pelo professor. 

    

Elabora perguntas e respostas sobre o assunto 
estudado 

    

Seleciona as ideias principais do texto.      

Controla a ansiedade em situações de avaliação     

Identifica quanto ou quão pouco está aprendendo     

Solicita ajuda do professor sobre dúvidas do 
conteúdo 

    

Revisa as anotações feitas na aula     
Legenda – Escala de Concordância: (DT) – Discordo totalmente (D) – Discordo (N) – Neutro (C)– Concordo (CT) – Concordo totalmente 

 
 
 
 
 

Variável Categoria Frequência (%) 

Sexo 
  

  

Idade média   

Deficiência 
declarada 

  

  

  

Possui laudo 
médico 

         

  

Trabalho 
remunerado 

          

  

Perfil Acadêmico 

Curso/Ingresso 

Matemática   

Pedagogia   

Pedagogia   
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BLOCO 1 – SOBRE ORGANIZAÇÃO DOS ESTUDOS 
 

PERGUNTA N R AV F MF 

Crio um cronograma semanal detalhado 
com metas claras (planejamento e 
cronograma) 

     

Registro o tempo dedicado e ajusto o plano 
conforme as dificuldades (Monitoramento e 
Adpatação) 

    
 

Organizo materiais e uso estratégias ativas 
como autoexplicação (Organização do 
material e estratégias ativas) 

     

Tenho um plano de estudo geral, mas com 
flexibilidade e autonomia (Flexibilidade e 
Autonomia 

    
 

Legenda – Escala de Concordância: (DT) – Discordo totalmente (D) – Discordo (N) – Neutro (C)– Concordo (CT) – Concordo totalmente 

 
BLOCO 2 – SOBRE CONCILIAÇÃO ESTUDO E COTIDIANO/TRABALHO 
 

PERGUNTA N R AV F MF 

Uso cronograma rigoroso e defino metas 
diárias e semanais (Gestão estruturada do 
tempo) 

    
 

Busco flexibilidade e aproveito tempos livres 
para estudar (Flexibilidade e otimização) 

    
 

Conto com apoio de familiares e colegas e 
participo de rede de apoio (Suporte e 
colaboração) 

    
 

Cuido da saúde física e emocional para 
manter o foco (Bem-estar e autocuidado) 

     

Legenda – Escala de Concordância: (DT) – Discordo totalmente (D) – Discordo (N) – Neutro (C)– Concordo (CT) – Concordo totalmente 

  

BLOCO 3 – SOBRE ESTRATÉGIA DE ESTUDO 
PERGUNTA N R AV F MF 

Uso estratégias ativas como 
autoexplicação e mapas conceituais 
(estratégias ativas e elaboração 

     

Resolvo atividades/problemas práticos e 
busco exemplos reais (Prática e aplicação) 

     

Crio esquemas, tabelas e organizo o 
conteudo em tópicos/anotações 
(Organização e estrutura) 

    
 

Consulto diferentes fontes e uso 
ferramentas digitais (busca e 
gerenciamento de recursos) 

     

Legenda – Escala de Concordância: (DT) – Discordo totalmente (D) – Discordo (N) – Neutro (C)– Concordo (CT) – Concordo totalmente 

  
 
 

BLOCO 4 –  SOBRE AJUSTES DE APRENDIZAGEM 
PERGUNTA N R AV F MF 

Reflito sobre o que não está funcionando e 
ajusto a estratégia (Metacognição e ajuste) 

    
 

Reorganizo o conteudo com mapas, 
diagramas e cores (reorganizaçao e 
visualização) 

     

Peço ajuda a professores ou colegas e 
busco novos materiais (busca de ajuda e 
recursos externos) 
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Tento explicar o conteudo com minhas 
palavras e criar exemplos (autoexplicação 
e simplificação).  

     

Legenda – Escala de Concordância: (DT) – Discordo totalmente (D) – Discordo (N) – Neutro (C)– Concordo (CT) – Concordo totalmente 

 

BLOCO  5 –  SOBRE COMO VOCE SABE QUE APRENDEU 
PERGUNTA N R AV F MF 

Consigo explicar claramente e aplicar em 
contextos diferentes o conteúdo. 
(Explicação e Aplicação) 

     

Tenho bom desempenho em avaliações e 
recebo feedback positivo. (Avaliações e 
Feedback) 

     

Sinto-me confiante e competente ao discutir 
o conteúdo. (Autoconfiança e Competência)     

 

 Identifico o que não compreendi e ajusto 
minha aprendizagem. (Metacognição e 
Autorregulação) 

    

 

Legenda – Escala de Concordância: (DT) – Discordo totalmente (D) – Discordo (N) – Neutro (C)– Concordo (CT) – Concordo totalmente 

  
 

BLOCO  6 – SOBRE IDENTIFICAÇÃO DAS DIFICULDADES 
PERGUNTA N R AV F MF 

Tenho dificuldade em aplicar conceitos em 
atividades. (Falta de Compreensão) 

    
 

Tenho dificuldade de concentração; minha 
mente se dispersa. (Emocional e Físico) 

    
 

Legenda: (N) Nunca, (R) Raramente, (AV) Às Vezes, (F) Frequentemente, (MF) Muito 
Frequentemnte.  
 

BLOCO  7 – SOBRE ENSINO E ESTRATÉGIAS PARA PcD NA 
LICENCIATURA 

PERGUNTA N R AV F MF 

É uma obrigação do curso, essencial para a 
inclusão. (Formação e Inclusão)      

Ajuda a superar desafios e melhora o 
desempenho acadêmico. (Benefícios para 
Aprendizagem) 

     

Deve ser integrado ao currículo, não como 
disciplina isolada. (Implementação 
Curricular) 

     

Deve haver recursos acessíveis para todos 
os estudantes. (Adaptação e Acessibilidade) 

 

     

Legenda – Escala de Concordância: (DT) – Discordo totalmente (D) – Discordo (N) – Neutro (C)– Concordo (CT) – Concordo totalmente 

  
 

BLOCO 8 -  SOBRE AUTORREGULAÇÃO NO ESTÁGIO 
PERGUNTA DT D N C CT 

Planejamento e Organização: Eu planejo e 
organizo minhas atividades de estágio de 
forma eficaz 

     

Definição de Metas: Eu defino metas 
claras para meu desempenho durante o 
estágio 
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Autoavaliação: Eu avalio regularmente 
meu próprio desempenho durante o 
estágio. 

     

Acessibilidade Física: O local de estágio é 
acessível para mim, considerando minhas 
necessidades de deficiência. 

     

Suporte Tecnológico: O estágio oferece 
suporte tecnológico adequado para 
minhas necessidades de deficiência 

     

Relevância para a Formação: Os estágios 
supervisionados obrigatórios são 
relevantes para minha formação como 
professor, considerando minhas 
necessidades de deficiência. 

     

Desenvolvimento de Habilidades: Os 
estágios supervisionados obrigatórios me 
ajudam a desenvolver habilidades práticas 
necessárias para a profissão docente, 
considerando minhas necessidades de 
deficiência 

     

Suporte do Supervisor: O supervisor de 
estágio oferece suporte adequado para 
minhas necessidades de deficiência. 

     

Acompanhamento da UFPA: A UFPA 
oferece acompanhamento adequado para 
minhas necessidades de deficiência 
durante o estágio 

     

Satisfação com o Estágio: Eu estou 
satisfeito com a experiência de estágio 
supervisionado obrigatório, considerando 
minhas necessidades de deficiência 

     

Legenda – Escala de Concordância: (DT) – Discordo totalmente (D) – Discordo (N) – Neutro (C)– Concordo (CT) – Concordo totalmente 

 

APOIOS, RECOMENDAÇÕES E RESPOSTAS TEXTUAIS 
 
Costuma pedir ajuda para aprender/estudar em grupo? 

Sim     
Nao    
 
Respostas individuais (Com quem costuma estudar): 

Recomendaria o estágio obrigatório a outros alunos com deficiência? 

Sim     
Nao    
 
Justificativas (transcritas): 
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ANEXO A 
 

Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa 
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